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A rede rodoviária principal dos países desenvolvidos é constituída por estradas de faixas separadas e 
por estradas de duas vias. Este tipo de estradas representa uma proporção elevada no conjunto da rede 
rodoviária de qualquer país e, por outro lado, assume uma grande relevância. De facto, as estradas de 
duas vias são adotadas sempre que o volume de tráfego não justifica a existência de estradas de faixas 
separadas e por outro lado estabelecem a ligação para a rede rodoviária de cariz mais local. 
As estradas de duas vias apresentam especificidades que podem condicionar as condições de 
circulação, já que nestas estradas as manobras de ultrapassagem só se podem realizar com recurso à 
ocupação da via de sentido contrário. Sempre que não há oportunidades de ultrapassagem os veículos 
lentos, nomeadamente os veículos pesados quando circulam em rampas com declive acentuado, 
afetam as condições de circulação conduzindo a que todos os veículos pratiquem velocidades 
reduzidas e circulem em pelotão. Nestas situações, é aconselhável construir vias adicionais, no sentido 
ascendente, de forma a estar garantida a ultrapassagem dos veículos mais lentos, assegurando que o 
nível de serviço que a estrada oferece aos utentes não se degrada.  
A presente dissertação foca-se sobre o estudo das condições de implantação de vias adicionais em 
rampas, as quais têm como objetivo a melhoria das condições de circulação nestes troços mais 
exigentes, nomeadamente para os veículos mais lentos. Serão abordados quer os critérios de 
estabelecimento de vias adicionais em rampa quer as condições exigidas para a sua implantação, 
apresentando-se ainda as respetivas características geométricas e de sinalização. Este estudo é 
realizado com base nas normativas nacionais comparando estas com as abordagens internacionais que 
podem ser consideradas boas práticas. 
Por outro lado é realizado o estudo de um caso concreto de implantação de uma via adicional numa 
estrada de duas vias de modo a analisar a melhoria do nível de serviço que a estrada passa a oferecer a 
todos os utentes, em contraponto com a mesma estrada dotada apenas de duas vias para cada um dos 
sentidos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Vias adicionais, Geometria de traçado, Sinalização, Níveis de serviço, Rampas, 
Estradas de Duas Vias 
  








In most developed countries the road systems are composed of dual and single ways. Two lane 
highways represent a high proportion of the system and therefore great relevance. These types of roads 
are adopted whenever separate ways roads are not justified due to the traffic volume or to establish 
local access connection. 
Since on these roads there is no physical separation between lanes, overtaking manoeuvres can only be 
carried out by using the way in the opposite direction. Whenever the overtaking opportunities are low, 
slow vehicles, especially heavy goods vehicles in ascending gradients, tend to affect traffic conditions 
leading to the formation of platoons. In these cases it’s advisable to adopt climbing lanes, in order to 
ensure the overtaking of slow vehicles and the good service offered by the road. 
This dissertation presents a study on the conditions for establishment of climbing lanes, which are 
aimed at improving the service conditions in critical points of the vertical alignment. It will be 
examined the criteria for establishing climbing lanes and the national standards with good 
international practices. 
In addition to the research, is conducted an analysis of real case of deployment of climbing lane 
comparing the service offered with and without this solution  
 
KEYWORDS: Climbing Lanes, Road Geometry, Signalization, Service, Two Lane Highways, Specific 
Grades 
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A presente dissertação foca-se no estudo da implantação de vias adicionais em troços de estrada em 
rampa, em estradas de duas vias. Este tipo de melhoramento poderá ser indispensável na manutenção 
de condições aceitáveis de serviço em pontos críticos das estradas como são a presença de traineis com 
declives acentuados. Neste sentido, o estudo da implantação de vias adicionais em rampa terá de 
abordar não só questões geométricas mas também as justificações que determinam a necessidade, ou 
não, da sua implantação. Por outro lado, de modo a avaliar as diretivas consideradas pelas normas 
portuguesas, o estudo incidirá, também, nas diretivas internacionais de implantação e estabelecimento 
dos critérios que justificam a construção deste tipo de melhoramento adotado em estradas de duas vias. 
Resumidamente, os objetivos principais desta dissertação prendem-se com a análise dos critérios de 
estabelecimento de vias adicionais em estradas de duas vias e as diretivas de implantação a adotar, 
comparando-as com as seguidas em outros países que podem ser considerados exemplos de boas 
práticas. Para isso terá de ser realizada uma revisão bibliográfica das normas de traçado e de 
sinalização quer nacionais quer internacionais no que diz respeito a vias adicionais em rampa em 
estradas de duas vias. Por outro lado, é objetivo desta monografia a aplicação da metodologia de 
análise do serviço de uma estrada de duas vias de modo a reconhecer e evidenciar as vantagens e 
desvantagens da sua construção. 
 
1.2. ESTRUTURA 
No que concerne à organização, esta dissertação está dividida em 5 capítulos. 
O capítulo inicial estabelece a contextualização do tema, focando-se na integração das estradas de duas 
vias na rede viária portuguesa e no projeto de estradas. É realizada também uma breve introdução 
geral do panorama rodoviário nacional. 
No Capítulo 2 é feita uma revisão bibliográfica e avaliação comparativa dos critérios para o 
estabelecimento de vias adicionais em rampa em estradas de duas vias. São ainda estabelecidas 
algumas definições gerais de conceitos relacionados com o estudo. 
No terceiro capítulo procede-se à revisão bibliográfica das normas de traçado nacionais e 
internacionais no que concerne à implantação de vias adicionais em rampa, bem como a revisão das 
normas de sinalização, procurando-se abordar todos os aspetos construtivos relacionados com as vias 
adicionais. 
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No Capítulo 4 é feita uma aplicação, através de dados reais de uma estrada de duas vias com via 
adicional em rampa, da metodologia de avaliação das condições de operação de modo a reconhecer as 
virtudes, para vários casos de análise, da implantação desta solução. 
No quinto e último capítulo são apresentadas as conclusões que o estudo realizado sobre as vias 
adicionais propiciou. 
 
1.3. A ESTRADA, O VEÍCULO E O CONDUTOR 
1.3.1. REDE RODOVIÁRIA NACIONAL 
A rede rodoviária nacional é atualmente definida pelo Plano Rodoviário Nacional elaborado e 
aprovado no ano de 2000 (PRN 2000 – Decreto de Lei nº222/98 de 17 de Julho, alterado por Lei 
98/99; Declaração de retificação nº19-D/98; Decreto-Lei nº182/2003 de 16 de Agosto). Este plano 
tratou-se de um desenvolvimento do plano rodoviário de 1985, que por sua vez tinha substituído o de 
1945. 
A atual rede de estradas em Portugal é dividida em dois tipos, considerando quatro categorias 
distintas. Deste modo, a rede rodoviária nacional é constituída pela: 
• Rede Nacional Fundamental: a qual integra os Itinerários Principais (IP); 
• Rede Nacional Complementar: formada pelos Itinerários Complementares (IC) e pelas 
Estradas Nacionais (EN). 
Quanto às categorias, são consideradas as seguintes: 
• Itinerários Principais (IP): vias de maior interesse a nível nacional na medida em que 
estabelecem a ligação entre os centros urbanos e destes com os principais portos, aeroportos e 
fronteiras e servem de apoio a toda a rede rodoviária nacional; 
• Itinerários Complementares (IC): vias que estabelecem a ligação entre zonas de maior 
interesse a nível regional bem como vias envolventes às áreas metropolitanas do Porto e 
Lisboa. Têm a função de assegurar a ligação entre a rede nacional fundamental e os centros 
urbanos; 
• Estradas Nacionais (EN): vias com nível hierárquico inferior aos IC mas com as mesmas 
funções; 
• Estradas Regionais (ER): vias que asseguram a ligação entre as ligações públicas rodoviárias 
com interesse municipal e complementar à rede nacional. 
O PRN 2000 inclui ainda a rede nacional de autoestradas formada por Itinerários Principais e 
Itinerários Complementares de acordo com as funções e categoria onde se integram.  
Segundo o relatório “Estatísticas dos Transportes de 2011” realizado pelo Instituto Nacional de 
Estatística (INE) [1] a partir de dados disponibilizados pela Estradas de Portugal (EP) e pelo Instituto 
Nacional de Infra-estruturas Rodoviárias (InIR) a extensão total da rede rodoviária nacional 
efetivamente construído até ao final de 2011 era de 13411 km, sendo que para a mesma data estava 
prevista a construção de mais 5560 km (Quadro 1.1). Essa extensão era distribuída por estradas 
nacionais, estradas regionais, itinerários principais e itinerários complementares. Existem ainda 8750 
km de estradas a municipalizar, das quais, à data do relatório, 5650 km já foram transferidas da EP 
para as Câmaras Municipais. 
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Rede fundamental Rede Complementar 
ER 





Com uma faixa 
Com duas 
faixas 
Com uma faixa 
Prev Const Prev Const Prev Const Prev Const 
Extensão 
(km) 5560 13411 2135 1786 254 543 1464 1117 1708 600 4945 4420 
ᵃ Estão incluídas as auto-estradas, dividindo-se tanto pela rede fundamental como pela rede complementar (estradas de duas 
faixas) 
 
1.3.2. ELEMENTOS BÁSICOS NUM PROJETO DE ESTRADAS 
Velocidade 
Na concepção de uma qualquer estrada a velocidade é um parâmetro fundamental para a escolha e 
controlo dos elementos geométricos de traçado; aliás, nas Normas de Traçado são fixados elementos 
geométricos mínimos e máximos de acordo com a velocidade previamente fixada, que, no entanto, 
pode não corresponder à escolhida pelos condutores, uma vez que depende de inúmeros fatores 
dificilmente quantificáveis (topografia, grau de conhecimento da estrada, volume de tráfego, 
curvatura, entre outros). Assim são definidos três conceitos de velocidade: 
• Velocidade base: velocidade máxima fixada na elaboração do projeto, que deverá ser 
assegurada ao longo de todo o traçado; 
• Velocidade específica: velocidade máxima de segurança em determinado elemento singular do 
traçado; 
• Velocidade de tráfego: usualmente considerada como uma velocidade crítica, a velocidade de 
tráfego corresponde ao percentil 85 das velocidades praticadas em determinada secção da 
estrada. 
A escolha da velocidade base depende da ponderação de fatores afetos a uma estrada como sejam a 
categoria e função em que se insere na rede rodoviária nacional, condicionamentos topográficos, 
económicos e ambientais e o nível de serviço e objetivos de tráfego. Esta velocidade permite 
selecionar uma grande parte das características geométricas a considerar num projeto e, deste modo, 
assegurar uma homogeneidade quer no traçado da estrada quer no traçado de outras estradas da mesma 
categoria na rede rodoviária nacional (Quadro 1.2). 
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Quadro 1.2 – Velocidades base tipo para os diversos tipos de estrada (Fonte: adaptado de [2]) 
Tipo de estrada 
Velocidade base (km/h) 
140 120 100 80 60 
Dupla faixa de 
rodagem 
IP xᵃ xᵃ x     
IC xᵃ xᵃ x x   
Faixa única 
IC 
    
xᵇ x   
EN 
      x x 
  ER 
      x x 
ᵃ Apenas em auto-estrada 
ᵇ Apenas em casos com previsão de futura duplicação 
 
A velocidade específica, ao contrário da velocidade base, deve apenas ser considerada para um dado 
segmento de estrada particular e não como uniforme. Segundo as Normas de Traçado [2] esta deve ser 
tida em conta em projeto nomeadamente em elementos de traçado onde a visibilidade seja a variável 
determinante. Por outro lado, é imposto que a velocidade específica correspondente a dois elementos 
de traçado consecutivos não deve diferir mais de 20 km/h. 
A velocidade de tráfego é essencialmente uma velocidade obtida de acordo com os julgamentos dos 
condutores e segundo as velocidades praticadas por estes em determinada secção. Uma vez que 
valores superiores à velocidade de tráfego são geralmente considerados como perigosos para as 
condições existentes, pode dizer-se que pelo menos 85 % dos veículos circulam a velocidades 
consideradas seguras. No Quadro 1.3 são estabelecidas as relações entre as velocidades base e 
velocidades de tráfego, tal que esta última corresponda à velocidade excedida somente por 15 % dos 
veículos observados. 
 
Quadro 1.3 – Velocidade de tráfego em estradas da rede rodoviária nacional (Fonte: [2]) 
Velocidade base 
(VB - km/h) 
Velocidade de 
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Deste modo, pode-se afirmar que na definição das características geométricas de uma estrada é 
necessário considerar quer a velocidade base quer a velocidade de tráfego, para assim corresponder da 
melhor forma às variações deste parâmetro de acordo com as características do traçado (Quadro 1.4). 
 
Quadro 1.4 – Velocidade a considerar para diferentes elementos de traçado (Fonte: [2]) 
Elementos de traçado 
Velocidade 
Velocidade base Velocidade de tráfego 
Raio mínimo em planta x   
Inclinação máxima do trainel x   
Perfil transversal tipo x   
Distâncias de visibilidade   x 
Raio mínimo das concordâncias verticais   x 
 
Visibilidade 
A visibilidade é determinante na garantia da segurança de circulação. Qualquer projeto rodoviário 
deve ser concebido de forma a serem garantidas, ao longo do traçado, as distâncias de visibilidade 
suficientes de modo que os condutores sejam capazes de controlar as velocidades dos seus veículos em 
situações inesperadas. Assim, a distância de visibilidade são extensões de estrada contínua visíveis 
pelos condutores, as quais devem ser superiores aos valores mínimos que garantam a execução de 
manobras previstas sem perda de controlo do veículo. São contempladas três tipos de distância de 
visibilidade pelas Normas de Traçado: paragem, decisão e ultrapassagem. 
A distância de visibilidade de paragem é a menor das distâncias de visibilidade que deve ser 
garantida ao longo do traçado e corresponde à distância necessária para que o condutor consiga 
imobilizar o seu veículo, após ver um obstáculo no pavimento. Esta distância será tanto maior quanto 
maior a velocidade de circulação e é medida entre os olhos do condutor (1,05 m acima do pavimento) 
e um obstáculo no pavimento com 0,15 m da altura. Nesta distância está englobada a distância 
percorrida durante o tempo de percepção/reação (considerado na norma como sendo 2 segundos) e a 
distância de frenagem, apresentando-se no Quadro 1.6 o valor da distância de visibilidade de paragem. 
Uma vez que a distância de travagem varia em função do declive dos traineis, as Normas de Traçado 
estabelecem as seguintes relações: 
• Traineis descendentes com mais de 3 % de declive e extensão superior a 1,5 km: agravar os 
valores da distância de visibilidade de paragem mínima em 20 %; 
• Traineis descendentes com mais de 6 % e extensão superior a 1,5 km: determinar a distância 
efetiva de paragem a partir da expressão (1.1). 
 
 DP = VT1.8 +
VT%
250 ∗ (f − i) (1.1) 
 
 




DP – distância de visibilidade de paragem (m); 
VT – velocidade de tráfego (km/h); 
f – coeficiente de aderência longitudinal (quadro 1.5) 
i – inclinação do trainel 
 
Quadro 1.5 – Coeficientes de atrito longitudinal (Fonte: [2]) 













Na medida em que nem sempre a distância de visibilidade de paragem assegura aos condutores uma 
operação segura e eficiente, é considerada, também, a distância de visibilidade de decisão. Esta 
distância é considerada em situações em que o condutor é confrontado com a necessidade de adaptar a 
sua condução às condições de via, tais como sejam as situações de aproximação a cruzamentos, nós de 
ligação ou diminuição do número de vias onde é necessário garantir uma distância que permita ao 
condutor: 
• Aperceber-se da situação inesperada; 
• Identificar a situação; 
• Adaptar a velocidade do seu veículo; 
• Concluir a manobra em segurança. 
Esta distância pode ser determinada segunda a expressão (1.2) para velocidade de tráfego iguais ou 
superiores a 60 km/h. 
 
 DD = 3,3 ∗ VT (1.2) 
 
 




DD – distância de visibilidade de decisão (m) 
VT – velocidade de tráfego (km/h) 
 
A distância de visibilidade de ultrapassagem é uma distância apenas afeta a estradas de faixa única, 
na medida em que define a distância mínima necessária para que o condutor de um veículo ultrapasse 
outro em segurança sem obrigar à diminuição de velocidade de um terceiro que circula em sentido 
contrário. Esta distância é apenas considerada em estradas de duas vias e faixa única, uma vez que 
apenas nestas é necessário a via de sentido contrário para realização de manobras de ultrapassagem. 
As Normas de Traçado consideram a expressão (1.3) para o seu cálculo. 
 
 DU = 7 ∗ VT (1.3) 
Em que: 
DU – distância de visibilidade de ultrapassagem (m) 
VT – velocidade de tráfego (km/h) 
 
No quadro 1.6 apresentam-se os valores adotados em Portugal para as diferentes distâncias de 
visibilidade em função das velocidades de tráfego consideradas. 
 
Quadro 1.6 – Quadro resumo das distâncias de visibilidade mínimas (Fonte: adaptado de [2]) 
Velocidade base 
(VB - km/h) 
Velocidade de tráfego 
(VT - km/h) 
Distâncias de visibilidade (m) 
Paragem (DP) Decisão (DD) Ultrapassagem (DU) 
40 50 60 - 350 
50 60 80 200 420 
60 80 120 270 560 
70 90 150 300 630 
80 100 180 330 700 
90 110 220 370 770 
100 120 250 400 840 
110 125 280 410 880 
120 130 320 430 910 
130 135 330 450 950 
140 140 390 470 980 
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Volumes de tráfego 
Um último elemento crucial na concepção de estradas é o volume de tráfego, o qual define a procura 
previsível. Em fase de planeamento esta procura é definida em termos de tráfego médio diário anual 
(TMDA), que traduz o volume em ambos os sentidos de uma estrada durante um ano, dividido pelo 
número de dias num ano. Já em fase de projeto é usualmente considerado o volume horário de projeto 
(VHP), correspondente à 30ª hora de ponta, ou seja o volume horário que apenas é excedido 29 vezes 
num ano. Este valor representa um compromisso entre questões económicas e operacionais, não 
assumindo valores demasiado exagerados que conduzam a características de estrada demasiado 
exigentes, mas também não comprometendo as condições de operação desta. O VHP é estimado a 
partir da expressão (1.4). 
 
 VHP = TMDA ∗ k5 ∗ k% (1.4) 
 
Em que:  
VHP – volume horário de projeto (veic/h por sentido de circulação) 
TMDA – tráfego medio diário anual (veic/dia) 
k1 – fração do TMDA que ocorre na hora de ponta 
k2 – fração do tráfego da hora de ponta correspondente ao sentido mais carregado 
 
1.3.3. ESTRADAS DE DUAS VIAS: ENQUADRAMENTO GERAL 
As estradas de duas vias constituem um elemento preponderante na maioria dos sistemas viários 
internacionais. Devido à sua grande versatilidade, conseguem adaptar-se às mais diferentes situações 
topográficas, servindo variadas funções das quais se salienta as funções de mobilidade e acessibilidade 
ou mesmo funções turísticas para apreciação de paisagem.  
Uma grande parte das estradas de duas vias tem como função primordial a mobilidade, permitindo o 
estabelecimento da ligação entre os principais pólos geradores de tráfego. Este tipo de estrada 
usualmente é usada em viagens de longa distância por veículos ligeiros e pesados, e as secções mais 
longas podem passar por zonas rurais onde as interrupções afetas ao controlo de tráfego são muito 
menores que em zonas urbanas. Condições de operação de manutenção de velocidades elevadas e 
consistentes ao longo do trajeto e baixos atrasos devido a impossibilidade de efetuar manobras de 
ultrapassagem são privilegiadas. 
Outro tipo de estradas de duas vias tem como função principal a acessibilidade a zonas mais remotas e 
menos povoadas. Neste caso é privilegiado, e usado como controlo do nível de operação, o atraso 
provocado pela formação de pelotões gerados principalmente por sistemas de controlo de tráfego.  
Na rede rodoviária portuguesa, as estradas de duas vias constituem a maior parte do sistema viário 
estando presentes na maioria das estradas nacionais e regionais, bem como uma percentagem de 
itinerários principais e complementares (Quadro 1.1). 
Uma vez que estas estradas dispõem apenas de duas vias de trânsito (uma em cada sentido), sem 
separação física entre elas, o escoamento do tráfego difere dos restantes tipos de estrada, assumindo 
especial ênfase as manobras de ultrapassagem. Devido às condições físicas da estrada, a ultrapassagem 
de veículos que circulem a velocidades mais baixas terá de ser feita com recurso à via de circulação 
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oposta, pelo que a sua realização, em condições de segurança, é apenas possível desde que existam 
intervalos de tempo entre veículos que circulam na direção oposta com amplitude suficiente, e não 
existam restrições de visibilidade. Por outro lado, há ainda que atender à distância mínima de 
visibilidade de ultrapassagem, ou seja a distância mínima para que um condutor de um veículo 
ultrapasse um outro sem obrigar à diminuição da velocidade de um terceiro que circule em sentido 
contrário.  
A maior parte das normas internacionais decompõe esta distância de visibilidade de ultrapassagem em 
quatro parcelas distintas, divididas em duas fases de execução da manobra (Figura 1.1): 
• d1 – distância percorrida pelo veículo que ultrapassa durante o tempo de percepção e reação 
do condutor e aceleração do veículo; 
• d2 – distância percorrida pelo veículo que ultrapassa na via de sentido oposto; 
• d3 – distância entre o veículo que ultrapassa e o veículo que circula em sentido oposto no final 
da manobra do primeiro; 




Figura 1.1 – Componentes das fases de execução da manobra de ultrapassagem (Fonte: adaptado de [3])  
 
O cálculo destas distâncias pressupõe algumas considerações tal como seja a suposição da manutenção 
de velocidade constante do veículo a ser ultrapassado. Nas Normas de Traçado da ex-JAE [4] é 
descrito que o tempo necessário à execução das manobras de ultrapassagem varia, em 95 % dos casos, 
entre 4 e 15 segundos. No mesmo documento considera-se que a distância mínima de visibilidade 
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1.3.4. PARQUE AUTOMÓVEL NACIONAL 
No Código da Estrada é estabelecida a classificação dos veículos que podem transitar na via pública e 
definidas as características que cada um deve ter obtendo-se, várias classes: automóveis, motociclos, 
ciclomotores e quadriciclos, veículos agrícolas, reboques, e outros veículos a motor (veículos sobre 
carris e máquinas industriais). No que respeita aos veículos automóveis, máquinas agrícolas e 
florestais e maquinas industriais, pode-se ainda classificar em: 
• Ligeiros – veículos com peso bruto menor ou igual a 3500 kg, veículos tratores, ou no caso de 
automóveis, veículos com lotação máxima de 9 lugares; 
• Pesados – veículos com peso bruto superior a 3500 kg, veículos tratores, e veículos com 
lotação superior a 9 lugares. 
Os automóveis, ligeiros ou pesados, podem ainda ser classificados segundo a sua utilização em 
automóveis de passageiros, de mercadorias, mistos, tratores ou especiais. Segundo dados do INE 
relativos a 2011, fornecidos pela ACAP, o número total de veículos matriculados em Portugal 
Continental era de 6.181.188 veículos, apresentados no Quadro 1.7 a respetiva repartição segundo os 
diferentes tipos. 
 
Quadro 1.7 – Veículos matriculados em Portugal Continental, por tipos (Fonte: [1])  
Tipo de veículo Número de 
veículos 
Ligeiros 
Passageiros 4 712 354 
Mercadorias 1 321 711 
Outros 20 443 
Total de ligeiros 6 054 508 
Pesados 
Passageiros 15 181 
Mercadorias 
Camiões 61 482 
Tratores 40 358 
Outros 9 659 
Total de pesados 126 680 
Total de veículos 6 181 188 
 
As dimensões dos veículos em Portugal encontram-se limitadas no Código da Estrada, sendo que os 
valores máximos são: 
• Largura – 2,55 m (2,60 m para veículos de transporte condicionado) 
• Altura – 4,00 m 
• Comprimento: 
o Veículos automóveis de dois ou mais eixos – 12,00 m 
o Autocarros articulados – 18,00 m 
o Conjunto veículo-semi-reboque com três ou mais eixos – 16,50 m 
o Conjunto veículo a motor-reboque – 18,75 m 
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Estão ainda definidos limites de comprimento máximo para distâncias de vários tipos de reboque bem 
como distâncias entre o próprio veículo a motor e o reboque. Dado que as dimensões dos veículos em 
cada categoria dependem do construtor e do parque automóvel de cada país é bastante difícil a 
definição de um veículo tipo dentro de cada categoria. No entanto, as Normas de Intersecções 
consideram como veículo tipo um veículo articulado com as seguintes dimensões: 18 m de 
comprimento, 2,5 m de largura e 4 m de altura. 
 
1.3.5. O HOMEM COMO AUTOMOBILISTA: A TAREFA DE CONDUÇÃO 
O Homem na sua vida quotidiana sente a necessidade de se deslocar de forma a estar presente em 
inúmeras atividades. Para que a qualidade de vida não se degrade por limitação de acessibilidade aos 
bens e serviços que procuram é necessário garantir que as deslocações sejam feitas com rapidez, 
comodidade e segurança. O veículo e todo o equipamento associado têm que ser concebidos tendo 
presente as características físicas e psíquicas do ser humano. A tarefa de condução desenvolve-se 
obedecendo a uma hierarquia funcional onde se consideram três níveis de operação: 
• Decisão de navegação – corresponde ao planeamento e execução do percurso; 
• Pilotagem – corresponde ao conjunto de tarefas necessárias ao domínio do veículo na sua 
interação com a infra-estrutura e com os outros condutores; 
• Controlo do veículo – corresponde à realização de manobras como a manutenção de uma 
trajetória (velocidade, colocação de mudanças, entre outras operações). 
Quando o condutor desempenha a tarefa de condução, tem a cada momento de realizar, de forma 
contínua, uma série de processos que lhe permitem interagir com o ambiente rodoviário. A informação 
é recolhida a cada instante e o condutor analisa e decide a melhor ação a tomar. Esta recolha é feita 
recorrendo aos sentidos do condutor, com especial ênfase na visão. O processamento da informação 
está evidentemente relacionado com o estado do condutor e a condição dos vários órgãos sensoriais 
que o permitem distinguir as diferentes ações. Em termos médios é associado 1/16 segundos para a 
visão, 1/20 segundos para a audição e 1/15 segundos para a reação a situações inesperadas. 
A visão é, de facto, o mais importante sentido a ter em conta e a principal fonte de informação do 
condutor. Durante a condução, a perspetiva do espaço é claramente diferente daquela que seria a de 
um observador fixo, pois a velocidade de deslocação diminui o campo de visão. O aumentar da 
velocidade restringe o campo de visão periférica. Outro ponto de interesse na interação do condutor 
com a estrada em termos de visão é a relação da distância do observador ao ponto sobre o qual o olhar 
se fixa designada de distância de acomodamento, a qual aumenta com a velocidade. Em suma a 
aptidão que um condutor possui para assimilar a informação visual do ambiente, depende 
essencialmente do estado da visão aferido pela acuidade visual. 
Outro aspeto a ter em conta é a maneira como o condutor reage a estímulos exteriores. O tempo que é 
necessário à execução de ações em função de estímulos do ambiente rodoviário é designado por tempo 
de reação. O valor de tempo de reação pode variar entre 0,5 segundos para situações simples e 3 a 4 
segundos para situações mais complexas. Existe ainda um tempo de percepção que consiste no 
intervalo de tempo entre o momento de observação e o momento em que o condutor se apercebe da 
necessidade de determinada ação. Este tempo pode ser praticamente instantâneo, no entanto, na 
maioria dos casos, a densidade de objetos na via levam a que o condutor tenha de prestar atenção a 
vários acontecimentos em simultâneo, pelo que necessita de algum tempo de algum tempo para se 
aperceber da situação. Os tempos de reação e percepção são influenciados pela idade do condutor, a 
sua maior ou menor experiência, o cansaço, a complexidade da situação, ou ainda pelo uso de álcool e 
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drogas. Usualmente são usados como referência, no conjunto de tempo de percepção/reação, valores 
entre 1,5 e 2,5 segundos. 
 
1.3.6. SINISTRALIDADE RODOVIÁRIA 
A situação particular de escoamento de tráfego presentes em estradas de duas vias relativamente à 
execução de manobras de ultrapassagem, potencia a ocorrência de acidentes graves, nomeadamente 
por colisão frontal entre veículo a ultrapassar e veículos que circulem no sentido oposto, ou colisão 
lateral do veículo a ultrapassar com o veículo a ser ultrapassado. Por outro lado, e uma vez que a 
maioria das estradas da rede viária nacional são estradas de duas vias, é de esperar que também a 
maioria dos acidentes ocorra neste tipo de via. Contudo, é de salientar que uma grande parte das 
estradas de duas vias está presente em zonas urbanas, onde devido ao maior número de veículos 
presente, o risco de acidentes é maior. Dados da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 
(ANSR) revelam que em 2011 existiram 32541 acidentes com vítimas (Quadro 1.8).  
Um dos indicadores usados para identificar a gravidade dos acidentes é o índice de gravidade, o qual 
corresponde ao número de mortos a cada 100 acidentes com vítimas. Dos valores apresentados no 
Quadro 1.8 evidenciam-se os índices respeitantes a estradas nacionais e IP e IC fora das localidades. 
Estes tipos de via são muitas vezes constituídos por estradas de duas vias, revelando, deste modo, uma 
especial aptidão deste tipo de estrada para acidentes graves. Evidentemente não é possível conhecer do 
total dos acidentes ocorridos, quais os que se passaram em estradas de duas vias, e desses quais os 
tipos de acidentes. Contudo, denota-se uma forte tendência de acidentes com elevado grau de 
gravidade em estradas fora das localidades. 
O facto de as manobras de ultrapassagem serem efetuadas com recurso à via de sentido contrário 
potencia o risco de colisões e despistes. Desta forma o estudo da implantação de vias adicionais em 
estradas de duas vias torna-se essencial não só na análise das condições de operação mas também na 
diminuição do risco de acidentes ao providenciar locais de ultrapassagem seguros e cómodos ao longo 
do traçado. 
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localidades 19086 210 1124 22171 23505 1,1 




localidades 2272 77 147 3259 3483 3,4 




localidades 645 22 73 731 826 3,4 
Fora das 
localidades 1432 36 174 1723 1933 2,5 




localidades 3898 87 299 5070 5456 2,2 
Fora das 
localidades 3426 172 440 4426 5038 5,0 
Total 7324 259 739 9496 10494 3,5 
IP/IC 
Dentro das 
localidades 297 8 15 385 408 2,7 
Fora das 
localidades 837 56 104 1147 1307 6,7 
Total 1134 64 119 1532 1715 5,6 
Outras vias 
Dentro das 
localidades 288 9 22 358 389 3,1 
Fora das 
localidades 360 12 38 456 506 3,3 
Total 648 21 60 814 895 3,2 
Total 32541 689 2436 39726 42851 2,1 
 












CRITÉRIOS PARA O 
ESTABELECIMENTO DE VIAS 





Ainda que os benefícios da construção de estradas com o maior número de vias possíveis sejam 
óbvios, é também óbvio que esse facto acarreta custos. Em qualquer projeto de engenharia civil, as 
opções devem ser devidamente justificadas, avaliando não só os benefícios mas também os custos, de 
forma que a tomada de decisão seja pela proposta mais eficiente. Neste sentido, as vias adicionais 
devem ser implementadas apenas quando a situação assim o justifica. 
Tem o presente capítulo o objetivo de expor os factores que devem ser considerados na análise que 
deve ser realizada conducente à decisão de concepção e implementação de vias adicionais em estradas 
de duas vias, com base nas normas de traçado nacionais. Serão expostas as condições que originam a 
decisão de construção de vias adicionais em traineis ascendentes e as vantagens e desvantagens que a 
estas estão associadas. Por outro lado, é realizada uma análise comparativa dos mesmos temas com o 
exposto internacionalmente com o objetivo de verificar a existência de relações entre os diversos 
critérios, tendo sempre em atenção a devida contextualização de cada caso. 
 
2.2. CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS DOS VEÍCULOS EM RAMPA 
As estradas deverão ser concebidas de forma a garantir os melhores níveis de operacionalidade, 
cumprindo com os pressupostos impostos para a sua concepção. Como já foi referido no capítulo 
anterior, a velocidade de tráfego é usada como um meio de correlação para os vários aspectos 
geométricos das vias. Esta mesma velocidade, por seu lado, está relacionada com as características de 
projeto das estradas. 
Um dos aspectos que mais influencia a velocidade de tráfego é o traçado no plano vertical, ou seja o 
conjunto de traineis e os seus respectivos declives que compõem o perfil longitudinal da estrada os 
quais são influenciados por um lado pelas condições de circulação impostas e por outro pela 
topografia do terreno. Traineis com extensões e declives de valores consideráveis afetam as condições 
de circulação, conduzindo a uma redução da velocidade de circulação dos veículos. Se por um lado 
esta influência da disposição de rampas com inclinações relativamente elevadas não tem grande 
expressão nos veículos ligeiros, nos pesados não se verifica o mesmo. 
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O efeito dos declives na velocidade dos veículos pesados é de facto muito mais pronunciado do que 
nos veículos ligeiros. Em rampas, a velocidade máxima que um camião consegue manter está 
diretamente ligada com a extensão da rampa e a sua inclinação e com a razão peso/potência do 
veículo. Outros factores que influenciam a velocidade em subida são a velocidade de entrada, a 
resistência aerodinâmica e a própria experiência do condutor do veículo pesado bem como o 
conhecimento que tem do traçado. De facto, o nível de experiência do condutor pode contribuir para a 
melhor adaptação da velocidade do veículo às condições impostas pela via no sentido que este pode 
precaver a redução de velocidade minimizando os efeitos desta. Contudo, serão sempre as 
características operacionais do veículo o factor determinante no estudo do comportamento destes em 
rampas. 
Uma das entidades de referência no estudo do comportamento dos veículos na estrada é o 
Transportation Research Board (TRB). Em 1970 foi realizado, por Hutton [6] um levantamento das 
características de aceleração dos veículos pesados. Neste trabalho foi relacionado o rácio 
peso/potência dos camiões com o binómio distância-tempo observáveis na Figura 2.1 para os valores 
característicos de 60, 120, 180 e 240 kg/kW (100, 200, 300, 400 lb/hp respetivamente). O objetivo era 
conhecer as condições de operação destes veículos e as distâncias necessárias para que atingissem 
determinada velocidade a partir de uma posição estacionária. Mais tarde, em 1986, Gillespie [7] 
estabeleceu um modelo analítico simplificado de aceleração dos veículos pesados a partir de 
velocidade nula. Comparando com os resultados obtidos em campo por Hutton constatou-se que o 
modelo era conservativo uma vez que os valores obtidos, quando estabelecidos segundo o rácio 
peso/potência de cada um, eram inferiores aos obtidos em campo. Este facto deve-se à consideração de 
que as características dos veículos permitiam que este atingisse a velocidade máxima de 97 km/h, de 
modo a ser possível relacionar o modelo analítico com as razões peso/potência. 
 
 
Figura 2.1 – Curvas de relação distância-tempo para os veículos observados (Fonte: [6]) 
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A partir destes dados de aceleração dos camiões poderá ser analisada a capacidade de manter a 
velocidade em rampas deste tipo de veículos. Os principais fatores que determinam a aptidão de 
manutenção da velocidade em rampas são: o rácio peso/potência, o declive da rampa e as 




6 ∗ 7 = 6 ∗ 89: ; ∗ 7
− < − = − 6 ∗ 8 ∗ >?@ B (2.1) 
 
Em que: 
m = massa do veículo (kg) 
V = velocidade do veículo (m/s) 
g = aceleração da gravidade (9,8 m/s2) 
(W/P) = rácio peso/potência (kg/kW) 
Fr = força de resistência ao rolamento (kg) 
Fa = força de resistência aerodinâmica (kg) 
α = ângulo de declive (graus) 
 
Constata-se que o rácio peso/potência, sendo um dos fatores que mais varia no parque de veículos 
pesados, é determinante na avaliação das características operacionais e, por isso, com o objetivo de 
obter uma regulação da justificação das vias adicionais em rampa, uma análise deste parâmetro deve 
ser realizada. O tempo de percurso (e consequentemente a velocidade) dos camiões em rampas está 
diretamente ligado com esta razão. Camiões com o mesmo rácio peso/potência têm, usualmente, as 
mesmas características operacionais, de modo que este valor pode ajudar na antecipação do tipo de 
performance destes veículos. 
Levantamentos de dados em relação ao peso e potência dos veículos pesados norte-americanos 
realizados pela Transportation Research Board, mostram que entre 1949 e 1985 que o peso médio do 
veículo o rácio passou de 210 kg/kW para 130 kg/kW. Esta diminuição deveu-se sobretudo ao 
aumento da potência dos motores. Num estudo realizado por Gillespie em 1984 [8] e reanalisado pela 
Administração Federal de Estradas dos EUA (FHWA – Federal Highway Administration) [9] concluiu 
que o rácio médio do peso/potência, para os veículos pesados analisados (cerca de 500) era de 100 
kg/kW e que o percentil 85 era de perto de 150 kg/kW. Já outro estudo realizado pelo TRB constante 
no NCHRP [10], descreve o rácio de 120 kg/kW como valor médio e 180 kg/kW como o percentil 85, 
para estradas de duas vias. No Green Book [3], tido como obra de referência na concepção de estradas, 
era estabelecido, até á revisão de 1994, o rácio de 180 kg/kW. Este valor foi alterado para os 120 
kg/kW, dado que os veículos com esta razão apresentam características operacionais consideradas 
aceitáveis do ponto de vista do utilizador. As curvas de desaceleração e aceleração de relação 
velocidade-distância em declives apresentadas neste documento para estimação das velocidades em 
trainel, consideram este valor como o rácio do veículo pesado tipo (Figuras 2.2 e 2.3).  




Figura 2.2 – Curvas de desaceleração de relação distância-velocidade do veículo pesado tipo (120 kg/kW) em 
rampas (Fonte: [3]) 
 
 
Figura 2.3 – Curvas de aceleração de relação distância-velocidade do veículo pesado tipo (120 kg/kW) em 
rampas (Fonte: [3]) 
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Através das curvas das Figuras 2.2 e 2.3 é possível conhecer a evolução da velocidade de um 
determinado veículo quando deparado com uma rampa. Na metodologia do HCM para caraterização é 
utilizado a denominação de trainel equivalente no caso de rampas que apresentem um conjunto de 
traineis de declives diferentes. A rampa equivalente corresponderá ao declive constante tal que para a 
extensão da rampa o veículo atinja no final a mesma velocidade que no caso do conjunto de traineis de 
declive variado. Considerando uma rampa constituída por dois traineis adjacentes de 5 e 3% com 800 
e 700 m respetivamente (Figura 2.4) e velocidade de entrada do veículo de 90 km/h. Uma análise 
prévia indica que o veículo desacelera durante o primeiro trainel de 5% após o qual irá acelerar devido 
ao decréscimo de declive para 3%. Dado que a curva de desaceleração (Figura 2.2) tem uma 
velocidade base de 110 km/h, a determinação da redução desta não toma o valor inicial do eixo das 
abcissas (comprimento do trainel em m) mas sim será considerada a partir do ponto de comprimento 
em que o veículo representada atingiria os 90 km/h para trainel de 5%. A partir deste ponto é 
considerado os primeiros 800 m o que corresponde a uma redução da velocidade de 39 km/h (para os 
51 km/h). Uma vez que o veículo irá acelerar a partir do segundo trainel terão de ser consultadas as 
curvas de aceleração (Figura 2.3). O primeiro trainel terá de ser transformado num trainel fictício de 
declive igual ao segundo correspondendo à extensão necessária para que o veículo acelere até aos 51 
km/h. A partir deste ponto demarca-se a extensão do segundo trainel (700 m) obtendo-se uma 
velocidade no final da rampa de 59 km/h. Com esta velocidade e extensão total de 1500 m da rampa, 
obtêm-se um trainel equivalente com cerca de 3,5%. 
 
 
Figura 2.4 – Esquema de cálculo da rampa equivalente 
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A indústria automóvel, de modo a dotar os veículos das melhores características possíveis, têm tomado 
valor de rácio peso/potência de 120 kg/kW como valor mínimo aceitável na concepção de veículos 
pesados comerciais. Os próprios operadores de transportadoras reconhecem, voluntariamente, este 
rácio para o controlo dos pesos das cargas colocadas nos camiões de acordo com a potência oferecida 
por cada um. 
Uma vez que as Normas de Traçado têm como referências de base as publicações da AASTHO, este é 
também o rácio de veículos característicos usado na determinação da velocidade dos veículos pesados 
em declives. Considerando o peso máximo descrito no Código da Estrada de 44000 kg e uma potência 
de um veículo trator de 470 cv1 (345,685 kW) teríamos um rácio de cerca de 127 kg/kW. Destacando 
o facto de o valor do peso ser bastante elevado o que apenas corresponderá a uma pequena 
percentagem dos veículos, o rácio calculado como exemplo não difere muito do veículo tipo assumido 
nas normas.  
Na Alemanha, por exemplo, o veículo pesado tipo apresenta um rácio de 130 kg/kW, enquanto no 
Brasil o valor aumenta consideravelmente para os 180 kg/kW. O valor da razão peso/potência deve, da 
melhor forma traduzir o parque de veículos pesados de cada país de forma a adequar as soluções da 
melhor e mais eficiente maneira possível.  
Hoje em dia através de programas de cálculo automático, e conhecendo a característica dos veículos, a 
realização das curvas de desaceleração e aceleração torna-se um processo simples. Um dos programas 
internacionalmente usado é o modelo de simulação TWOPAS desenvolvido para uso com o Microsoft 
Excel, também conhecido como o modelo TSPM (Truck Speed Performance Model) [11]. A partir 
destas curvas far-se-á o estudo da implantação das vias adicionais em rampa e as condições de 
operação dos veículos pesados ao longo da extensão de um trainel com determinado declive.  
 
2.3. EXTENSÕES CRÍTICAS EM RAMPA 
Os perfis longitudinais das estradas são constituídos por uma série de traineis ligados entre si por 
concordâncias verticais usualmente do tipo parabólico. A definição do traçado estabelece a relação 
entre a topografia do terreno e o modo como a via se insere no meio, e as disposições necessárias que 
assegurem a boa operacionalidade e segurança dos veículos que a usam. No caso de terrenos 
ondulados é aconselhado que o perfil longitudinal da estrada também o seja por motivos económicos 
óbvios. Contudo, deverá ser tida em consideração a redução de velocidade provocada especialmente 
nos veículos pesados resultante da disposição de traineis com inclinações elevadas que acarreta uma 
redução do nível de serviço.  
Com estes pontos em consideração é, então estabelecida a definição de extensão crítica em rampa, ou 
seja a extensão de estrada com um dado declive que provoque uma redução significativa na velocidade 
do veículo característico e a construção de via adicional seja equacionada. Segundo o Green Book os 
fatores dos quais depende a extensão crítica em rampa são: 
1. O peso e potência do veículo representativo, as quais determinam a capacidade de manutenção 
da velocidade em rampa; 
2. A velocidade do veículo no ponto de extensão crítica; 
3. A velocidade mínima abaixo da qual a interferência do veículo lento sobre os seguidores é 
considerada inaceitável. 
                                                     
1
 1 cv = 0,7355 kW 
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Os fatores descritos nos pontos 1 e 2 estão diretamente ligados com as características do veículo 
pesado tipo, isto é, o veículo com rácio peso/potência de 120 kg/kW. Já para a 3ª condição terá de ser 
estabelecido um limite de velocidade baseado no estudo do comportamento dos veículos em declives, 
nomeadamente qual a relação entre a redução de velocidade e envolvência em acidentes. 
Um dos mais citados estudos na área, realizado por Solomon [12], através de dados recolhidos em 
estradas norte-americanas, 75% das quais estradas de duas vias, concluiu que os veículos que viajavam 
a velocidades de cerca de 10 km/h acima da média tinham o menor risco de envolvência em acidentes. 
No mesmo estudo verificou-se que os veículos que circulavam a velocidades muito superiores ou 
muito inferiores da média, apresentavam maior risco de serem envolvidos em acidentes graves. Estes 
dados foram mais tarde confirmados por outras investigações com o mesmo objetivo destacando-se 
trabalhos mais recentes realizados por Aarts e Schagem em 2006 [13] e Kloeden em 2001 [14]. 
Conclui-se, assim, que grandes diferenças nas velocidades entre os veículos estão relacionadas com 
uma maior taxa de envolvência em acidentes. 
O primeiro trabalho com o objetivo de encontrar a extensão em rampa em que se justifique a 
construção de via adicional foi conduzido por Glennon [15]. Contudo este estudo não utilizou dados 
de uma rampa específica ou de um ponto de estrada considerado perigoso. A distribuição de 
velocidades foi obtida por medição em segmentos de estrada planos e a taxa de envolvência em 
acidentes foi derivada a partir dos resultados obtidos por Solomon [11]. Algumas das considerações 
feitas no estudo podem ser objeto de crítica tal como seja a que dita que a velocidade média em 
declive é igual a 70% da velocidade média em plano (medida), ou a mesmo a falta de informação 
acerca do tipo de acidentes usados para o cálculo da taxa de envolvência. No entanto deve ser 
salientada que este foi o primeiro trabalho onde foi usado um sistema racional para a quantificação da 
redução de velocidade máxima que justifique a construção da via adicional, sendo a Figura 2.5 uma 
adaptação apresentada nas Normas de Traçado portuguesas [2] da relação entre a redução de 
velocidade e a taxa de envolvência em acidentes.  
A partir do gráfico da Figura 2.5 verifica-se que para reduções de velocidade acima dos 15 km/h a taxa 
de envolvência em acidentes aumenta consideravelmente. Desta forma foi estabelecida esta 
diminuição de velocidade como limite mínimo para o cálculo da extensão crítica em rampa, isto é, a 
extensão crítica será a correspondente ao comprimento do trainel com determinado declive que 
conduza a uma diminuição da velocidade do veículo tipo de 15km/h. Esta curva tem sido repetida em 
todas as edições das normas de traçado estabelecidas pela AASTHO, apesar de referências a dados 
antigos, argumentando-se que mesmo que os resultados da curva estejam errados, estarão errados de 
uma forma conservativa aumentando, assim, a segurança. 
Uma vez que as Normas de Traçado são baseadas, em grande parte, nas obras publicadas pela 
AASTHO, a redução de 15 km/h da velocidade é também estabelecido como limite para o cálculo das 
extensões críticas em rampa. Nesse sentido são apresentadas no Quadro 2.1 as extensões críticas para 
diferentes velocidades de entrada em rampa e diferentes declives. Os valores apresentados na 
regulamentação portuguesa apenas consideram a velocidade de 90 km/h. A justificação para a ligeira 
diferença entre as extensões apresentadas nas normas e as calculadas a partir das curvas de 
desaceleração do veículo tipo (120 kg/kW) encontra-se nas aproximações realizadas pelo autor do 
presente trabalho.  
Ainda que o estudo seja referenciado internacionalmente, alguns países realizaram algumas adaptações 
de maneira a adequarem as soluções ao contexto de cada um. Na Alemanha a redução de velocidade 
do veículo tipo (130 kg/kW) considera também a curvatura da estrada (medida em graus/km) como 
fator interventivo, para além do declive que esta apresente. Já no Canadá o critério de redução de 
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velocidade utiliza duas curvas de relação distância-velocidade, uma para o veículo tipo de rácio 180 
kg/kW, e outra para casos onde o tráfego de pesados é composto por 85% de veículos recreativos. 
 
Figura 2.5 – Envolvência dos veículos pesados em acidentes de acordo com a redução de velocidade (Fonte:[2]) 
 
Quadro 2.9 – Extensões críticas dos traineis 
    Extensões críticas (m) 









) 60 - - 410 200 160 140 
70 - 640 220 190 160 140 
80 700 380 220 180 150 130 
90 460 270 210 180 150 120 
90* 420 300 230 180 150 120 
* Valores das Normas de Traçado 
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2.4. CONDIÇÕES DE IMPLANTAÇÃO DE VIAS ADICIONAIS EM RAMPA 
Em estradas de duas vias a extensão das zonas onde é possível efetuar manobras de ultrapassagem em 
condições adequadas de segurança, bem como a sua frequência, tem grande importância na garantia do 
apropriado nível de serviço. Uma das formas de manter o nível de serviço no patamar previsto é dotar 
a estrada de vias adicionais em rampa de modo que os veículos que queiram, e consigam, manter a 
velocidade constante, possam efetuar manobras de ultrapassagem aos veículos lentos que pela 
presença de um trainel com inclinação significativa, vejam a sua velocidade ser reduzida. 
Dotar uma estrada de duas vias com vias adicionais está por uma lado relacionado com a manutenção 
do nível de serviço adequado, mas por outro com a relação custo – benefício que este acarreta. Uma 
secção com uma via adicional não é considerada uma estrada de três vias, mas sim uma estrada de 
duas vias com uma via adicional para veículos lentos de modo que os restantes veículos possam usar a 
via normal para efetuar as manobras de ultrapassagem sem que tenham de mudar para a via referente 
ao sentido oposto. A operacionalidade destas vias reflete-se no aumento das zonas onde é possível 
efetuar as manobras de ultrapassagem referidas na caracterização do nível de serviço em estradas de 
duas vias. 
No passado, a implantação de vias adicionais não era muito usual devido aos custos de construção que 
envolviam e em estradas com baixos níveis de trafego só ocasionalmente os veículos eram sujeitos a 
atrasos. Contudo, devido ao aumento do tráfego, do atraso e do número de acidentes, este tipo de vias 
foi considerada como uma solução para as estradas já construídas, bem como para os projetos em 
desenvolvimento. Em consequência dos factores económicos referentes à implantação das vias 
adicionais, consideram-se necessárias três condições para a sua construção: 
1. A extensão do trainel terá de ser superior ao valor crítico correspondente à sua inclinação; 
2. O volume horário de projeto deve ser superior a 200 veículos; 
3. O volume de pesados deverá ser superior a 20 veículos/hora. 
Por outro lado, considerações relativas à segurança poderão justificar a implantação da via. 
Na avaliação do primeiro critério deverá ser comparado o comprimento da secção de estrada em 
análise com a extensão crítica para a inclinação correspondente. Os restantes dois critérios estão 
relacionados com a análise do tráfego na secção em estudo. 
Verifica-se que os benefícios resultantes da construção da via são tanto maiores quanto maior for a 
inclinação do trainel, sendo que para valores inferiores a 4% as vantagens são mínimas. 
 
2.5. COMPARAÇÃO COM AS NORMATIVAS INTERNACIONAIS  
Com o objetivo de fazer uma análise crítica à regulamentação estabelecida para a concepção de vias de 
lentos em Portugal, torna-se de especial importância a realização de um estudo comparativo das 
normas de outros países de forma a identificar as principais diferenças mas também os pontos em 
comum, sempre tendo em conta a realidade em que se inserem. Foram selecionados três países e 
recolhidas informações sobre as regulamentações ao traçado de estradas em cada um destes. Devido às 
inúmeras referências nas normas portuguesas à documentação norte-americana, torna-se indispensável 
uma análise das regras deste país de modo a verificar as semelhanças aparentes com a realidade 
portuguesa. Por outro lado, e considerando a proximidade entre os dois países, é de especial interesse 
o estudo das regulamentações espanholas. Por último, torna-se quase obrigatório conhecer as regras de 
concepção de estradas, em particular das vias adicionais em rampa em estradas de duas vias, num país, 
em que à primeira vista não será expectável a identificação de grandes semelhanças. Neste sentido foi 
identificado o caso britânico. 
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2.5.1. NORMAS NORTE-AMERICANAS 
Tal como já foi evidenciado, muitos dos pressupostos que servem de base à regulamentação 
portuguesa são baseados em dados norte-americanos. De facto, no estudo de tráfego efectuado em 
Portugal é utilizado uma obra de referência americana, o HCM [16], desenvolvido pelo Transportation 
Research Board. Contudo a concepção de estradas é objecto de estudo na obra: A Policy on Geometric 
Higways and Streets [3], concebido pela AASHTO.  
Numa primeira análise é de especial relevo conhecer as condições que levam ao estudo de uma 
possível implantação de via de lentos, ou seja, as extensões críticas em rampa. 
A inclinação máxima não pode ser considerada como um elemento de controlo do projeto por si só, 
isto é, a presença de um trainel com determinada inclinação não pode ser uma condição necessária e 
suficiente para a construção das vias adicionais. É necessária ponderar a extensão do mesmo trainel e a 
sua relação com as condições de operação dos veículos. Assim o termo extensão crítica é usado para 
indicar o comprimento máximo para o qual não existe uma redução significativa da velocidade dos 
veículos pesados. 
Com o objectivo de estabelecer valores de projeto aceitáveis para o comprimento crítico são 
necessárias as seguintes informações e/ou considerações: 
• Tamanho e potência do veículo pesado representativo identificado como o que apresenta um 
rácio peso/potência de 120 kg/kW. Neste ponto são propostas as curvas de aceleração e 
desaceleração já apresentadas neste capítulo (Figuras 2.2 e 2.3) 
• Velocidade no início do trainel em subida. Esta velocidade deve ser ponderada tendo em 
conta a velocidade média dos veículos e a secção antecedente à rampa. 
• Velocidade mínima em subida. Não existindo valores limitativos para a velocidade mínima é 
razoável considerar-se que reduções significativas em relação à velocidade média têm grande 
interferência no tráfego, nomeadamente na criação de pelotões que aumentam a impaciência 
dos condutores em fila sem possibilidade de ultrapassar o veículo lento. 
A concepção de vias de lentos (climbing lanes) estará diretamente ligado com os aspectos expostos 
anteriormente. De facto, a sua implantação só será justificada quando o trainel em rampa tem um 
comprimento superior ao crítico. Por outro lado terá de ser analisada a questão económica da 
construção da via adicional. Se por um lado a sua implantação é benéfica em termos das condições de 
operação da estrada, por outro pode não se justificar a sua construção pelos custos que acarreta. No 
caso de tráfegos reduzidos, os atrasos provocados pelos veículos lentos são muito pontuais não 
afectando em grande medida a funcionalidade da via. Deste modo são propostos os seguintes critérios 
que deverão ser satisfeitos de modo a justificar a via adicional em subida: 
1. Tráfego superior a 200 veículos por hora; 
2. Tráfego de veículos pesados superior a 20 veículos por hora; 
3. Uma das condições seguintes: 
• Uma redução igual ou superior a 15 km/h por parte dos veículos pesados na secção em 
rampa; 
• Nível de serviço na secção de subida de E ou F; 
• Uma redução de dois ou mais níveis de serviço quando comparado com a secção de 
aproximação à rampa. 
Salienta-se que apenas uma das condições apresentadas no critério 3 deverá ser cumprido de modo a 
justificar a construção da via adicional, sendo que a determinação do nível de serviço é efectuada com 
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base no HCM para estradas de duas vias. A via adicional apenas interfere na caracterização das zonas 
onde é possível efetuar manobras de ultrapassagem, não sendo a estrada considerada como de três 
vias. 
Observa-se um grande paralelismo entre as normas dos EUA e as de Portugal. Com efeito, a 
regulamentação usada no nosso país segue, no que diz respeito à caracterização do tráfego e 
concepção geral de estradas, o exposto nas publicações da AASTHO. Assim o facto de as condições 
de implantação das vias adicionais em rampa serem muito semelhantes é facilmente justificável. O 
único ponto divergente assinalável está ligado com o estudo das variáveis em causa apresentadas para 
justificar as condições impostas. O facto de os EUA ser um país muito maior e com mais recursos 
pode, de algum modo, explicar este maior aprofundamento da matéria bem como o maior número de 
entidades que se dedicam ao seu estudo. Por outro lado a necessidade do estudo de tráfego e da 
interação veículo-estrada surgiu muito antes nos EUA do que em Portugal devido à rápida proliferação 
do automóvel neste país. 
 
2.5.2. NORMAS ESPANHOLAS 
Na regulamentação espanhola [17] não é apresentado o conceito de extensão crítica de trainel. Existem 
limitações em relação às inclinações máximas que os traineis podem apresentar de acordo com a 
categoria em que a via se insere, o que por sua vez se reflete na velocidade de projeto desta, contudo 
não é feita uma ligação direta entre a inclinação e a extensão da rampa. É sim imposto um limite 
máximo de 3000 metros ao comprimento total de um trainel em subida com a inclinação máxima para 
a velocidade de projeto da via. Este limite é independente do estudo da implantação de vias adicionais. 
Por outro lado, qualquer trainel deve ter extensão superior ao espaço percorrido por um veículo à 
velocidade de projeto em 10 segundos, esta extensão constitui a extensão mínima dos traineis. 
Considerando a velocidade de projeto de 70 km/h para uma determinada via, todos os traineis deverão 
ter extensões iguais ou superiores a 195 metros.  
A disposição de vias adicionais (carriles adicionales en rampa y pendiente) está diretamente ligado 
com o nível de serviço da estrada na secção em rampa, isto é, se pelo facto de se apresentar um trainel 
que devido às suas características geométricas originar uma redução do nível de serviço abaixo do 
valor previamente fixado, a implantação de uma via adicional está totalmente justificável. 
Na documentação que apresenta as regras de traçado de estradas em Espanha [15] são apresentados 
em, forma de tabela (Quadro 2.2), os limites do nível de serviço, para o ano horizonte de projeto, 
considerados aceitáveis para estradas com diferentes características e velocidades de projeto 
diferentes. 
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Nas estradas de duas vias o nível de serviço mais baixo aceitável é o E, refletindo uma condição de 
congestionamento do tráfego. Este nível de serviço é definido segundo o Manual de Capacidad o qual 
é baseado no HCM.  
Para além do acima exposto, o aumento da plataforma da estrada em uma via adicional é considerada 
no caso de, para um trainel de extensão e inclinação conhecidas, o veículo pesado típico, o qual 
apresenta um rácio peso/potência de 130 kg/kW, ter uma redução da sua velocidade de 40 km/h 
calculada a partir das curvas da Figura 2.6. Esta redução de velocidade é coincidente com a 
diminuição do nível de serviço no gradiente em comparação com as secções adjacentes, de modo que 
apenas se apresentará como fator determinante em casos de tráfego muito baixo onde uma redução de 
40 km/h não reduzisse o nível de serviço para níveis inaceitáveis.  
 
 
Figura 2.6 – Curva de relação distância-velocidade do veículo pesado característico considerado nas normas 
espanholas (130 kg/kW) (Fonte: [15]) 
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Uma vez que o mesmo documento da AASTHO [3] serve de base para a elaboração das normas de 
traçado espanholas é natural que as semelhanças entre estas, as americanas e as portuguesas sejam 
evidentes. O princípio de implantação de vias adicionais em rampa é na generalidade o mesmo, ou 
seja, a justificação da construção de vias para veículos lentos em estradas de duas vias prende-se com 
o facto de ser necessário garantir os objectivos de operacionalidade da estrada. Neste sentido são 
impostos limites para o nível de serviço. O único ponto distinto prende-se com o facto de não ser 
estabelecido uma relação direta entre a redução de velocidade a que são sujeitos os veículos pesados e 
o seu impacte no aumento do risco de envolvência em acidentes. Por esta razão não é estabelecida uma 
definição de extensão crítica de trainel em rampa como nos casos já estudados. Ainda assim pode-se 
concluir que as regras de implantação das vias em Portugal, Espanha e nos EUA são muito idênticas 
tendo todas a mesma base. 
 
2.5.3. NORMAS BRITÂNICAS 
Tendo em conta as características de operacionalidade dos diferentes veículos que circulam na rede 
viária, limites máximos desejáveis das inclinações longitudinais são impostos na sua construção 
considerando a categorização destas: 
• Auto-estradas – 3% 
• Estradas de duas faixas – 4% 
• Estradas de faixa única – 6% 
Em terrenos montanhosos onde a presença de declives acentuados é frequente, é usual a adopção de 
inclinações superiores, de forma a adequar a diretriz da estrada à topografia da zona. Contudo, deve 
ser tomado em consideração que esses declives acentuados, apesar de reduzirem os custos de 
construção, resultam num aumento dos impactes ambientais e dos custos para os utilizadores, bem 
como potenciam o crescimento do número de acidentes. 
Estudos comparativos deverão ser conduzidos de forma a compreender qual a melhor solução a 
adoptar em cada caso, se o uso de inclinações elevadas diminuindo os custos de construção, se por 
outro lado dotar a estrada de secções em rampa com menor inclinação traduzindo-se em benefícios 
para os utentes. 
Numa seleção simples poder-se-á inferir que para vias com tráfegos reduzidos, traineis com declives 
consideráveis traduzem uma melhor solução pois os atrasos resultantes serão pontuais e as 
contrapartidas para os condutores não são gravosas o suficiente que justificassem o aumento dos 
encargos com a construção. No caso de vias com tráfego elevado, os traineis com extensões e 
inclinações significativas provocam grandes atrasos e potenciam o número de acidentes nestas 
secções. Nestes, a adopção de traineis menos inclinados torna-se significativamente mais vantajosa 
apesar dos custos ligados à sua implantação. 
Em todas as estradas uma avaliação económica dos efeitos da adopção de uma inclinação acentuada 
deve ser realizada para determinar a compensação económica entre construção/redução de custos 
ambientais e os inconvenientes para o tráfego. 
Ainda que a presença de declives aceitáveis seja assegurada, em estradas de duas vias, de modo a 
manter os níveis de operacionalidade desejáveis é frequente o recurso à implantação de vias adicionais 
em rampa (climbing lanes). 
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Na regulamentação britânica [18] as vias adicionais em declives são definidas como uma via adicional 
integrada numa estrada de um ou dois sentidos de modo a melhorar a capacidade e/ou a segurança 
devido à presença de uma rampa. Os objectivos principais da sua implantação são: 
• Segurança: redução do número e risco de acidentes provocados essencialmente pela diferença 
de velocidades dos veículos; 
• Ambientais: redução dos impactes ambientais; 
• Económicos: redução do tempo de viagem e dos custos operacionais dos veículos; 
• Acessibilidade; 
• Integração com a rede de transportes. 
Destes objectivos destaca-se claramente os económicos como sendo os predominantes na tomada de 
decisão por parte do projetista. Esta avaliação económica é baseada no modelo COBA (COst Benefit 
Analysis) [19] (Figura 2.7). Este programa compara os custos da implantação de diversos projetos 
rodoviários com os benefícios que estes traduzem nos utentes traduzindo os resultados em termos 
monetários para mais fácil identificação. O output contribui para a apreciação segundo os objectivos 
descritos acima. A versão COBA11 foi lançada em Março de 2011 em simultâneo com outros dois 
programas: TUBA (Transport Users Benefit Appraisal) e GOMMMS (Guidance onwards).  
 
 
Figura 2.7 – Diagrama básico de aplicação do COBA 
 
Usando este programa, pode ser feita uma análise preliminar da boa implantação de uma via adicional 
em rampa em termos económicos através da Figura 2.8 fixando uma proporção de veículos pesados de 
10%. 




Figura 2.8 – Justificação económica da construção de vias adicionais em rampa (Fonte: [16]) 
 
Um valor atual líquido (NPV – net presente value) negativo significa que o esquema de implantação 
rodoviário não é justificável economicamente o que acontece para um tráfego diário médio anual 
(AADT – average anual daily traffic) de 4000 veículos. Para volumes de trafego elevados a construção 
de via adicional em rampa já se torna aceitável e até necessária em termos económicos, o que já seria 
expectável. Contudo, o diagrama apresentado deve ser tido em conta como uma referência inicial e 
não como vinculativo, já que este não é sensível a variações da proporção de pesados no tráfego. Por 
outro lado, em termos económicos, os veículos pesados não beneficiam da construção da via adicional 
em estradas de duas vias, esta apenas toma o seu propósito para os veículos ligeiros uma vez que é-
lhes possibilitada a oportunidade de efetuar as manobras de ultrapassagem em perfeita segurança. 
Torna-se então evidente que a implantação de vias de lentos nestes países está sobretudo ligada à 
questão económica ainda que esteja previsto que as vias adicionais apenas sejam objecto de estudo em 
rampas de declive superior a 2% e com extensões superiores a 500m. 
Ainda que a justificação da construção de vias adicionais seja, claramente uma questão económica, a 
regulamentação britânica recorre diretamente a variáveis ligadas com esta área, ao contrário dos 
restantes casos analisados que regem as suas avaliações segundo parâmetros de tráfego concretos. 
Contudo em qualquer um dos países, as normas que justificam a construção de vias adicionais indicam 
sempre que a regras descritas devem servir sobretudo como guia para os projetistas. Evidentemente 
que caberá a estes a justificação da solução optada em cada caso, e nesse sentido as regulamentações 
de cada país servem como fundamento. Dependerá sobretudo do tipo de trabalho a ser executado a 
maior ou menor análise de todos os parâmetros descritos tais como sejam: as curvas de aceleração e 
desaceleração a utilizar de acordo com o veículo característico considerado ou as variáveis de critério 
na implantação deste tipo de solução de melhoria das condições de operação da via.  












ASPETOS CONSTRUTIVOS DAS 




No sentido de cumprir os objetivos que se pretendem alcançar com a implantação de vias adicionais 
em rampa torna-se indispensável garantir condições relativas à construção e geometria destas em 
planta e perfil, bem como a devida inserção na rede no caso de estradas sujeitas a alterações. Neste 
sentido, com o presente capítulo pretende-se apresentar as regras que constituem boas práticas e que 
estão contempladas nas normas dos diferentes países já apresentados para a construção das vias em 
estudo. Por outro lado, é realizado uma breve comparação contextualizada entre cada uma das 
regulamentações apresentadas e uma análise crítica tendo em conta os diversos aspetos da sua 
implantação. Para o caso nacional são apresentadas as regras de implantação das vias adicionais em 
rampa segundo as normas atuais, de disposição da via ao centro da faixa, e as diretivas anteriormente 
aplicadas na implantação de vias de lentos. A regulação de implantação de vias de lentos é referida no 
presente trabalho, uma vez que constituem a maioria dos casos presentes na rede viária portuguesa. 
 
3.2. CARACTERÍSTICAS GEOMÉTRICAS DAS VIAS ADICIONAIS EM RAMPA 
3.2.1. PERFIL LONGITUDINAL 
A implantação de vias adicionais em rampa pode ter duas bases distintas: 
• Implantação em paralelo com o estudo da construção de uma nova estrada; 
• Estudo da sua implantação no melhoramento de uma estrada pré-existente. 
No caso de uma nova estrada, a implantação de vias adicionais em rampa será estudada de modo a 
garantir o nível de serviço adequado em toda a extensão da via, nomeadamente nos pontos críticos 
apresentados pelos traineis em subida. No caso de uma estrada pré-existente, a implantação da via 
estará diretamente ligada com a necessidade de melhoramento das condições de operação as quais 
usualmente são agravadas dado o aumento do tráfego ao longo dos tempos. 
Será, contudo, necessário conhecer quais as condições gerais do traçado de estradas, ou seja, as regras 
comuns a todos os elementos do traçado de vias em Portugal.  
As características gerais, como sejam as inclinações máximas, raios de curva, raios e 
desenvolvimentos de concordâncias, estão ligados com os parâmetros fundamentais do traçado de 
qualquer estrada de acordo com a velocidade considerada. No Quadro 3.1 são apresentados os 
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parâmetros fundamentais do traçado longitudinal de uma estrada em função da velocidade base ou de 
tráfego dependendo do elemento (Quadro 1.4) 
 
Quadro 3.11 – Parâmetros fundamentais do traçado em perfil longitudinal (Fonte:[2]) 
Parâmetro 
Velocidade base/tráfego (km/h) 
40 50 60 70 80 90 100 110 120 
Declive máximo (%) 8 8 7 7 6 5 5 4,5 4 
Extensão critica (m) 120 120 150 150 180 230 230 265 300 
Raio mínimo normal 
das concordâncias 
convexas (m) 
1500 2100 3000 4200 6000 8500 12500 13000 16000 
Raio mínimo normal 
das concordâncias 
côncavas (m) 
1000 1500 2500 3500 3500 4500 5500 6000 7000 
Desenvolvimento 





Tal como já foi referido, os benefícios resultantes da implantação de vias adicionais são tanto maiores 
quanto maior for a inclinação do trainel, verificando-se que estes são mínimos para valores de 
inclinação inferior a 4%. 
Este tipo de via devem ter extensão suficiente (superior a 500 m) para permitir aos condutores dos 
vários veículos que seguem atrás de um veículo lento possam efetuar a devida manobra de 
ultrapassagem antes de a estrada retomar o perfil transversal normal de duas vias. 
 
O alargamento da faixa para disposição de via adicional é feito por “desvio” de uma, ou ambas as vias 
de trânsito da estrada de duas vias, para implantação da via adicional no meio da faixa de rodagem. 
Nas normas elaboradas pelo InIR [2] é referida a regra única de rebatimento da esquerda sobre a 
direita, ou seja, a eliminação de uma via adicional de circulação faz-se sempre à esquerda (Figura 
3.1). Consequentemente, a via adicional aquando da supressão cede a prioridade sobre a via da direita, 
isto é, os veículos que se apresentam na via de circulação normal têm prioridade sobre os veículos na 
via adicional aquando da convergência das duas. A solução adotada deverá ser comum a todas as 
situações de eliminação de uma via de tráfego de modo a evitar qualquer ambiguidade.  
 




Figura 3.1 – Vias adicionais em rampa segundo as normas de traçado atuais 
 
Saliente-se que a via adicional é a via da esquerda tendo em conta o sentido em que se procedeu à sua 
implantação (sentido ascendente). Na Figura 3.1 a adição é feita no meio da faixa por desvio da via de 
sentido ascendente para a direita. Tal como é perceptível (tracejado) os veículos que queiram efetuar 
manobras de ultrapassagem devem manter-se na via da esquerda, e os veículos mais lentos devem 
permanecer na via da direita, sendo que no caso apresentado terão de efetuar um ligeiro desvio de 
trajetória de forma a permanecer na via de circulação corrente. A adição e supressão da via são 
efetuadas com as devidas transições. A transição de perfil transversal de duas para três ou quatro vias 
de tráfego deve ser projetada de modo a garantir uma operação cómoda, segura e eficiente. Assim são 
estabelecidas regras para a extensão dos biséis de transição: 
• Bisel de eliminação – Bsai 
O bisel de saída de uma via adicional deve ser calculado a partir da expressão: 
 








Bsai – comprimento do bisel de saída (m); 
VB – Velocidade base (km/h); 
l – Largura da via adicional (m). 
 
• Bisel de introdução - Bent 
O comprimento do bisel de introdução de uma via adicional deve estar compreendido entre 
metade e dois terços do comprimento do bisel de saída, ou seja: 
 
 
C=2 < GH <
2 ∗ C=3  (3.2) 
 
Considerando a largura típica de via de 3,5 metros, os comprimentos dos biséis, em função da 
velocidade base da estrada serão os apresentados no Quadro 3.2. 
 
Quadro 3.12 – Comprimentos dos biséis de transição para vias adicionais com largura de 3,5 m 
VB (km/h) 40 50 60 70 80 90 100 110 120 
Bsai (m) 85 105 130 150 170 190 210 235 255 
Bent (m) 60 70 90 100 115 130 140 160 170 
 
Estas transições deverão ser dispostas de tal forma que a mudança de faixa de rodagem seja totalmente 
perceptível pelos condutores a distância conveniente. 
No caso concreto de vias adicionais em rampa deve ser ainda considerado um comprimento Lt (m) 
referente à extensão final da via (Quadro 3.3), de modo a garantir-se uma adequada distância de 
visibilidade na zona de convergência. Esta extensão será função da velocidade base da estrada em 
análise. De facto, as zonas de convergência podem-se tornar áreas de potencial perigo se a distância 
for limitada de tal forma que não permita aos condutores aperceberem-se a tempo dos veículos que 
circulam no sentido contrário. 
 
Quadro 3.13 – Extensões das zonas de convergência em vias adicionais em rampa (Fonte: [2]) 
Velocidade base 
60 80 100 120 
(km/h) 
Extensão - Lt 
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A eliminação da via de trânsito da esquerda, com rebatimento do tráfego sobre a via da direita, permite 
a homogeneização de velocidades pela mais baixa prevalecente nesta via de circulação. O 
procedimento contrário permite a manutenção da via de ultrapassagem ao longo da descontinuidade 
bem como a prevalência da velocidade aí praticada, tornando a transição de duas para uma via de 
trânsito numa situação potenciadora de acidentes. 
No entanto nas antigas normas de traçado publicadas pela ex-JAE, existia uma clara distinção em 
termos de implantação geométrica de vias adicionais em secção corrente e em secção com declive 
longitudinal acentuado. Apesar da função geral ser a mesma em ambos os casos, isto é, a implantação 
de vias adicionais tem como função principal a melhoria das condições de operação das estradas, as 
vias dispostas em rampas são indicadas na beneficiação de um troço específico da estrada, que devido 
às características geométricas particulares, influenciam particularmente a traficabilidade dos veículos. 
Deste modo era considerado a disposição de vias adicionais em rampa para circulação de veículos 
lentos. Estas vias eram “acrescentadas” à faixa da estrada de duas vias durante a extensão da rampa. 
Ao contrário do que acontecia nas restantes vias adicionais, nas vias de lentos, o tráfego era 
maioritariamente de circulação lenta (principalmente veículos pesados), deixando a via de circulação 
corrente para o tráfego mais rápida ter uma oportunidade de efetuar ultrapassagens. No final da via de 
lentos, os veículos terão de convergir na via de circulação normal em condições de segurança, ou seja, 
o condutor de um veículo que viaja na via de lentos teria de avaliar a disponibilidade de intervalo entre 
veículos na via corrente tal que conseguisse mudar de via. Uma vez que a prioridade é dada aos 
veículos que circulam mais rapidamente, o ponto de convergência torna-se um local critico 
nomeadamente para veículos pesados, os quais tem características de aceleração mais limitadas que os 
ligeiros. Por este motivo, nas normas atuais a implantação de vias adicionais rege-se pela colocação da 
via a meio da faixa, sendo por isso uma via para circulação rápida. 
A introdução da via adicional é geralmente à direita da faixa de rodagem (com linhas próprias) e por 
fim eliminada. Este era o procedimento para a introdução de vias de lentos nas normas da JAE [4] e 
por isso o caso mais corrente nas estradas portuguesas. Os veículos lentos quando deparados com uma 
rampa teriam de mudar para a via de circulação da direita segundo a qual realizariam toda a extensão e 
trainel até realizarem a convergência com a via da esquerda contínua ao longo do traçado. A via 
adicional para veículos lentos é introduzida segundo uma zona de transição com comprimento de 100 
m antes do início do trainel, isto é, no início da rampa a via adicional já teria toda a sua largura. A 
partir do ponto alto, onde termina o trainel crítico, era disposto um comprimento L, com valores iguais 
ao Lt (Quadro 3.3) da norma em vigor, no qual era realizada a eliminação da via de lentos. O bisel de 
eliminação tem um comprimento de 100 m até ao ponto da via adicional com largura de 1,5 m ao qual 
era somada a extensão necessária de transição tal que seja efetuada toda a supressão da via de lentos. 
Todos os parâmetros referentes à implantação de vias de lentos segundo as Normas de Traçado da JAE 
estão descritos na Figura 3.2. 




Figura 3.2 – Via de lentos em rampa tal como descrito nas antigas normas de traçado 
 
Este era o procedimento para a implantação de vias de lentos descrita nas normas e portanto o mais 
corrente nas estradas em Portugal. Contudo a prioridade dada à via para tráfego rápido, tal como já foi 
referido, é potenciadora de acidentes. De facto, os veículos lentos ao serem confrontados com uma 
zona onde têm de se inserir numa via de tráfego a velocidade superior poderão ter de reduzir a sua 
própria velocidade por motivos de impedimento de realização da manobra pelos veículos que circulam 
na via corrente. Esta situação poderá não só criar mais atrasos mas também potenciar a opção por 
manobras mais arriscadas. Por estes motivos foi então estabelecida, aquando da revisão das normas de 
traçado realizadas pelo InIR, a regra já referida de rebatimento da via esquerda sobre a direita. Os 
veículos que circulam na via da esquerda terão muito mais condições de tomar as devidas precauções 
quando deparados com o fim da via onde circulam. 
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3.2.2. PERFIL TRANSVERSAL 
A seleção dos componentes dos perfis transversais das estradas deve estar assente em pressupostos de 
segurança, capacidade e economia. Por outro lado, devem ser tidas em conta as questões ambientais de 
proteção dos terrenos adjacentes, bem como a segregação dos veículos motorizados, peões e bicicletas 
imprescindível do ponto de vista da segurança. 
Como principais elementos do perfil transversal das estradas consideram-se: 
• Faixa de rodagem; 
• Bermas; 
• Separador, no caso de estradas de dupla faixa de rodagem; 
• Valetas; 
• Taludes. 
Dentro da faixa de rodagem encontram-se os elementos que mais influenciam as condições de 
operação de uma estrada tais como sejam a largura das vias, sobrelargura em curva e a sobreelevação e 
inclinação transversal. 
 
Largura Das Vias 
Em termos geométricos considera-se que a soma das larguras das vias constituintes compõe a largura 
da faixa de rodagem. A largura das vias de uma estrada é função da velocidade base desta. No caso de 
estradas nacionais (EN) de duas vias a largura mínima de cada via deve ser de 3,5 metros, com a 
exceção dos casos de estradas regionais (ER) de volume reduzido e velocidade inferior a 80 km/h em 
que se pode considerar larguras de 3,0 metros. Contudo, e com o objetivo de assegurar o necessário 
afastamento entre os veículos pesados dever-se-á optar por vias de 3,75 metros em estradas de duas 
vias (Quadro 3.4). 
 
Quadro 3.14 – Largura das vias adicionais (Fonte: [2]) 
Tipo de estrada Velocidade base (km/h) Largura das vias (m) 
Via expresso ≥80 3,75 
EN ≥80 3,5 
ER <80 3* 
* Para volumes horários de projeto superiores a 300 veículos, senão a largura é de 3,5 m. 
 
As vias adicionais quer sejam em rampa, em declive ou de ultrapassagem devem ter largura igual á da 
via adjacente de tráfego normal tal como são indicadas no quadro apresentado acima. 
 
Sobrelargura em curva 
Os veículos ao descreverem uma curva ocupam um maior largura da faixa de rodagem do que quando 
circulam em reta. O aumento de largura depende do raio da curva e da distância entre eixos de um 
veículo. Ainda que para os veículos ligeiros este acréscimo de largura da via tenha pouco significado 
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na melhoria das condições de operação, o mesmo não acontece para os veículos pesados, onde este 
aumento torna-se bastante significativo sobretudo para os veículos articulados ou com reboques. 
Uma vez que o aumento da largura da faixa de rodagem depende do raio da curva, este será tanto 
maior quanto menor for o raio, já que para curvas mais apertadas o espaço ocupado pelos veículos 
torna-se consideravelmente superior.  
Assim a sobrelargura total (Sl em metros) para uma estrada de duas vias é calculada pela expressão 
empírica: 
 
 E = 80I  (3.3) 
 
Em que: 
R - raio da curva (m)  
 
A sobrelargura é repartida igualmente pelas duas vias da estrada, ou seja, a largura de cada via irá 
aumentar em metade da sobrelargura total. Este acréscimo de largura é normalmente colocada no 
intradorso da curva sendo que a respetiva eliminação é efetuada ao longo da curva da transição 
tomando o valor máximo em curva circular. 
Contudo devido às velocidades praticadas nas estradas em estudo não será necessário a introdução de 
sobrelargura na medida em que o raio mínimo de curva é sempre superior aos 200 m. 
 
Sobreelevação e inclinação transversal 
De modo a garantir o escoamento das águas pluviais, em alinhamento reto é utilizada uma inclinação 
transversal. Esta inclinação deve garantir a drenagem superficial da estrada de modo eficiente. Em 
estradas de duas vias normalmente é utilizada o perfil em “V” invertido (perfil a duas águas), sendo o 
eixo de separação na divisão das vias. A inclinação usual é de 2,5% em pavimentos betuminosos e de 
2,0% em pavimentos de betão de cimento. 
A sobreelevação em curva é um fator que contribui em grande escala para a segurança e comodidade 
dos condutores, uma vez que permite que parte da aceleração centrífuga seja compensada pela força da 
gravidade, favorece a percepção de curvas e, deste modo, contribui para a comodidade ótica. O valor 
da sobreelevação deve ser o suficiente para se obter uma compensação da aceleração centrífuga, mas 
não muito elevado de tal forma que provoque o deslizamento lateral dos veículos, especialmente os 
mais pesados e que circulam a velocidades baixas como acontece em rampas. 
 
A linha de maior declive originada pela combinação da inclinação longitudinal do trainel com a 
transversal não deverá ultrapassar os 10%. No caso de serem obtidos valores superiores, as alterações 
ao traçado devem ser realizadas sobre a inclinação do trainel ou eventualmente a partir da modificação 
do traçado em planta e não através da diminuição da sobreelevação. 
Para as vias adicionais, a inclinação transversal e sobreelevação deve ser igual à da via principal. 
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Nos restantes elementos do perfil transversal, tais como sejam as bermas, valetas e taludes, a presença 
de vias adicionais em rampa não interfere com a sua concepção, alterando apenas os pontos de 
localização em relação ao eixo (Figura 3.3) 
 
 
Figura 3.3 – Perfil tipo da estrada no sentido ascendente da rampa com via adicional 
 
3.3. SINALIZAÇÃO 
Os sinais de trânsito, tais como os conhecemos, começaram a ser utilizados nos Estados Unidos da 
América, no início do século XX, de onde rapidamente o seu uso se foi generalizando pela Europa e o 
resto do Mundo. Na década de 1940 do século XX a extinta JAE iniciou a primeira campanha nacional 
de sinalização de vias com a indicação da presença de curvas perigosas. Já poucos anos antes o 
Automóvel Clube de Portugal e a Vacuum Oil Company tornaram-se os pioneiros na colocação dos 
primeiros sinais de orientação. Atualmente a garantia das boas condições de operação das vias não é 
possível sem a existência de sinalização adequada. 
Os dispositivos usados na sinalização do trânsito devem favorecer a legibilidade, ser claros e sóbrios e 
possibilitar o tempo de resposta por parte dos condutores, o que neste último caso está sobretudo 
ligado com a colocação dos sinais. A sinalização tem como função regular o trânsito indicando aos 
utentes a forma mais adequada e segura de circular na via, bem como conduzi-los ao longo da rede 
viária.  
Com o objetivo de ajudar o condutor e para que as indicações transmitidas sejam respeitadas a 
sinalização deve ela própria ser respeitável, sendo compreensível e credível, ou seja, estar 
devidamente adequada a cada situação que o ambiente apresenta. Uma sinalização bem concebida 
deve ser informe e homogénea, de fácil compreensão, coerente de acordo com a prática e as regras de 
circulação, e contínua ao longo de toda a rede viária.  
Conforme o disposto no Regulamento de Sinalização do Trânsito (RST) [20] a sinalização de trânsito 
compreende: 
• Marcas rodoviárias; 
• Sinais verticais; 
• Sinais luminosos; 
• Sinalização temporária; 
• Sinais dos agentes reguladores do trânsito; 
• Sinais dos condutores. 
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Para além do estabelecido pelos sinais, estão previstos no Código da Estrada um conjunto de regras 
para o trânsito dependendo do tipo de via em questão, as quais corresponderão a diferentes regimes de 
circulação. De acordo com o Código da Estrada as prescrições resultantes da sinalização rodoviária 
prevalecem sobre as regras gerais de trânsito. Por sua vez a hierarquia das prescrições resultantes da 
sinalização é a seguinte: 
1. Prescrições resultantes da sinalização temporária; 
2. Prescrições resultantes dos sinais luminosos; 
3. Prescrições resultantes dos sinais verticais; 
4. Prescrições resultantes das marcas rodoviárias. 
Dos vários tipos de sinalização interessa sobretudo analisar as soluções mais correntes; neste sentido, 
são apresentadas as características das marcas rodoviárias e da sinalização vertical, dispositivos de 
sinalização que devem ser adotados em estradas de duas vias com adição da via adicional em rampa. 
 
3.3.1. MARCAS RODOVIÁRIAS 
As marcas rodoviárias têm como objetivo fundamental definir, sem dar espaço para dúvidas, as zonas 
de pavimento que são destinadas aos diferentes sentidos de trânsito, ou para a circulação de 
determinados tipos de veículos bem como indicar aos condutores os comportamentos a seguir. A 
característica elementar que as diferencia dos restantes elementos de sinalização rodoviária é o facto 
de estas serem dispostas na faixa de rodagem ao na imediata vizinhança desta, o que significa que os 
utentes não precisam de desviar o olhar da zona onde durante a condução são realizadas miradas 
frequentes. Essa mesma virtude poderá ser alvo de crítica uma vez que apesar de estar em zona de 
visão “fácil”, é também um local de baixo “ruído visual”, ou seja, não se apresenta numa área de 
grande estímulo visual em ambiente rodoviário.  
No RST [19] e na Convenção de Viena [21] são definidas as funções das marcas rodoviárias 
estabelecendo-se a seguinte hierarquia: 
• Marcas reguladoras (MR); 
• Marcas de advertência (MA); 
• Marcas de orientação (MO). 
A necessidade de utilização de determinadas marcas rodoviárias deve ser definida pelo projetista 
estando de acordo com a hierarquia acima definida.  
Tal como foi referido para a sinalização rodoviária em geral, a segurança é positivamente afetada 
através da adoção da solução mais coerente, simples, homogénea e uniforme em termos de colocação 
de marcas rodoviárias. De acordo com o RST [19], as marcas rodoviárias compreendem: marcas 
longitudinais e transversais, marcas reguladoras de estacionamento e paragem, marcas orientadoras de 
sentidos de tráfego, marcas diversas e guias e dispositivos retrorrefletores complementares. 
No presente estudo serão apenas objeto de análise as regras referentes às estradas de duas vias em 
zonas rurais e em particular para a presença de vias adicionais em rampa, ou seja, apenas serão 








As marcas longitudinais são linhas apostas na faixa de rodagem separando os sentidos ou as vias de 
trânsito. Numa secção com via adicional podem estar presentes diferentes tipos de marcas 
longitudinais, as quais terão vários significados e nomenclaturas segundo o RST [19]: 
M1 – Linha contínua (Figura 3.4) – (LBC na JAE) proibição para o condutor de pisar ou transpor a 
linha estando a circulação limitada à direita quando esta fizer a divisão dos sentidos de trânsito. 
M2 – Linha descontínua (Figura 3.5) – (LBT na JAE) na presença de este tipo de linha o condutor 
deve manter-se na via de trânsito que ela delimita, podendo transpô-la em caso de realização de 
manobras. 
M3 – Linha mista (Figura 3.6) – (LBM na JAE) constituída por uma linha contínua e uma 
descontínua adjacente tendo para o condutor o significado referido em M1 e M2, respetivamente, 
consoante a linha que lhe estiver mais próxima. 
M4 – Linha descontínua de aviso (Figura 3.7) – (LBTa na JAE) constituída por traços de largura 
normal e espaçamentos mais curtos que a linha descontínua, ainda que o significado seja o mesmo 
indicando a aproximação de uma linha contínua ou de uma passagem estreita. 
 
 
Figura 3.4 – Linha contínua (Fonte: [22]) 
 
Figura 3.5 – Linha descontínua (Fonte: [21]) 
 




Figura 3.6 – Linha mista (Fonte: [21]) 
 
Figura 3.7 – Linha descontínua de aviso (Fonte: [21]) 
 
Em zonas que ofereçam particular perigo para a circulação, e para faixas de rodagem única e duas ou 
mais vias de trânsito por sentido, nomeadamente a terceira via para tráfego lento, são utilizadas duas 
linhas contínuas adjacentes que têm o mesmo significado da marca M1. 
Estão definidos na Norma de Marcas Rodoviárias [21] as diferentes relações traço/espaço aplicadas 
assim como as larguras dos traços, de acordo com os princípios: 
• Largura mínima de traço de 0,10 m; 
• Relação traço/espaço das linhas longitudinais com valores múltiplos ou submúltiplos de 14; 
• Comprimento do traço sensivelmente igual ao espaço para as linhas de delimitação de vias de 
aceleração, abrandamento, entrecruzamentos e entradas e saídas de vias de lentos; 
• Comprimento do traço de cerca de três vezes o valor do espaço para as linhas de aviso e linhas 
de delimitação de vias para veículos lentos; 
• Comprimento do espaço em linhas axiais de cerca de duas a duas vezes e meia superior ao 
valor do comprimento do traço; 
• Largura da linha utilizada na separação de uma via normal de uma via de aceleração, 
abrandamento ou de entrecruzamento é igual ou superior ao dobro da utilizada em via normal. 
O cumprimento destas diretivas permite garantir o princípio de homogeneidade na sinalização. As 
características geométricas da sinalização de trânsito devem ser definidas considerando o regime de 
circulação adotado. No Quadro 3.5 são apresentadas as dimensões das marcas longitudinais. 
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90 km/h - 110 km/h 
60 km/h - 90 km/h 
RST Projeto (JAE) 
(vias reservadas) 
Largura Traço Espaço Largura Traço Espaço 
Linha contínua M1 LBC 0,12 - - 0,12 - - 
Linha descontínua M2 LBT 0,12 4,0 10,0 0,12 4,0 10,0 
Linha de aviso M4 LBTa 0,12 5,0 2,0 0,12 5,0 2,0 
Linha mista M3 LBM 0,12 4,0 10,0 0,12 4,0 10,0 
Linha mista de aviso M3 LBMa 0,12 5,0 2,0 0,12 5,0 2,0 
 
Em estradas de faixa única com duas vias de trânsito, o eixo deve ser indicado por uma marca 
longitudinal contínua, descontínua ou mista consoante os casos aplicáveis. Para faixas de três vias de 
circulação, os dois sentidos de trânsito devem ser separados por duas linhas contínuas adjacentes nos 
casos em que a ultrapassagem no sentido com via única esteja impossibilitada, ou caso contrário com 
linha longitudinal mista. Finalmente em estradas de faixa única com mais de três vias, os dois sentidos 
de trânsito devem ser separados com duas linhas longitudinais adjacentes, sendo que as vias de em 
cada sentido são separadas por linhas descontínuas. 
Nos casos de duas linhas longitudinais contínuas, o afastamento lateral deve ser superior a 10 cm, 
permitindo, assim, a materialização de marcadores. 
A montante da linha contínua separadora dos sentidos utiliza-se normalmente uma sequência de linha 
descontínua e linha descontínua de aviso (ou linha mista de aviso – LBMa) tendo esta última um 
comprimento L (em metros) em função da velocidade do percentil 85 das velocidades dos veículos na 
secção em estudo (Quadro 3.6). 
 




linha de aviso (m) 
40 - 50 42 
60 - 70 84 
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Após a linha descontínua de aviso que separa os dois sentidos da estrada é disposto um comprimento 
de dupla linha contínua tal que um veículo a circular à velocidade máxima permitida na via demore 
cerca de 1 segundo a percorrer toda a extensão antes de ser iniciada a introdução da via adicional. De 
igual modo na zona a jusante, após o fim da via adicional, é disposto um mesmo comprimento de linha 
contínua separadora dos sentidos de circulação antes da recuperação das condições da secção corrente 
da estrada de duas vias. Em suma, a sequência das linhas separadoras dos sentidos de trânsito na zona 
de construção de uma via adicional é (considerando a não disposição de linhas mistas): 
1. Linha descontínua; 
2. Linha descontínua de aviso de comprimento L; 
3. Dupla linha contínua com comprimento sensivelmente igual à extensão percorrida por um 
veículo em 1 segundo à velocidade máxima permitida na estrada; 
4. M Dupla linha contínua ao longo de toda a extensão da via adicional, incluindo transições; 
5. Dupla linha contínua com as mesmas condições que a montante da zona de via adicional 
(ponto 3); 
6. Linha descontínua de aviso com o mesmo comprimento que a montante (ponto 2); 
7. Restabelecimento das condições inicias: linha descontínua separadora dos sentidos de trânsito. 
A introdução de uma via adicional deve ser realizada gradualmente, tal como foi referido no 
subcapítulo sobre a geometria, através de uma zona de transição (bisel) com o devido comprimento. 
Nesta zona de transição deverá ser disposta no eixo de separação das vias a linha descontínua de aviso 
evidenciando a alteração do perfil da estrada. Esta linha deve começar quando a via adicional atinge a 
largura mínima de 2,5 m, sendo a partir deste ponto que se começa a medir o comprimento total 
necessário da linha tal como é disposto no Quadro 3.6. Na Figura 3.8 é apresentada, 
esquematicamente, a disposição da linha descontínua de aviso e o prolongamento da dupla linha 
contínua de separação de sentidos de circulação. 
 
 
Figura 3.8 – Vias adicionais nas zonas de estreitamento e alargamento da faixa (Fonte: [21]) 
 
As normas da JAE referem uma sinalização particular para as linhas de separação das vias do mesmo 
sentido quando disposta uma via adicional para veículos lentos à direita (Quadro 3.7). Devido ao facto 
de a grande maioria das vias de lentos estar de acordo com a regulamentação anterior, são referidos no 
documento redigido pelo InIR as particularidades das linhas longitudinais que separa a via adicional, 
nomeadamente para a linha de aviso e linha de via de lentos, sendo este o único ponto assinalável de 
diferença na marcação de via de lentos (Figura 3.9). 
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90 km/h - 110 km/h 
60 km/h - 90 km/h 
RST Projeto (JAE) 
(vias reservadas) 
Largura Traço Espaço Largura Traço Espaço 
Linha de via de 
lentos - percurso - LBT 0,25 5,0 2,0 0,20 5,0 2,0 
Linha de via de 
lentos - entrada e 
saída 




Figura 3.9 – Marcação de vias de lentos (Fonte: [21]) 
 
Salienta-se a diferença de disposição das vias adicionais e das correspondentes marcas longitudinais 
no caso de vias adicionais segundo as normas de traçado mais recentes (Figura 3.8) e as vias de lentas 
explanadas nas normas de traçado antigas (Figura 3.9) e de maior abrangência em alargamentos de 
faixa em zonas de declive acentuado na rede rodoviária nacional. 
 
Marcas orientadoras 
Nas condições de implantação de vias adicionais em rampas apenas um tipo de marca orientadora é 
referenciada: 
M16, M16a (tipo 1 na JAE) e M16b (tipo 2 na JAE) – setas de desvio – setas de orientação oblíqua 
ao eixo das vias dispostas repetidamente designando a conveniência, ou mesmo obrigação, de 
passagem para a via de trânsito indicada em consequência de outra sinalização. 
As setas de tipo1 (Figura 3.10) são dispostas ao longo do comprimento da linha de aviso referente à 
supressão da via adicional em rampa, sendo a sua colocação em função do comprimento desta linha. A 
sua dimensão e forma estão dependentes da largura da via de trânsito em que é colocada. 
 




Figura 3.10 – Características dimensionais das setas de desvio tipo 1 em vias de 3,5 m (Fonte: [21]) 
 
A primeira seta de desvio do tipo 1 deve ser colocada imediatamente antes do ponto onde se inicia o 
bisel correspondente à eliminação da via adicional de trânsito (Figura 3.11), sendo depois dispostas 
com esta primeira como referência. 
 
 
Figura 3.11 - Pormenor da colocação da seta de desvio tipo 1 (para vias adicionais de 3,5 m) (Fonte: [21]) 
 
Já as setas de desvio de tipo 2 são colocadas nas linhas de aviso axial a montante e jusante do início da 
dupla linha contínua disposta ao longo da zona de implantação da via adicional. Para qualquer que seja 
a razão traço/espaço da linha de aviso ou velocidade considerada, estas setas terão sempre um 
comprimento de 7,5 m. A colocação das setas de desvio depende do comprimento da linha de aviso 
(Quadro 3.8). Na medida em que este comprimento é função da velocidade considerada, o conjunto de 
linhas descontínuas de aviso terá um comprimento igual nos quatro casos. Assim os espaçamentos das 
setas de desvio, as quais são sempre colocadas em grupos de três, são idênticos. 
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Quadro 3.8 – Espaçamento entre as setas de desvio (Fonte: adaptado de [21]) 
Velocidade V85 
(km/h) 
Comprimento da linha de 
aviso L (m) 
Espaçamento entre setas (m) 
da 1ª à 2ª seta da 2ª à 3ª seta 
40 - 50 42 28 - 
60 - 70 84 28 42 
80 - 90 126 42 56 
100 168 56 70 
110 210 70 84 
 
No caso das setas de tipo 2 (Figura 3.12), uma vez que a sua colocação é feita no eixo da linha 




Figura 3.12 - Características dimensionais das setas de desvio tipo 2 (Fonte: [21]) 
 
Considerando uma estrada de duas vias com velocidades entre 60 e 90 km/h, o que significa uma razão 
traço/espaço de 5/2 (Quadro 3.5) conhecem-se o número de traços no espaçamento entre as setas, para 
diferentes comprimentos da linha de desvio, dispostos no Quadro 3.9. 
 
Quadro 3.9 – Características das setas de desvio tipo 2 (LBT) de razão 5/2 (Fonte: adaptado de [21]) 
Comprimento da linha de 
aviso L (m) 
Número de traços de 5 m 
entre 1ª e a 2ª seta entre 2ª e a 3ª seta após a 3ª seta 
42 3 0 0 
84 3 5 0 
126 5 7 2 
168 7 9 4 
210 9 11 6 
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De acordo com as características consideradas para a elaboração do Quadro 3.9, na Figura 3.13 é 
apresentada posição relativa das setas em relação aos traços das linhas descontínuas de aviso e mistas. 
 
 
Figura 3.13 – Posição relativa das setas de desvio tipo 2 (Fonte: [21]) 
 
Dispositivos retrorrefletores complementares 
De acordo com o RST [20], os dispositivos retrorrefletores complementares são dispositivos 
complementares à marcação rodoviária comum. Estes são aplicados sobre o pavimento, ou apenas 
apoiados neste, permitindo o reforço da visibilidade das marcas e dos limites da faixa. 
A complementação das marcas rodoviárias é assim feita por dispositivos delineadores ou marcadores. 
No caso dos delineadores, a sua disposição está ligada com a balizagem em contínuo da estrada, ou 
seja, a colocação é feita ao longo dos limites das faixas não tendo qualquer relação direta com as vias 
adicionais objeto deste estudo. Já os dispositivos marcadores são dispostos ao longo do eixo das faixas 
e utilizados em estradas de duas vias, nomeadamente na separação dos sentidos em secções de faixa de 
três ou mais vias. Conclui-se que a sua utilização é requerida em zonas de implantação de vias de 
lentos com faixa de rodagem única.  
Os marcadores devem ter uma altura nunca superior a 2,5 cm acima do nível do pavimento e utilizados 
em todos os casos em que a linha contínua é o único meio de separação de sentidos, ainda que o seu 
uso não esteja limitado a estas circunstâncias. 
 
Guias e outras marcas 
A concepção geral e disposição das vias adicionais podem ser feitas de variadas maneiras, cabendo ao 
projetista, de acordo com os recursos disponíveis, a decisão pela opção mais vantajosa e eficiente. 
Entre as opções mais simples de implantação de vias de lentos está o simples acrescentar da via à 
direita da faixa de rodagem sendo que os veículos mais lentos deverão passar a circular nesta ao longo 
da sua extensão de acordo com o já exposto neste trabalho. Contudo, a concepção mais usual de vias 
adicionais admite um alargamento da faixa de rodagem através do afastamento, ligeiramente superior 
à largura da via adicional (devido à necessidade de marcação), das vias correntes de circulação de 
estrada de forma a acrescentar a via adicional no meio da faixa. Esta zona de alargamento é 
materializada pela marcação de raias oblíquas delimitadas por linhas contínuas. Estas raias (M17 no 
RST) indicam a proibição de circulação na área por elas abrangida e dispostas entre o início/fim da via 
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adicional e a linha contínua (ou linha dupla contínua) separadora dos dois sentidos e duas vias de 
trânsito. O afastamento das vias é realizado tal como é apresentado na Figura 3.14 de acordo com a 
velocidade. Entre o ponto de afastamento máximo e o início da implantação da via adicional é 
necessário dispor-se de uma extensão com comprimento mínimo igual à DVP. Na Figura 3.15 é 
apresentado um esquema da disposição relativa das setas de desvio e da zona raiada nos pontos de 
eliminação de via adicional para circulação rápida. 
 
 
Figura 3.14 - Marcação de raias em afastamentos de vias (Fonte: [21]) 
 
 
Figura 3.15 – Exemplos de disposição das marcas rodoviárias em vias adicionais (Fonte: [21]) 
 
As guias (M19 no RST) são utilizadas para delimitar a faixa de rodagem e são constituídas por linhas, 
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3.3.2. SINALIZAÇÃO VERTICAL 
A sinalização vertical de uma estrada tem como objetivo indicar aos condutores quais as 
características de circulação da via ou disponibilizar informações aos utentes acerca do percurso a 
tomar. Este tipo de sinalização transmite ao condutor uma mensagem visual com um certo significado 
através da sua localização, cor, forma, tipo e ainda por meio de caracteres alfanuméricos. O sistema de 
sinalização vertical, tal como é definido pelo RST, compreende: 
• Sinais de perigo; 
• Sinais de regulamentação; 
• Sinais de indicação; 
• Sinais turístico-culturais; 
• Sinais de mensagem variável. 
Constituindo uma parte fundamental da sinalização rodoviária, os sinais verticais devem ser colocados 
em boas condições de legibilidade da mensagem que pretendem transmitir. Deverá ser mantido o 
princípio da homogeneidade, determinando que, para as mesmas condições mesmo que em estradas 
diferentes, os sinais sejam idênticos. 
Toda a sinalização vertical permanente é abrangida pela Norma de Sinalização Vertical da ex-JAE 
[23] (agora editada pelo InIR), e encontra-se editada em suporte digital (site da EP) o que permite a 
utilização direta pelos projetistas e fabricantes, garantindo, em termos técnicos, um grafismo uniforme 
em todo o território nacional. Esta norma foi elaborada como suporte da Proposta de Revisão do 
Regulamento do Código da Estrada que por sua vez deu lugar ao atual RST (elaborada após as 
normativas estabelecidas na Convenção de Viena). A Norma de Sinalização Vertical, suportada 
legalmente pelo RST, abrange todo o sistema de sinalização vertical com a exceção da sinalização de 
mensagem variável (elaborada pela ANSR). 
No que diz respeito à sinalização presente em zona de via adicionais estará sobretudo ligada com as 
questões de circulação referentes às vias e sua seleção, bem como sinais informativos da presença de 
perfil transversal diferente ao de secção corrente de estrada de duas vias em ambientes rurais. Por 
outro lado, devem ainda ser dispostos sinais no sentido contrário ao da via adicional de forma a indicar 
também aos condutores a alteração das condições normais de via. Todos os sinais verticais dispostos 
devem estar coerentes com as marcas rodoviárias presentes evitando quaisquer contradições e criação 
de conflitos. 
Para além da sinalização normal em estradas de duas vias presentes em secções correntes, tais como 
sejam os sinais de limitação de velocidade, perigo, obrigação entre outros, em zonas de vias adicionais 
são os sinais de afetação de via que concentram maior relevo. De facto, a presença de via adicional em 
rampa é, para além de identificada visualmente pelos condutores, evidenciada através da sinalização 
de afetação e informação, relativamente ao número de vias. Este tipo de sinais combina as setas 
enumerativas do número e disposição de vias por sentido, com a marcação de sinais de limitação de 
velocidade, velocidade mínima e cedência de passagem.  
Os sinais de afetação de vias, regulamentados no artigo 31º do RST, inserem-se na categoria dos sinais 
de regulamentação, mais concretamente nos sinais de prescrição específica, transmitindo ao utente a 
imposição ou proibição determinado comportamento. No conjunto da sinalização de afetação de vias, 
no caso da presença de vias adicionais são os sinais F1a, F1b e F1c (constantes no RST) os 
representativos das prescrições sejam elas de cedência de passagem, limites máximos e mínimos de 
velocidade ou de proibição de trânsito, respetivamente. De acordo com a mesma diretiva, este tipo de 
sinalização vertical, em estradas de duas vias, deverá ter o fundo de cor branca com as inscrições e 
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orlas em branco. O sinal apresentado na Figura 3.16 deve ser o disposto no sentido da via adicional 
antes da supressão da via adicional. De acordo com a regra de rebatimento da via esquerda sobre a 
direita, os veículos na via da direita têm prioridade sobre os veículos que circulam na via adicional. Os 
restantes (Figuras 3.17 e 3.18) sinais apresentados propõem condições normalmente usadas para a 








Figura 3.17 – Aplicação de prescrição a via de trânsito 
– Proibição da circulação de veículos pesados na via 
da esquerda (F1c) (Fonte: [22]) 
 
 
Figura 3.18 - Aplicação de prescrição a via de trânsito – Velocidade mínima de 70 km/h na via da esquerda 
(Fonte: [22]) 
 
Vias Adicionais em Rampas em Estradas de duas Vias 
 
52 
São ainda aplicados sinais de informação quer no sentido de circulação afeto à via adicional, quer no 
sentido oposto, indicando a existência de um local de interesse, nomeadamente da alteração do perfil 
da estrada numa determinada extensão. Em áreas de implantação de vias adicionais os sinais de 
informação dispostos dão conhecimento do número de vias na estrada ao condutor (H31 segundo o 
RST). A cor de fundo dos sinais de informação é azul com orlas e inscrições em branco. O sinal da 
Figura 3.19 deve ser disposto nos dois sentidos da estrada a jusante (da acordo com cada sentido) do 
troço com via adicional, dando a informação ao utente da recuperação das condições normais de via 
para a estrada de duas vias. Já o sinal da Figura 3.20 deve ser disposto no sentido oposto ao afeto à via 
adicional, informando os condutores que circulam nesta corrente da presença de maior número de vias 
no sentido contrário. 
 
 
Figura 3.19 – Número e sentido das vias de trânsito 
(uma via por sentido) (Fonte: [22]) 
 
Figura 3.20 - Número e sentido das vias de trânsito 
(duas vias no sentido oposto) (Fonte: [22]) 
 
Um dos aspetos preponderantes na garantia do serviço de determinado sinal é a sua colocação. A sua 
colocação deve ser feita de forma a garantir boas condições de legibilidade das mensagens que eles 
transmitem. O respeito pela homogeneidade determina que em condições idênticas de circulação o 
condutor seja deparado com sinais idênticos, ou seja, com sinais com a mesma valência, forma e 
dimensão e colocados de forma semelhante. 
A colocação de sinais verticais é entendida como a posição destes em relação à plataforma ou ponto da 
via ao qual se referem. Deste modo pode-se distinguir entre colocação transversal, refletindo o 
afastamento lateral do sinal, colocação vertical como a altura do sinal ao solo e colocação longitudinal 
a qual diz respeito à distância entre o sinal e o ponto da via a que se refere. 
Em termos transversais os sinais podem ser colocados do lado direito ou por cima da via no sentido de 
trânsito respetivo e orientados pela forma mais conveniente ao pronto reconhecimento pelos utentes. 
Os sinais específicos utilizados em caso de presença de via adicional em rampa são colocados do lado 
direito da faixa de rodagem para além da berma e a uma distância nunca inferior a 0,50 m, medida 
entre o bordo do sinal mais próximo da faixa e o limite desta. Sempre que as condições da via assim o 
justifiquem, os sinais de seleção de via podem ser colocados por cima da via e os sinais de afetação de 
vias podem ser substituídos pelos denominados “sinais de código”, correntemente designados em 
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Portugal pela sua alusão ao Código da Estrada. Na existência de separador, o painel deverá estar a uma 
distância mínima de 0,40 m deste. A orientação das placas em secção corrente de estrada deverá 
rondar os 80 graus em relação à faixa de rodagem (Figura 3.21). 
 
 
Figura 3.21 – Orientação das placas em secção corrente de estrada (Fonte: [22]) 
 
Considera-se a altura do sinal, a distância entre o bordo inferior do sinal e o ponto mais alto do 
pavimento, devendo esta manter-se uniforme em todos os casos. Em estradas rurais esta distância deve 
situar-se nos 1,50 m para sinais colocados do lado da via (Figura 3.22), e superior a 5,50 m para os 
colocados por cima da via. 
 
 
Figura 3.22 – Colocação de sinais de código em secção corrente de estradas (Fonte: [22]) 
 
De forma a não se sobrecarregar a estrada de informação visual, o que poderia dificultar a 
compreensão da informação por parte dos condutores, os sinais devem estra espaçados corretamente 
entre si. Assim para vias com velocidades compreendidas entre os 90 e os 110 km/h, a distância 
mínima entre sinais sucessivos deve ser de 150 m, e para estradas de velocidades menores a distância 
mínima é reduzida para os 100 m. 
Vias Adicionais em Rampas em Estradas de duas Vias 
 
54 
Na situação particular de existência de vias adicionais, existem ainda algumas regras em termos de 
distâncias a cumprir na colocação de sinais verticais relativas à sua interação com as marcas 
rodoviárias e em relação aos pontos específicos da via a que estes se referem. Na Figura 3.23 podem 
ser observadas os espaços entre sinais presentes em vias adicionais, distâncias aos pontos referentes à 






Figura 3.23 – Exemplo de colocação dos sinais em vias adicionais (Fonte: adaptado de [22]) 
 
Na medida em que, tal como já foi referenciado, o caso das vias adicionais em rampa, denominadas 
vias de lentos, até há pouco tempo serem as únicas que não respeitavam a regra do rebatimento da via 
da esquerda sobre a direita, a sinalização vertical nestas tem alguns pontos diferentes dos 
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apresentados. De acordo com as regras neste tipo de vias, os veículos circulantes na via da direita terão 
de ceder a prioridade aos que transitam na via da esquerda de maneira que o sinal indicativo de fim de 
via adicional F1a é objeto das alterações evidentes. Apenas este ponto se diferencia na colocação de 
sinais em vias de lentos devido a questões de identificação da via a suprimir. Os restantes sinais 
apresentados serão comuns em ambos os casos, ou seja tanto na implantação de vias adicionais em 
rampa segundo as normas atuais (via a meio da faixa) ou na concepção adotada anteriormente (vias de 
lentos) a sinalização mantem-se segundo as definições e função de cada um. 
 
3.4. IMPLANTAÇÃO DE VIAS ADICIONAIS EM RAMPA A NÍVEL INTERNACIONAL 
3.4.1. NORMAS DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 
As normas Norte-Americanas para a implantação de vias adicionais elaboradas pela AASTHO, tal 
como no caso nacional, indicam uma série de parâmetros e valores a considerar para a boa concepção 
e funcionamento deste tipo de vias. Em traços gerais, as vias adicionais em rampa são essencialmente 
estabelecidas em estradas rurais de duas vias, assim muito dos parâmetros geométricos estão 
diretamente ligados com a construção destas. Existem, contudo alguns parâmetros divergentes entre 
estados norte-americanos. Cada estado usualmente tem a sua agência responsável pela elaboração das 
normas de traçado, as quais são regidas a nível nacional. Será apenas descrita a concepção geral das 
vias adicionais regida pelo documento a nível nacional dado que o número de casos diferentes 
presentes neste país tornaria o estudo muito extenso. Por outro lado, as variações nas normativas não 
são de grande escala tornando a sua análise por vezes desnecessária.  
Este tipo de vias insere-se na categoria das vias arteriais rurais. Com a exceção das autoestradas 
(também inseridas nessa categoria) a concepção das estradas de duas vias deve ser realizada tendo em 
consideração velocidades de circulação entre 60 e 120 km/h, dependendo do terreno. De facto a 
inserção geográfica da estrada em relação à topografia do local de implantação, define, em grande 
parte, a escala de inclinações dos traineis, segundo a velocidade base considerada (Quadro 3.10). 
 
Quadro 15 – Inclinações máximas dos traineis (%) de acordo com a velocidade base (Fonte: [3]) 
Tipo de terreno 
Velocidade (km/h) 
60 70 80 90 100 110 120 
Plano 5 5 4 4 3 3 3 
Misto 6 6 5 5 4 4 4 
Montanhoso 8 7 7 6 6 5 5 
  
Ainda que na regulamentação americana exista uma maior subdivisão em relação ao tipo de terreno 
em que a estrada se insere, nomeadamente estabelecendo inclinações máximas diferentes em função 
do tipo de terreno, esta consideração não tem um valor muito significativo tal que se possa valorizar 
ou desvalorizar o raciocínio proposto. Com efeito esta ponderação em relação ao tipo de terreno é 
realizada pelo projetista o qual deverá ter em conta todas as variáveis existentes na concepção de uma 
via. Assim estes, ainda que tomando os valores do Quadro 3.10 como referência, deverá adequar 
sempre o perfil ao terreno, sendo que para terrenos mais nivelados os traineis serão também mais 
nivelados, e vice-versa. Interessa contudo ter em conta os valores máximos de trainel (tipo de terreno 
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montanhoso). Verifica-se que os valores de inclinação máxima em função da velocidade a adotar na 
estrada não diferem muito dos regulamentados em Portugal apresentados anteriormente no Quadro 
3.1. 
Os valores de inclinação máxima dos traineis conduzem à percepção da extensão crítica de trainel, a 
qual é indicativa da necessidade, ou não, de via adicional em rampa. Na medida em que a justificação 
da implantação da via é baseada em pressupostos primeiramente expostos nas normas dos EUA, as 
extensões criticas apresentadas no Quadro 2.1 do capítulo anterior são constantes para o caso 
americano. 
Os restantes parâmetros geométricos do perfil longitudinal gerais, tais como sejam, os raios de 
concordâncias, não têm grande relação com a concepção de vias adicionais em rampa. Contudo, 
através da análise da regulamentação americana verifica-se bastantes semelhanças com o caso 
nacional, inicialmente expectáveis devido à forte relação entre as normas de concepção de estrada dos 
dois países. 
Nos EUA a disposição de vias adicionais em rampa segue as mesmas características que as vias de 
lentos consideradas em Portugal, ou seja, na presença de declives acentuados pode ser adotada uma 
via à direita da faixa de rodagem no sentido ascendente tal que os veículos que circulam a velocidades 
mais reduzidas a possam usar de modo a não interferir com o trânsito normal da estrada. Estes 
veículos mais lentos após o trainel crítico convergem novamente com o tráfego normal. Esta 
consideração é diferente da agora regida nas normas portuguesas que toma o rebatimento da via da 
esquerda sobre a direita tornando inviáveis as denominadas vias de lentos, ainda que sejam as mais 
usadas em território nacional devido à regulamentação anterior (JAE). 
A localização do ponto inicial da via adicional em rampa depende da velocidade de aproximação dos 
camiões à rampa e da extensão das restrições das distâncias de visibilidade. De qualquer modo, a 
introdução da via pode ser feita após o ponto inicial da rampa dado que a redução de velocidade 
justificativa da introdução da via apenas ocorre depois de uma certa extensão. Tal como foi discutido 
no capítulo anterior, a redução de 15 km/h em relação à velocidade média de circulação é tida como 
padrão. Em teoria, apenas a partir do ponto em que esta redução se verifica é que a via adicional se 
deveria iniciar em toda a sua largura. Contudo, o critério de introdução da via fica a cargo do 
projetista, sendo que a extensão crítica determina o ponto limite de introdução da via. Facilmente se 
depreende que a inserção prévia da via se torna benéfica para a melhoria das condições de operação da 
estrada. Para além disso, atendendo às extensões criticas em rampa para os declives mais acentuados, a 
redução nos custos de construção relativos à adoção do ponto limite para disposição da via podem não 
ser muito significativos. Ficará então ao cargo da entidade responsável pela concepção a adoção das 
melhores soluções com vista a obter o melhor rácio preço/qualidade. 
Os biséis de introdução e eliminação da via, ao contrário do adotado no nosso país, são realizados de 
forma contínua com rácios mínimos de 1/25 e 1/50 respetivamente. Tendo em conta a largura típica de 
via em estradas de duas vias de 3,6 m (relacionada com a medida de 12 pés) os comprimentos 
mínimos dos biséis são de 90 m para o de entrada e 180 m para o de saída. Desejavelmente o tamanho 
dos biséis deve estar relacionado com a velocidade de circulação na estrada, deste modo é referido 
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,  ∈ L30,40N (3.4) 
 
 J  : ∗ 	,  ∈ L45,70N (3.5) 
 
Com: 
S a velocidade em mph; 
W a largura da via em pés; 
L o comprimento dos biséis em pés. 
 
Idealmente a via adicional deveria ser disposta numa extensão maior que o declive presente, de modo 
que o típico veículo pesado pudesse acelerar até uma velocidade nunca menor que menos 15 km/h da 
velocidade média de circulação. Na medida que o comprimento de via necessário para que os veículos 
pesados consigam atingir estes valores de velocidade pode ter números muito elevados, esta solução 
pode não ser a mais prática. Assim, um ponto mais exequível para a convergência das vias seria o tal 
que os camiões pudessem regressar à via de trânsito normal sem grande interferência com o tráfego aí 
circulante, particularmente cumprindo as distâncias de visibilidade. No mínimo esta extensão para lá 
do ponto alto deve ser de 60 m, após a qual é disposto o bisel de eliminação. 
Na Figura 3.24 é apresentado um esquema geral da implantação de vias de lentos segundo as normas 




Figura 3.24 – Esquema de implantação de vias de lentos nos EUA 
 
Vias Adicionais em Rampas em Estradas de duas Vias 
 
58 
Analisando a disposição da via de lentos denota-se uma maior regulação no caso nacional, ainda que 
isto tenha sobretudo a ver com presença de diversas normas dentro dos EUA. Insere-se neste ponto 
sobretudo a definição dos pontos finais e inicial da via que no caso americano não estão de forma 
definitiva descritos. É ainda de salientar a forma triangular dos biséis ao contrário dos adotados em 
Portugal constituídos por duas curvas circulares. Contudo, e como na maioria dos projetos de 
engenharia civil, está sobretudo encarregue ao projetista a definição das melhores soluções para cada 
caso, sendo que as normas servem como um guia de valores mínimos que garantam um bom 
funcionamento. 
Transversalmente a via de lentos deve ter a mesma largura que as restantes. Usualmente a inclinação 
transversal é tratada da mesma forma, isto é, é mantida a continuidade em relação às vias adjacentes, 
contudo em certos estados norte-americanos é adotada uma inclinação maior para a via adicional em 
relação às outras. A adoção da solução de inclinação transversal dependerá da agência regente. Já a 
sobreelevação mantêm-se contínua em toda a faixa de rodagem. Nestes campos os parâmetros de 
implantação de vias adicionais em rampa são semelhantes aos usados em Portugal, sendo que a 
consideração da sobreelevação a adotar segue os mesmos passos diferindo apenas em determinados 
valores de largura ou raios de curva. 
Na medida em que a largura de 3,6 m para cada via é o valor mais usual em estradas de duas vias nos 
EUA, o estudo do sobrelargura não tem grande enfâse. Contudo, para casos de raio de curvatura 
pequenos e velocidades elevados, a sua consideração pode ser benéfica para a melhoria das condições 
de operação da estrada. De modo a obter-se o seu valor para uma dada faixa é necessário considerar 
algumas variáveis como sejam: o número de vias (3 na presença de via de lentos), largura do eixo do 
veículo tipo (WB-502), desobstrução lateral e largura da projeção dianteira no intradorso da via do 
veículo tipo. Todos os dados estão no documento normativo de concepção geométrica de estradas da 
AASTHO. Na medida em que o alargamento da faixa acarreta custos elevados para quando 
comparados com os benefícios, é sugerido o valor mínimo de 0,6 m de sobrelargura. 
Já que em muitos casos a implantação de vias adicionais em rampa é uma solução adotada após a 
construção da estrada em si, recorre-se à supressão da berma de forma a garantir um melhor 
aproveitamento do espaço já ocupado. Desejavelmente a largura das bermas deve ser contínua em toda 
a extensão da estrada, contudo em casos de posterior alargamento da faixa isso poderá ser 
impraticável. Deste modo é aceitável a disposição de bermas com largura mínima de 1,2 m, as quais 
ainda que não tenha espaço suficiente para um veículo parado, em conjunto com a via de lentos deverá 




A sinalização rodoviária nos EUA é regulada pelo Departamento de Transportes dos Estados Unidos a 
nível Federal o qual o qual é subdividido pelos departamentos de cada estado. As normas para a 
sinalização rodoviária estão redigidas no Manual of Uniform Traffic Control Devices (MUTCD) [24] 
as quais deverão ser seguidas por todos os estados com certas alterações não contendo diferenças 
significativas.  
                                                     
2
 Veículo pesado correspondente ao conjunto de trator mais semi-reboque de 3 ou mais eixos com comprimento máximo do 
conjunto segundo o Código da Estrada de 16,5 m. 
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Tal como já foi referido ao longo deste capítulo, as vias adicionais em rampa nos EUA são análogas às 
vias de circulação lenta presentes em Portugal fazendo uma clara distinção entre vias de adicionais em 
rampa (climbing lanes) e vias adicionais para ultrapassagem (passing lanes). Esta distinção, apesar de 
ser o caso mais corrente nas estradas portuguesas, foi eliminada da mais recente revisão das normas de 
traçado realizadas pelo InIR [2]  
Na marcação rodoviária norte-americana existe um largo conjunto de cores usado em várias situações 
diferentes. Em secção corrente de estradas de duas vias com via de lentos as marcas poderão ser de cor 
amarela ou branca. A marca longitudinal de separação dos dois sentidos de tráfego é a única que 
apresenta cor amarela podendo ser demarcado por linha descontínua, linha dupla contínua ou linha 
mista com larguras entre 4 e 6 polegadas3. No caso das secções com via adicional a linha mista deve 
apenas permitir a transposição para os veículos em sentido descendente já que no sentido ascendente 
são dispostas duas vias.  
As linhas descontínuas de separação das vias do mesmo sentido, bem como as linhas de guia são de 
cor branca e com largura entre 4 e 6 polegadas. Na separação da via normal da via de lentos são 
dispostas dois tipos de linha: linha descontínua com razão traço/espaço de 2/6 pés4 e linha descontínua 
com razão 10/30 pés. A primeira é disposta apenas ao longo do bisel de introdução da via adicional 
por forma a evidenciar a mudança do perfil sendo a outra a linha descontínua comum usada em 
separação de vias do mesmo sentido, sentidos opostos ou na linha mista. A linha descontínua de 
separação da via normal da via de lentos é disposta desde o ponto final de bisel de introdução até uma 
distância ao ponto inicial do bisel de eliminação da via relacionada com a posição do sinal vertical de 
aviso de fim da via adicional. 
Analogamente à marcação no final da via adicional, também, tal como no caso português, são 
dispostas setas de desvio semelhantes às de tipo 1 (Figura 3.25). Segundo a norma de sinalização 
rodoviária norte-americana são apenas dispostas duas setas deste tipo: uma no ponto final de marcação 




Figura 3.25 – Dimensões da seta de desvio de final de via (Fonte: adaptado de [23]) 
 
                                                     
3
 1 Polegada = 2,54 cm 
4
 1 Pé = 30,48 cm 
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Em termos de sinalização vertical, a regulamentação norte-americano recorre, comparativamente ao 
caso português, em muitas situações a mensagens escritas em vez de associar um conjunto de símbolos 
e caracteres. A sinalização em secções de vias de lentos é um caso muito evidente já ao contrário do 
presente em território nacional, as informações transmitidas são sobretudo apresentadas em forma de 
texto em vez de um conjunto de setas e símbolos. Esta situação pode gerar alguma discussão na 
medida em que com texto seja mais difícil a transmissão de mensagens quando os veículos circulam a 
maiores velocidades, ainda que a compreensão em caso de devido tempo de observação seja 
teoricamente maior do que se necessário associar um símbolo a determinada situação. Outro ponto 
divergente é a informação relativa à afetação das vias de trânsito, já que, e tendo em atenção que 
apenas se analisa o caso mais corrente, informação acerca das velocidades a praticar em cada via ou a 
afetação de prioridade na zona de convergência não é usualmente colocada. Este facto pode não ser 
muito preocupante na medida em, tomando o exemplo da questão da prioridade, estão estabelecidas as 
regras comuns em todos os casos idênticos no Código da Estrada do país.   
De acordo com a sequência de colocação no sentido com a via de lentos, no caso corrente, devem ser 
dispostos os seguintes sinais: 
• Sinal de informação de existência da via de lentos em x milhas (código D17-2 no MUTCD). 
Sinal de cor verde com carateres e orla branca colocado à distância por si indicada da via 
adicional; 
• Sinal informação da afetação da via da direita para veículos de circulação lenta (código R4-3 
ou R4-5 no MUTCD). Sinal de cor branca com carateres e orla preta colocado no final do 
bisel de introdução da via adicional; 
• Sinal de aviso de via de fim de via normalmente suplementado com a indicação da distância à 
qual se encontra desse mesmo ponto (código W9-1 no MUTCD). Sinal de cor amarela com 
carateres e orla preta colocado no ponto de distância referente; 
• Sinal de aviso de necessidade de convergência com a via da esquerda para continuação da 
circulação (código W9-2 no MUTCD). Sinal de cor amarela com carateres e orla preta 
colocado à distância d no início do bisel de eliminação da via adicional em rampa. 
Adicionalmente poderão ser dispostos sinais verticais de indicação do número de vias em cada sentido 
em determinados pontos da estrada, contudo esta colocação é tida como opcional segundo o 
documento normativo. 
A distância d referida relaciona a distância de visibilidade de decisão com a distância de visibilidade 
do sinal. Considerando as condições para tomada de decisão mais seguras (maior tempo de decisão) 
subtrai-se à distância de visibilidade de decisão em função da velocidade do 85º percentil das 
velocidades de circulação na estrada, 180 m referentes à distância a que o sinal é considerado visível. 
No Quadro 3.11 é apresentada a distância d para diferentes velocidades nas unidades referidas na 
documentação e em unidades métricas para melhor compreensão. 
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Quadro 3.11 – Distância de colocação da sinalização de aviso de convergência com a via da esquerda 
Velocidade  d 
mph km/h pés m 
20 32 225 69 
25 40 325 99 
30 48 460 140 
35 56 565 172 
40 64 670 204 
45 72 775 236 
50 80 885 270 
55 89 990 302 
60 97 1100 335 
65 105 1200 366 
70 113 1250 381 
75 121 1350 411 
 
Esta distância está ainda relacionada com a posição de final de marcação da linha descontínua de 
separação das vias de trânsito. A Figura 3.26 apresenta-se como um esquema elucidativo da disposição 
relativa das diferentes marcas longitudinais na implantação de vias de lentos bem como de alguns 
sinais referidos apresentados nas Figuras 3.27, 3.28, 3.29 e 3.30. 
 
Figura 3.26 – Esquema de disposição da sinalização em vias de lentos. Sinais com os códigos referentes ao 
MUTCD 
 




Figura 3.27 – D17-2 - Sinal indicativo da distância 
(meia milha) à próxima de via de lentos (Fonte: [23]) 
 
Figura 3.28 – R4-3 - Sinal de afetação da via da direita 
a tráfego lento (Fonte: [23]) 
 
 
Figura 3.29 – W9-1 – Sinal de aviso de final de via da 
direita (Fonte: [23]) 
 
Figura 3.30 – W9-2 – Sinal de aviso de necessidade 
de convergência com via da esquerda (Fonte: [23]) 
 
3.4.2. NORMAS ESPANHOLAS 
Características geométricas 
A Norma de Traçado espanhola [17] tem muitas semelhanças com a norma portuguesa. Com efeito, a 
documentação em que ambas se baseiam é na generalidade a mesma, fazendo em ambos os casos 
varias referências a estudos realizados pela AASTHO. O próprio modelo de apresentação das referidas 
normas é em muito semelhante ao nosso caso.  
Na maioria dos casos as estradas de duas vias inserem-se na categoria 2 referente a estradas 
convencionais (carreteras convencionales - C). Constituindo a grande maioria do sistema viária, as 
estradas de duas vias podem abranger velocidades entre 40 km/h até 100 km/h. No caso particular das 
estradas em zona rural a gama de velocidades é geralmente entre 60 e 100 km/h, o que revela desde já 
valores comuns com os praticados em território nacional. Para velocidades superiores é demarcada a 
necessidade de separação das faixas. As velocidades estão ligadas às características de operação a 
garantir para cada via, as quais, por seu lado, limitam a inclinação máxima dos traineis. 
 
Quadro 3.12 – Inclinações máximas dos traineis em estradas de faixa única (Fonte: [15]) 






100 4 5 
80 5 7 
60 6 8 
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Tal como no caso nacional, estes valores podem ser aumentados em 1% quando o terreno assim o 
justifique e o tráfego for baixo. Evidentemente que estas inclinações servem apenas de indicador, uma 
vez que a sua determinação em função da velocidade estará ligada sobretudo à condição de operação 
desejada, a qual é determinada segundo o modelo descrito pelo HCM. Independentemente da 
existência de vias adicionais, nunca se deve dispor de um trainel com a inclinação máxima com 
extensão superior a 3000 m. 
Como já foi referido no capítulo anterior, a justificação da implantação de vias adicionais em rampa, 
segundo as normas espanholas, encontra a sua justificação através da limitação do nível de serviço. 
Apesar de não se encontrar uma definição explícita de extensão crítica de trainel, este termo está 
subentendido. Considerando as características de operação desejadas para determinado troço em 
rampa de uma estrada, a extensão crítica facilmente se determinaria a partir do comprimento tal que o 
nível de serviço baixasse para patamares inaceitáveis. Por outro lado, poder-se-ia relacionar com a 
outra regra apresentada na regulamentação espanhola que fundamenta a construção de vias adicionais 
em rampa para traineis com extensão e inclinação tais que a velocidade de um veículo pesado tipo 
diminua para valores abaixo dos 40 km/h. 
Não existe uma fórmula específica que determine de que lado da faixa se deve colocar a via adicional, 
contudo sugere-se a disposição à direita (Figura 3.32), como via de lentos com as desvantagens já 
referidas e que levaram à adoção da regra regente atualmente e Portugal. Em casos particulares poder-
se-á optar pela colocação no meio da faixa de rodagem. De qualquer modo deve ser sempre realizada 
esta operação com o respeito da continuidade das vias anteriores. 
As vias adicionais terão sempre a mesma largura das restantes vias constituintes da estrada. Quer seja 
uma via de circulação lenta ou rápida, a sua inserção é realizada a partir de uma zona de transição de 
70 m. Ambos os tipos de via são dispostos ao longo da extensão de trainel que a justifica, mas as 
extensões adicionais para cada um dos casos são diferentes devidas às características dos veículos que 
nelas circulam. As vias de circulação rápida devem ser estendidas segundo um comprimento l, 
relacionada com distâncias de segurança e visibilidade, dado pela expressão: 
 
 l = 6 ∗ (VP + 20)5  (3.6) 
 
Vp: velocidade de projeto (km/h); 
l: comprimento de prolongamento (m). 
 
Ao comprimento l é acrescentado um bisel de eliminação da via com comprimento mínimo de 120 m e 
uma extensão contínua de afastamento das vias de sentidos opostos com 200 m. Estas relações de 
distâncias são apresentadas na Figura 3.31. 
 




Figura 3.31 – Disposição longitudinal de uma via adicional para ultrapassagem segundo as normas espanholas 
(distâncias mínimas) 
 
Salienta-se que, tal como no caso português, estes biséis são constituídos por duas curvas circulares de 
raio igual centradas de lados opostos em relação à via. No caso de vias para circulação lenta, a partir 
do ponto em que deixa de ser necessário a via adicional deve ser disposto um comprimento tal que um 
veículo lento consiga atingir 85% da velocidade de projeto, ou quando não especificada a %, consiga 
atingir os 80 km/h (Figura 3.32). Para a determinação das extensões necessárias são usadas as curvas 
de aceleração já apresentadas anteriormente, também usadas para o caso nacional. 
 
 
Figura 3.32 – Disposição longitudinal de uma via de lentos segundo as normas espanholas (distâncias mínimas) 
 
O comprimento adicional imposto tal que os veículos pesados tenham a possibilidade de acelerar até 
perto da velocidade de projeto da via constitui, do ponto de vista da segurança e operação da via, um 
ponto forte da diretiva espanhola. Estas distâncias comparadas com as descritas no regulamento 
português garantem melhores condições de convergência para os veículos, diminuindo o risco de 
acidentes. Esta comparação apenas pode ser feita considerando os valores para vias de lentos em 
Portugal, já que com a regra estabelecida de rebatimento da esquerda sobre a direita o perigo diminui 
dada a prioridade aos veículos que circulam na via mais lenta. Já os biséis apresentam valores mais 
reduzidos em relação aos praticados em território português, ainda que sejam apenas valores mínimos 
ficando ao critério do projetista a sua imposição. 
Em termos de perfil transversal, as normas espanholas para vias adicionais em rampa referem a 
manutenção da continuação da inclinação transversal em relação à via normal, bem como igual 
largura. No entanto a decisão sobre a sobrelargura a adotar é ligeiramente diferente da constante nas 
Normas de Traçado portuguesas. Na normativa espanhola considera-se a disposição de sobrelargura 
em curvas de raio inferior a 250 m o que para velocidades abaixo dos 70 km/h se torna possível a sua 
eventual necessidade. O cálculo deste aumento da largura da via é função do raio da curva e do 
comprimento entre eixos do veículo tipo tal que: 
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 Sl = 3,5 + l%2 ∗ R (3.7) 
 
Sl: sobrelargura (m); 
l: distância entre eixos do veículo (m) com máximo de 9 m; 
R: raio da curva (m; R <250 m). 
 
Os raios mínimos e as curvaturas máximas que influenciam a necessidade de sobrelargura são 
definidos segundo a velocidade específica da estrada (Quadro 3.13). 
 
Quadro 3.13 – Raios mínimos e curvaturas máximas para diferentes velocidades específicas 
Velocidade específica 
(km/h) Raio (m) Curvatura (%) 
40 50 7,00 
45 65 7,00 
50 85 7,00 
55 105 7,00 
60 130 7,00 
65 155 7,00 
70 190 7,00 
75 225 7,00 
80 265 7,00 
85 305 7,00 
 
Finalmente é imposto uma inclinação mínima transversal de 4% para as bermas, ao contrário dos 2,5% 
em Portugal (ligado com a continuidade de inclinação transversal da via em reta), valor que para 
sobreelevações superiores acompanha o disposto nas vias. Comparativamente pode-se admitir maior 
garantia de segurança em relação ao escoamento das águas pluviais no país vizinho ainda que acarrete 
maiores custos de construção pela diferença de declives entre secção da via e bermas. 
 
  




Mais uma vez, a legislação adotada em Espanha que regulamenta a sinalização da rede viária 
apresenta várias semelhanças à aplicada em Portugal. O tipo de marcação a implementar, tal como no 
nosso país, é definida sobretudo pelo tipo de estrada e consequentemente pela velocidade de 
circulação nesta.  
Na medida em que existe a possibilidade de concepção de via de lentos ou de via de circulação rápida, 
a sinalização nos dois casos apresentará diferenças respeitantes com as características do perfil de 
estrada em cada uma. Contudo, existem alguns itens comuns às duas, sobretudo aqueles mais ligados 
ao traçado geral. Em termos de marcação rodoviária assinalam-se pontos comuns nas regras atribuídas 
para delimitação de sentidos. Tal como é apresentada para o caso nacional, a demarcação e separação 
dos sentidos de trânsito em estradas de duas vias pode ser realizada por linhas descontínuas, contínuas 
ou mistas, consoante seja ou não permitida a transposição destas para efetuar manobras de 
ultrapassagem. Mesmo em perfis com presença de via adicional, a separação dos sentidos pode ser 
realizada através destes tipos de marcas rodoviárias. 
Segundo as normas de marcação rodoviária espanholas [25], as linhas descontínuas presentes no tipo 
de estrada em análise, e em zonas de via adicional, podem ser dois tipos diferentes no que concerne à 
relação traço/espaço (Quadro 3.14). 
 
Quadro 3.14 – Dimensões das linhas descontínuas de separação de sentidos segundo as normas espanholas de 
marcação rodoviária [24] 
Designação Traço (m) Espaço (m) 
M - 1.1 (V> 100 km/h) 5 12 
M - 1.2 (60 <V≤100 km/h) 3,5 9 
M - 1.3 (V≤60 km/h) 2 5,5 
 
A largura da linha mantem-se constante com 10 cm. Também inseridas na categoria das linhas 
descontínuas de separação de sentidos, igualmente com a mesma largura, encontram-se as linhas de 
aviso (Quadro 3.15) de mudança de marca descontínua para contínua e consequente impossibilidade 
de transposição desta. 
 
Quadro 3.15 – Dimensões das linhas descontínuas de aviso de separação de sentidos de sentidos segundo as 
normas espanholas de marcação rodoviária [24] 
Designação Traço (m) Espaço (m) 
M - 1.9 (V> 60 km/h) 3,5 1,5 
M - 1.10 (V≤60 km/h) 2 1 
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Contrariamente ao adotado na marcação portuguesa, estas linhas não são complementadas com a 
disposição de setas de desvio nos espaçamentos, é sim escolhida uma das opções para o aviso de 
mudança de linha. No caso de serem dispostas setas de desvio (semelhante à seta de desvio tipo 2 – 
InIR), estes devem ser colocadas nos espaçamentos entre os traços da linha descontínua. Em ambos os 
casos é definida uma zona de pré-aviso a qual deverá ter dimensão influenciada pela distância mínima 
de visibilidade em função da velocidade máxima de circulação. Não dispondo da distância de 
visibilidade requerida, estabelece-se valores mínimos para esta extensão, dados pelos Quadro 3.16. 
 
Quadro 3.16 – Comprimentos mínimos da zona de pré-aviso (Fonte: [24]) 
Velocidade máxima (km/h) 40 50 60 70 80 90 100 
L (m) 95 115 135 155 175 190 215 
 
Após a disposição da zona de pré-aviso é, então, marcada uma linha contínua, também com largura de 
10 cm, ou linha mista, dando assim permissão aos veículos no sentido da linha descontínua de a 
transporem. Em perfis com via adicional, a separação dos sentidos de trânsito, deverá ser realizada por 
uma das seguintes linhas: contínua, descontínua ou mista, de acordo com a possibilidade de 
transposição, ou não, dos veículos em cada sentido de circulação.  
Na separação da via adicional da via adjacente de circulação normal é usada um tipo de linha 
descontínua especifico com características próprias. Esta linha, designada por M – 1.7, tem traço e 
espaçamento de 1 m e largura de 30 cm. As particularidades desta marca tornam a sua identificação 
fácil para os condutores. Esta linha é colocada ao longo de toda a via adicional entre os pontos em que 
esta tem largura superior a 1,5 m. 
Tal como foi referido, a demarcação de vias de lentos e de circulação rápida têm algumas diferenças. 
Na delimitação exterior de vias de lentos, quando esta é implantada por adição à direita da faixa, 
correspondendo este então ao sentido ascendente, é sobreposta a guia de perfil de três vias sobre a de 
duas ao longo de uma extensão de 15 m. Existe assim um desvio da linha de guia para a direita para 
uma nova linha disposta ao longo dos biséis, a extensão da via de lentos e 15 m de sobreposição sobre 
a guia de perfil de duas vias (Figura 3.33). Esta linha de guia tem largura de 10 cm para bermas 
superiores a 1,5 m, caso contrário devem ter traço contínuo com 15 cm de largura (marca M – 2.6) 
além deste ponto particular, quando é realizada a eliminação da via adicional, é disposto a marca de 
cedência de passagem no ponto inicial do bisel respetivo, a qual segundo o documento regente 
corresponde à marca M – 6.5. Esta marca é a única demarcação na via bem perceptível, que revela aos 
condutores o fim desta via. Em Portugal, tal como foi anteriormente referido, a marcação do final de 
vias de lentos é realizada com o conjunto da marca de cedência de passagem e setas de desvio tipo 1. 
Pode-se afirmar que, no caso português, o condutor é mais antecipadamente informado, através de 
marcas rodoviárias, do fim da via. 
 




Figura 3.33 – Pormenor da sobreposição das linhas de guia em vias de lentos 
 
É importante salientar que tal como foi referido nas regras de implantação geométrica das vias 
adicionais em Espanha, o ponto inicial do bisel de eliminação da via (mesmo ponto de marcação do 
sinal de cedência de passagem) deve corresponder à secção em que os veículos pesados consigam 
atingir 85% da velocidade máxima permitida na estrada. Deve ser respeitada a continuidade das 
condições de operação na via ao longo da zona de mudança de perfil, nomeadamente no que diz 
respeito à transposição da linha de separação dos sentidos, a qual, respeitando as normas de alteração 
do tipo de marca, deverá ser apenas afeta de mudança após o final do bisel. 
A adição de via de circulação rápida deve ser feita através do alargamento da faixa de rodagem por 
afastamento das vias de trânsito de sentidos opostos. Evidentemente que esta separação deve ser feita 
de forma gradual com recurso a uma zona de transição de faixa de duas para três vias. Nas zonas de 
transição existirão dois biséis (dois na zona inicial e dois na zona final) com características diferentes. 
O bisel correspondente ao afastamento/aproximação das vias deverá ser composto por duas curvas 
circulares iguais com distância entre vértices do bisel igual ou superior a 300 m. O bisel de 
introdução/eliminação da via de circulação rápida deve ser de forma triangular com uma razão mínima 
de 1/20. Estes dois aspetos geométricos estão descritos no presente subcapítulo com maior 
pormenorização. Entre os dois biséis existe uma extensão reta, criando assim uma área inutilizada a 
qual deverá ser raiada e delimitada por linhas contínuas de proibição de transposição das mesmas com 
10 cm de largura no sentido descendente e 10 ou 15 cm no sentido ascendente, dependendo da guia 
disposta no local. São ainda demarcadas setas de desvio correspondentes análogas às do tipo 1 no caso 
nacional com distâncias entre si apresentadas na Figura 3.34 em função da velocidade máxima de 
circulação (V em km/h). Na extensão de marcação destas setas a linha de separação dos sentidos de 
trânsito deve ser contínua com as devidas pré marcações.  
 
 
Figura 3.34 – Colocação das setas de desvio na final da via adicional de circulação rápida 
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Em termos comparativos, não se destaca grandes disparidades entre as marcações nas vias de 
circulação rápida entre Portugal e Espanha. Aliás, para além de algumas distâncias entre pontos 
notáveis, as regras de marcação são as mesmas nos dois países. 
Paralelamente às marcas rodoviárias são usados uma série de sinais verticais com o objetivo de 
informar os condutores da afetação das vias ou mesmo como indicadores das regras de trânsito a 
seguir em determinada extensão da estrada. Mais uma vez existem algumas diferenças na colocação e 
tipo de sinais usados para vias adicionais consoante estas sejam de circulação lenta ou rápida. Tal 
como na marcação rodoviária, a sinalização vertical em vias de lentos é mais simples que o de 
circulação rápida. Em termos gerais é apenas necessário, no caso de vias adicionais para veículos 
lentos, recorrer a dois tipos de sinais verticais: 
• Sinal de informação do número e eventual afetação de vias em cada sentido; 
• Sinal de perigo referente à supressão da via da direita. 
Indiretamente ligados à implantação e adequada sinalização de via adicional poderão estar sinais 
relacionados com a proibição ou fim de proibição de ultrapassar em determinado comprimento da 
estrada. 
Os sinais informativos do número de vias em zonas rurais apresentam fundo azul com orla e inscrições 
em branco. A mesma conjugação de cores é usada para sinal de afetação das vias com prescrições de 
velocidade ou proibição de circulação de determinada categoria de veículo (como seja a proibição de 
circulação de veículos pesados na via de circulação rápida). Segundo a norma que regulamenta a 
sinalização vertical espanhola [26] estes sinais inserem-se nas categorias S-50, S-52 e S-53 (Figuras 
3.35 e 3.36). Nas Figuras 3.37 e 3.38 apresentam-se as distâncias dos sinais a colocar em vias de 
lentos em relação a pontos notáveis da implantação deste tipo de via. 
 
 
Figura 3.35 – Sinal informativo de passagem de uma 
para duas vias – S-53 (Fonte: [25]) 
 
 
Figura 3.36 – Sinal de perigo de estreitamento da faixa 
(Fonte: [25]) 
 




Figura 3.37 – Sinalização da zona inicial da via de 
lentos (Fonte: adaptado de [25]) 
 
Figura 3.38 - Sinalização da zona final da via de lentos 
(Fonte: adaptado de [25]) 
 
No caso de uma via adicional para circulação rápida a sinalização presente terá de conduzir os 
veículos que circulam a maior velocidade (Figura 3.40) quando deparados com uma rampa para a 
respetiva via. Assim, os sinais de afetação de via tornam-se indispensáveis. Por outro lado a adição de 
uma via no meio da faixa acarreta a disposição de uma zona raiada e respetivas extensões da estrada 
onde a transposição da linha de separação de sentidos de circulação é proibida. Assim é necessário 
colocar sinais de proibição de ultrapassagem (Figura3.39) antes das áreas afetas, tal como é 
apresentado nas Figuras 3.41 e 3.42. 
 




Figura 3.39 – Sinal de proibição de ultrapassagem 
(Fonte: [25]) 
 
Figura 3.40 – Sinal de via reservada para tráfego 
rápido (Fonte: [25]) 
 
 
Figura 3.41 – Sinalização da zona inicial da via de 
circulação rápida (Fonte: adaptado de [25]) 
 
Figura 3.42 – Sinalização da zona final da via de 
circulação rápida (Fonte: adaptado de [25]) 
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Comparativamente à realidade nacional, a colocação destes sinais, não apresentam grandes diferenças. 
A única que facilmente se destaca é a conjugação de cores para sinais de afetação que diverge entre os 
dois países. Ainda assim este ponto não torna a transição de um condutor entre países difícil. Aliás, as 
similaridades encontradas nos vários aspetos de concepção de vias adicionais em rampa tornam a 
implantação muito semelhante quer em termos de geometria da via, quer em termos da sinalização 
geral. Um condutor de um dos países terá facilidade em compreender o traçado e sinalização de modo 
a optar e cumprir corretamente o trajeto sem infringir as regras de bom funcionamento do país vizinho. 
Evidentemente que a boa relação entre estes aspetos em países fronteiriços se torna muito importante 
de modo que a parceria entre entidades reguladoras é comum. 
 
3.4.3. NORMAS BRITÂNICAS 
Elaborado pelo Departamento de Transportes do Reino Unido, o manual DMRB explicita as regras a 
seguir na concepção de vias adicionais em rampa. Segundo estas normas a adição deste tipo de vias 
tem como função a manutenção, ou até melhoria, das condições de operação de uma estrada através do 
aumento das secções em que é possível efetuar manobras de ultrapassagem em condições de 
segurança. Com efeito, estas vias, mesmo em traineis ascendentes, devem ser utilizadas pelos veículos 
mais rápidos de forma a evitar a criação de filas de carros atrás de um que circule mais lentamente 
devido à rampa. Deste modo, a prioridade é concedida aos veículos que circulam na via contínua 
(esquerda) em detrimento dos que circulam na via adicional. Note-se, que esta é a regra agora também 
adotada em território nacional, com a devida alteração dos sentidos. 
A implantação das vias adicionais em rampa é realizada sempre a partir do ponto em que o declive da 
estrada atinge os 2%, ou seja, para vias adicionais em traineis com inclinação superior a 2%, o início 
estará na concordância vertical que realiza a transição entre traineis de diferente inclinação. 
Evidentemente que a introdução da via é feita através de um bisel (taper) o qual, deste modo, é 
disposto a partir do ponto de declive igual a 2 % com extensão de 100 m. A via deve ser prolongada 
no mínimo 220 m após o trainel atingir de novo um gradiente de 2 %, extensão após a qual é disposto 
um novo bisel de eliminação da via (Figura 3.43).  
 
 
Figura 3.43 – Esquema de disposição longitudinal da via adicional em rampa (Fonte: adaptado de [18]) 
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O comprimento mínimo da via (L) é de 500 m. Para extensões menores o risco de acidentes é 
acrescido, sobretudo em zonas de curva. Em casos correntes, a via adicional deve ter 3,2 m, enquanto 
as restantes duas vias deverão ter 3,4 m. Os biséis devem fazer a transição suave da introdução da via 
adicional entre proporções de 1/30 e 1/40. Estes são dispostos linearmente e não através de duas 
curvas circulares. Existem ainda situação onde a via deve ser prolongada acima dos 220 m, 
nomeadamente nos casos de grande tráfego de veículos pesados, existência de intersecção ou 
necessidade de aumento das oportunidades de ultrapassagem. 
Existe ainda na convenção britânica a possibilidade de disposição das denominadas WS2 (2 wide 
single carriageways – estradas de duas vias largas) onde cada via tem 5 m de largura. Nesse caso a via 
adicional em rampa pode ser introduzida através da redução da largura das restantes (Figura 3.44). 
 
Figura 3.44 – Disposição dos biséis em vias adicionais (Fonte: adaptado de [16]) 
 
Em concordâncias de raio pequeno esta disposição da via pode fazer com que a via atinja toda a sua 
largura e, com isso se torne operacional, numa zona onde a estrada já denota a inclinação total de 
modo que na extensão de entrada os veículos lentos podem, mesmo assim, originar atrasos dado que 
os restantes veículos poderão não ter condições de efetuar manobras de ultrapassagem. Contudo, é 
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dado ênfase ao espaço após a via adicional, o qual, comparando com a regulamentação portuguesa, 
apresenta maiores condições de segurança ao garantir, na maioria dos casos, maior extensão da via 
adicional. Nos restantes pontos, as diferenças, ainda que existentes, não tomam valores assinaláveis 
quando comparando as normas dos diferentes países.  
Nos restantes aspetos geométricos da concepção de vias adicionais em rampa, nas normas britânicas 
denota-se a adoção dos mesmos termos que nos restantes casos apresentados, isto é, a sobrelargura, 
inclinação transversal e sobreelevação estão sobretudo ligadas com condições base da estrada de modo 
que a disposição da via apenas terá de manter estes parâmetros constantes. 
 
Sinalização 
Segundo a norma britânica de sinalização rodoviária [27] as estradas de três vias em rampa são 
demarcadas por uma linha dupla de separação dos sentidos. Essa linha deve ser contínua no sentido 
ascendente. No sentido descendente de acordo com a possibilidade ou não de os veículos neste sentido 
de circulação poderem, ou não, transpor para efetuar manobras de ultrapassagem, a marca longitudinal 
deverá ser materializada por uma linha mista (descontinuo do lado do sentido descendente) ou dupla 
contínua, respetivamente. Contudo, é preferível o recurso à dupla linha contínua de modo a minimizar 
a possibilidade de acidentes. Nos casos de linha contínua adjacente a descontínua deve ser disposta 
uma extensão de dupla linha contínua após as fases de transição do perfil, tal que se consiga minimizar 
o conflito entre o tráfego ascendente e descendente. Esta linha de aviso terá comprimento segundo a 
velocidade do percentil 85 das velocidades na estrada tal como é apresentado no Quadro 3.17. 
 
Quadro 3.17 – Comprimentos da dupla linha contínua de aviso (Fonte: [16]) 
Velocidade V85 
(km/h) 
Comprimento da linha de 







Esta metodologia é análoga à linha de aviso usada no caso nacional; contudo, os campos de aplicação 
são diferentes, dado que num caso é disposta antes do perfil com três vias (Portugal) e no outro (Reino 
Unido) é no perfil com via adicional de forma a demarcar a iminente alteração deste. A separação das 
vias do mesmo sentido é realizada através de uma linha descontínua com espaçamento e comprimento 
de traço de acordo com a velocidade de circulação. Esta mesma linha na fase final (eliminação da via 
adicional) passa a ter uma razão traço/espaçamento diferente. 
Está ainda regulada a disposição de setas de desvio, que ao contrário da norma portuguesa, abrangem 
apenas um tipo. Quer na zona de mudança de perfil, quer na eliminação da via adicional em rampa são 
colocadas setas de desvio análogas às de tipo 2 aplicadas em Portugal, com diferenças nas dimensões 
usadas. Estas setas são então colocadas no eixo da estrada, aquando da separação dos sentidos de 
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circulação, entre traços da linha descontínua respetiva, e no eixo da via adicional, de forma a informar 
os condutores da sua eminente supressão. Após o bisel de supressão da via e da área raiada de 
aproximação das vias de sentidos opostos a linha dupla contínua é mantida durante 50 m antes de 
passar à linha descontínua normal. A disposição destas linhas bem como algumas dimensões e o 
respetivo código do TSRGD [26] são apresentadas nas Figuras 3.45 e 3.46 referentes à introdução e 
eliminação da via adicional, respetivamente. 
 
 
Figuras 3.45 e 3.46 – Marcação do início e final da via adicional (Fonte: adaptado de [16]) 
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Em termos de sinalização vertical, as vias adicionais no Reino Unido são dotadas de uma série de 
sinais com a finalidade de informar e avisar os utentes da alteração das condições consideradas 
normais em secção corrente de estradas de duas vias. Destes sinais salienta-se a colocação do sinal de 
aviso de estreitamento da via (Figura 3.47) o qual apresenta algumas regras em relação à distância o 
qual deve ser disposto, tal como é demonstrado na Figura 3.48. Este tem as mesmas características do 
empregue em território nacional, ainda que o mesmo não seja usado na situação de via adicional.  
 
 
Figura 3.47 – Sinal de estreitamento da via (Fonte: [16]) 
 
 
Figura 3.48 – Colocação dos sinais de estreitamento da via (Fonte: adaptado de [16]) 
 
Em paralelo recorre-se aos sinais de informação, os quais neste tipo de estrada têm fundo verde com 
orla e caracteres brancos, para transmitir ao condutor informação do número de vias em cada sentido 
bem como a supressão da adicional quando seja o caso. Estes sinais de informação usualmente são 
acompanhados da referência da distância afeta, nomeadamente da extensão com o número de vias 
descrito ou a distância da zona de eliminação da via adicional (Figuras 3.49 e 3.50). 
 




Figura 3.49 – Sinal de informação do número de vias 
numa extensão de x milhas (Fonte: [26]) 
 
Figura 3.50 – Sinal de informação de supressão da via 
em 150 yards (≈137 m) (Fonte: [26]) 
 
No que diz respeito à colocação, estes últimos sinais apresentados não diferem muito da referente aos 
sinais do mesmo tipo em Portugal, salientando-se apenas aspetos díspares no que diz respeito à cor e 
concepção do sinal (excluindo a óbvia diferença nos sentidos de circulação). 
















No presente capítulo será aplicada a metodologia de definição das condições de operação de uma 
estrada de duas vias. O objetivo essencial é constatar a área de influência da implantação de vias 
adicionais em traineis de declive acentuado através do recurso a dados concretos de uma estrada da 
zona norte do país. Neste capítulo são feitas algumas referências a parâmetros explanados 
anteriormente neste trabalho, nomeadamente as características de operação dos veículos em rampas, as 
condições de implantação de vias adicionais e as características de tráfego e geométricas particulares 
das estradas de duas vias em Portugal. 
 
4.2. CARATERIZAÇÃO DO TROÇO DE ESTRADA EM ANÁLISE 
4.2.1. CRITÉRIOS DE DEFINIÇÃO DO NÍVEL DE SERVIÇO DE ESTRADAS DE DUAS VIAS 
As estradas de duas vias apresentam uma via em cada sentido sem separação física (em secção 
corrente) entre estas. A principal característica que distingue este tipo de estrada dos restantes é o facto 
de as manobras de ultrapassagem serem realizadas com recurso à via de sentido contrário. A 
viabilidade de execução de manobras de ultrapassagem está diretamente ligada quer com a distância 
de visibilidade necessária quer com a existência de espaços entre veículos sucessivos que circulem na 
direção oposta. À medida que o tráfego e as condicionantes geométricas aumentam, as oportunidades 
de ultrapassar diminuem, o que poderá resultar na criação de pelotões atrás do veículo mais lento, e 
consequentemente a existência de atrasos. Uma vez que a capacidade de ultrapassagem diminui à 
medida que a procura aumenta, as condições de operação em estradas de duas vias apresentam uma 
característica única, já que a qualidade de operação diminui consideravelmente para aumentos ligeiros 
no volume de tráfego. Este facto torna as condições de operação neste tipo de estrada muitas vezes 
inaceitável para relativamente baixos níveis de procura. 
Por outro lado, as estradas de duas vias são fundamentais para a rede viária nacional e para qualquer 
rede viária internacional. Estas estão localizadas em todo o tipo de terreno servindo para um variado 
número de funções. Deste modo, qualquer consideração relativa às condições de operação de uma 
estrada de duas vias está inteiramente ligada com a função que esta desempenha na rede rodoviária. É 
de salientar que este tipo de estrada é usualmente considerada como rural, uma vez que a metodologia 
de análise abrange, sobretudo, estradas onde o tráfego é contínuo, ou seja sem interrupções da 
circulação devido a agentes de controlo do tráfego. Em áreas urbanas, as condições de operação estão 
normalmente ligadas com atrasos gerados por estes agentes de controlo tais como sejam a sinalização 
luminosa e vertical e a presença de peões. 
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Inicialmente no HCM eram apresentadas duas classes distintas de estradas de duas vias: classe I para 
estradas cuja função primordial era a mobilidade, e a classe II cuja função principal era a 
acessibilidade. Contudo na última edição deste documento, publicada em 2010, é apresentada uma 
terceira classe com o intuito de distinguir, também, as estradas com ambas as funções Esta 
modificação da análise de estradas de duas vias rurais foi introduzida pelo Departamento de 
Transportes do estado da Florida (FDOT – Florida Department of Transportation) através de estudos 
efetuados nesta região dos Estados Unidos. Assim as três classes de estradas de duas vias, de acordo 
com o HCM de 2010, são definidas como: 
• Classe I – estradas onde o condutor espera circular a velocidades relativamente elevadas. 
Estradas que estabelecem a ligação entre os principais polos geradores de tráfego e por isso 
usados para viagens de longa distância; 
• Classe II – estradas onde o condutor não espera, necessariamente, circular a velocidades muito 
elevadas, já que estas estabelecem a ligação entre estradas da classe I e são usualmente usadas 
como inicio e final de viagens;  
• Classe III – estradas que servem áreas moderadamente desenvolvidas podendo conter porções 
de estrada de classe I e II. Ao longo destas vias, o tráfego local converge com tráfego de longa 
distância. 
Deste modo, a classificação das estradas de duas vias está diretamente ligado com a sua função e 
hierarquização viária. As vias coletoras e a maior parte das vias distribuidoras principais são 
consideradas como estradas da classe I, enquanto as vias distribuidoras locais e de acesso local são 
consideradas como das classes II ou III. O principal fator determinante na diferenciação do tipo de 
estrada é a expectativa do condutor em relação à via. Uma estrada que atravesse uma zona montanhosa 
pode ser considerada de classe II devido à baixa velocidade de circulação; contudo, se os utentes 
considerarem que a circulação a alta velocidade apenas não é exequível devido à topografia, a estrada 
pode ser considerada como pertencente à classe I. 
A avaliação das condições de operação de uma estrada de duas vias está ligada com o levantamento 
dos condicionalismos existentes, quer estes sejam provenientes de fatores relacionados com a 
geometria, com o tráfego ou mesmo ambientais. Assim, são definidas condições base, as quais 
correspondem às características da estrada com as condições ideais. Estas condições base são: 
• Largura de via igual ou superior a 3,6 m; 
• Desobstrução lateral igual ou superior a 1,8 m; 
• Não existência de zonas de não ultrapassagem, ou seja, possibilidade de efetuar manobras de 
ultrapassagem em toda a extensão da estrada; 
• Tráfego constituído apenas por veículos ligeiros; 
• Terreno plano; 
• Ausência de perturbações na circulação dos veículos, originadas pela existência de medidas de 
controlo do tráfego, ou manobras de viragem à esquerda ou direita. 
A capacidade de uma estrada de duas vias com estas condições base é de 1700 uvl/h (unidades de 
veículos ligeiros por hora), com um limite máximo de 3200 uvl/h no conjunto das duas vias. Devido à 
interação entre sentidos de trânsito, quando numa das vias é atingida a capacidade de 1700 uvl/h, o 
tráfego máximo no sentido oposto está limitado a 1500 uvl/h. No entanto, estas condições dificilmente 
são observadas, com a exceção de pequenos segmentos de estrada, uma vez que as condições de 
operação diminuem rapidamente com ligeiros aumentos no volume de tráfego. 
No sentido de procurar a melhor forma de avaliar as condições de operação oferecidas por uma estrada 
aos utilizadores, foi introduzido o conceito de nível de serviço. Esta avaliação não se limita a justificar 
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as melhores ou piores condições de operação de uma estrada recorrendo apenas à avaliação da 
procura, mas sim levando em conta o desempenho da infra-estrutura. Pretende-se, com a avaliação do 
nível de serviço, garantir certas condições de escoamento, as quais terão exigências diferentes 
conforme a importância que se pretende atribuir à estrada. O HCM define seis níveis de serviço 
designados pelas letras de A a F. O nível de serviço A corresponde ao regime de escoamento livre 
onde as condições de circulação são próximas das ótimas. À medida que as condições se vão 
deteriorando atribui-se um nível de serviço B ou C, para quando ainda existe um escoamento estável, 
ou D, no caso do escoamento se aproximar da instabilidade. O nível de serviço E representa condições 
de escoamento instáveis, as quais resultam de débitos elevados, muito próximos da capacidade. 
Quando as condições de escoamento se encontram em regime de sobre-saturação, correspondendo a 
situações de congestionamento, é atribuído o nível de serviço F. 
Na caraterização do serviço oferecido pela estrada, os condutores recorrem a um conjunto de 
indicadores tais como sejam: a velocidade de percurso, o atraso (demoras e paragens), restrições à 
liberdade de manobra, custo, comodidade e segurança. Deste modo, seria vantajoso, no sentido de 
quantificar a o serviço oferecido por uma dada estrada, a inclusão de variáveis que traduzissem os 
fatores de avaliação enunciados. Assim, o HCM apresenta três medidas de eficiência essenciais para a 
caraterização do nível de serviço em estradas de duas vias: 
• Velocidade média de percurso (ATS – average travel speed) – definida como a razão entre o 
comprimento do segmento de estrada em análise com o tempo médio de viagem que os 
veículos demoram a efetuá-lo durante um certo intervalo de tempo. 
• Tempo de percurso com atraso (PTSF – percent time spent following) - representa a 
liberdade de manobra dos veículos. Indica a percentagem média de tempo em que os veículos 
viajam em pelotões atrás de um veículo mais lento e sem a possibilidade de ultrapassar. No 
HCM considera-se que um veículo circula constrangido, isto é, em pelotão, quando o intervalo 
entre veículos sucessivos é inferior a 3 segundos. 
• Tempo de percurso em velocidade em regime livre (PFFS – percent of free-flow speed) – 
representa a viabilidade dos veículos viajarem a velocidades próximas da máxima limite, isto 
é a proporção do tempo em que é possível circular á velocidade máxima sem 
constrangimentos do restante tráfego. 
Em estradas de duas vias da classe I, tanto a velocidade como o atraso provocado pelas restrições à 
ultrapassagem são importantes. Assim, neste tipo de estrada, a velocidade média de percurso e o 
tempo de percurso com atraso são critérios na definição do nível de serviço. Já em estradas da classe 
II, a velocidade de circulação não é tão determinante na avaliação do serviço, recorrendo-se apenas à 
avaliação do tempo de percurso com atraso na caraterização do nível de serviço. Em estradas da classe 
III a avaliação está ligada com a possibilidade de manutenção de um regime de circulação contínuo à 
velocidade mais elevada possível (dentro dos limites máximos da estrada). Assim, é usado o tempo de 
percurso em velocidade em regime livre como medida de definição do nível de serviço. No Quadro 4.1 
são apresentados os limites de acordo com o nível de serviço e as variáveis de avaliação. Salienta-se o 
facto de os limites da velocidade média de percurso se apresentar em milhas por hora (unidade usada 
nos EUA). Os cálculos dos parâmetros de caraterização serão apresentados em unidades métricas 
ficando subentendido a conversão entre unidades para a definição dos níveis de serviço ou mesmo 
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Quadro 4.1 – Limites para níveis de serviço em estradas de duas vias (Fonte: [16]) 
Nível de serviço 
Classe I Classe II Classe III 
ATS (mi/h)5 PTSF (%) PTSF (%) PFFS (%) 
A >55 ≤35 ≤40 >91,7 
B >50 - 55 >35 - 50 >40 - 55 >83,3 - 91,7 
C >45 - 50 >50 - 65 >55 - 70 >75,0 - 83,3 
D >40 - 45 >65 - 80 >70 - 85 >66,7 - 75 
E ≤40 >80 >85 ≤66,7 
 
4.2.2. LEVANTAMENTO DOS DADOS GEOMÉTRICOS E DE TRÁFEGO DO TROÇO EM ESTUDO  
Uma vez analisada a metodologia do HCM para a caraterização operacional das estradas de duas vias 
com presença de via adicional em rampa, é do interesse prático a aplicação das diretrizes deste 
documento para identificar, em termos práticos as melhorias resultantes da disposição de via adicional. 
Neste sentido foi identificado um troço de estrada com via adicional em trainel no qual se baseará o 
presente estudo. 
O troço escolhido pertence à Estrada Nacional 222 entre os distritos de Aveiro e Porto (Figura 4.1, 4.2 
e 4.3).  
 
 
Figura 4.1 – Vista aérea do troço de estrada em análise 
                                                     
5
 1 milha/h = 1.609344 km/h 




Figura 4.2 – Troço de estrada em análise (secção corrente) 
 
 
Figura 4.3 – Troço de estrada em análise (zona de eliminação da via adicional) 
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Tendo em conta as características funcionais da estrada, conclui-se que a caraterização do serviço 
segundo o HCM deverá ter em consideração as estradas de duas vias de classe I, isto é, estradas 
localizadas sobretudo em zonas rurais, onde o condutor espera circular a velocidades relativamente 
elevadas. Deste modo, a análise de campo deve ter em conta o objetivo final de contabilizar a 
velocidade média de percurso e o tempo de percurso com atraso. 
Para efetuar a análise do serviço da estrada são necessários conhecer alguns dados relativos à 
geometria e ao traçado. Neste sentido, e após um reconhecimento prévio do local, foi inicialmente 
efetuado o levantamento topográfico da estrada. Uma vez que seria impossível realizar o levantamento 
no eixo da estrada, este foi feito segundo a linha de guia do lado direito (sentido ascendente) da 
estrada, correspondente ao sentido de disposição da via adicional em rampa.  
No trabalho de campo de levantamento topográfico da estrada foram registados, com recurso a uma 
estação total Leica, os dados altimétricos e planimétricos de vários pontos representativos do terreno. 
Estes dados consistiram no registo dos ângulos zenital e azimutal, da distância horizontal dos pontos à 
estação correspondente e o desnível de cada um em relação ao seu ponto estação. Por outro lado, 
foram ainda anotados os dados em relação aos dois pontos estação considerados tal como é 
apresentado no esquema da figura 4.4. 
 
Figura 4.4 – Esquema do trabalho topográfico 
 
Através dos valores de altimetria e planimetria dos diferentes pontos notáveis da estrada e dos dois 
pontos estação foi possível realizar o perfil longitudinal da estrada em estudo com recurso a equações 
simples de topografia e considerando o ponto estação inicial (E1) como de coordenadas (ME1=0,0 
;PE1=0,0) e cota ZE1=100,000 m. 
 
 MS  M $ TTTT ∗ sin*- (4.1) 
 
 PS  P $ TTTT ∗ cos*- (4.2) 
 
 ABTTTT  Z*[\ +[-% $ *\ + -% (4.3) 
Em que: 
M e P – coordenadas dos pontos, respetivamente abcissa e ordenada 
 
TTTT – distância horizontal entre os pontos A e B 
(AB) – orientação da direção definida pelos pontos A e B 
Vias Adicionais em Rampas em Estradas de duas Vias 
 
85 
Através das distâncias horizontais entre pontos e as respetivas cotas obteve-se o perfil longitudinal da 
estrada apresentada em Anexo. Uma vez que as medições foram feitas no intradorso da curva do troço, 
existe uma zona em que a inclinação é inferior em relação ao resto do trainel devido ao disfarce da 
sobreelevação. Por outro lado, os dados de distâncias, azimutes e desníveis estão sujeitos a erros do 
operador e as irregularidades no traçado e no pavimento da estrada. Neste sentido é apresentado no 
perfil longitudinal em anexo uma aproximação aos pontos medidos constituída por três traineis com 
diferentes inclinações e duas concordâncias com raios e extensões dispostas na legenda do perfil 




Figura 4.5 – Esquema do perfil longitudinal do troço em análise 
 
Na medição das variáveis de tráfego necessárias para a caraterização da estrada foi usado um aparelho 
de contagem de tráfego: o Viacount II. Este é um dispositivo de contagem baseado num sensor de 
radar Doppler. As variáveis medidas pelo Viacount II são: 
• Velocidade do veículo (km/h); 
• Valor proporcional do comprimento do veículo; 
• Intervalo de tempo entre veículos sucessivos (seg.). 
São também armazenados, para cada registo de veículo, a data e hora de medição respetiva. 
Este equipamento, colocado paralelamente à estrada, efetua a medição para um dos sentidos ou 
bidirecional. Dependendo do lado da estrada em que é colocado e os sentidos medidos, os veículos na 
via mais próxima do aparelho correspondem ao tráfego de aproximação e os veículos no sentido 
oposto, ao tráfego de afastamento (Figura 4.6).  
 




Figura 4.6 – Esquema de posicionamento do Viacount II 
 
Tal como é apresentado na figura 4.6, foram escolhidos dois locais distintos do troço para efetuar a 
medição. A posição 1 corresponde a um ponto baixo do trainel. Neste ponto as velocidades medidas 
correspondem à velocidade de entrada em rampa. Por outro lado, na posição 2 as velocidades 
registadas já apresentam a influência da extensão em rampa. Com a escolha de dois pontos distintos da 
rampa espera-se realizar uma análise da influência da extensão em trainel ascendente na velocidade 
dos veículos. As medições foram feitas em dois dias diferentes (dias 30 e 31 de Maio de 2013) no 
horário de ponta da manhã entre as 7:30 e as 10:30. Em ambas as posições de colocação do aparelho o 
local disponível situava-se do lado da via descendente. Neste sentido, os dados apresentados pelo 
Viacount II, uma vez que a medição foi bidirecional, distinguem o tráfego ascendente como o de 
afastamento, e o tráfego descendente como o de aproximação. 
Existem, no entanto, alguns erros associados à medição, nomeadamente no caso de medições 
bidirecionais. No caso de um veículo ocupar a área de alcance do aparelho no lado mais próximo deste 
durante tempo suficiente para que um veículo na via adjacente passe, este último não é contabilizado 
permanecendo numa zona de sombra em relação ao dispositivo de medição (Figura 4.7). Este erro 
estatístico pode resultar, em casos extremos de grande densidade de tráfego, na perda total dos 
veículos da via mais afastada. Assim, apenas faz sentido a medição sobre duas vias em estradas de 
baixa densidade de tráfego, tal como é o caso do troço escolhido. 
 




Figura 4.7 – Esquema de erro de medição (zona de sombra) 
 
Tendo em conta as variáveis medidas pelo Viacount II, após uma análise prévia dos dados recolhidos 
(diferenciação entre sentidos de circulação e divisão por períodos de 15 minutos), a caraterização do 
serviço poderia ser realizado tendo em conta dados reais do caso em estudo. Contudo, e tendo em 
conta o perfil de três vias do troço, o erro associado à medição dos intervalos de tempo entre veículos 
sucessivos no sentido ascendente poderia ser significativo. Uma vez que neste sentido existem duas 
vias (via de circulação corrente e via de lentos), os intervalos de tempo registados não correspondem, 
necessariamente, aos pretendidos para a contabilização do tempo de percurso com atraso, já que o 
aparelho não faz a distinção entre vias de trânsito, veículos no sentido ascendente em vias adjacentes 
são contabilizados como veículos sucessivos (Figura 4.8). Deste modo a análise do tempo de percurso 
com atraso não pode ser feita tendo em conta os dados registados pelo Viacount II, sendo então 
necessária a estimação deste parâmetro de caraterização. 
 
Figura 4.8 – Esquema de medição do tempo entre veículos sucessivos numa estrada com via adicional 
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Um último ponto a referir em relação aos dados registados pelo Viacount II é o comprimento do 
veículo no feixe. A parir do valor disponibilizado pelo aparelho, é possível realizar a distinção entre os 
tipos de veículos que circulam na estrada. Numa primeira análise é expectável que veículos com maior 
comprimento (detetado) correspondem a camiões ou autocarros, e comprimentos inferiores a veículos 
ligeiros ou mesmo motociclos. No entanto, a partir destes dados não é possível realizar uma total 
diferenciação entre ligeiros e pesados, já que comprimentos elevados não correspondem 
necessariamente a veículos pesados. Contudo, o erro associado a este facto não inviabiliza as 
associações feitas. 
De modo a obter a correspondência entre comprimentos e tipo de veículos afeto mais correta, os 
valores medidos de comprimento equivalente ao comprimento real dos veículos foram objeto de 
análise tendo em conta os intervalos de comprimentos obtidos pelo programa do aparelho (Viagraph) e 
os registos efetuados manualmente nos primeiros 30 minutos de medição dos tipos de veículos e 
sentido de circulação. Assim, considerou-se um limite de comprimento de 1200 na diferenciação entre 
ligeiros e pesados no sentido ascendente (ligeiros < 1200 < pesados), e 900 no sentido descendente. A 
diferença dos comprimentos entre os dois sentidos deve-se à distância do aparelho. Uma vez que este 
se encontra mais afastado dos veículos do sentido ascendente, os comprimentos elétricos destes serão 
maiores que os dos veículos no sentido descendente, justific0ando-se a diferença considerada. 
Saliente-se que contrapondo os registos do Viacount II e as contagens efetuadas manualmente obteve-
se, para os limites considerados, a apreciação como pesado para veículos que, segundo o Código da 
Estrada, são ligeiros. Contudo, este erro apenas se verificou para dois veículos, os quais, devido às 
suas características operacionais afetam a corrente de forma diferente que os veículos ligeiros 
correntes. Deste modo, o erro associado a este ponto não é muito prejudicial para a validação dos 
dados registados.  
Tendo em conta os dados registados, obteve-se os volumes e débitos de tráfego apresentados nos 
quadros 4.2 e quadro 4.3 para a posição 1 e sentidos ascendente (+) e descendente (-), respetivamente, 
e nos quadros 4.4 e 4.5 para a posição 2 para os sentidos ascendente e descendente. 
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4*V15 Ligeiros Pesados Total de 
veículos 
7:30 - 7:45 86 9 95 380 
7:45 - 8:00 55 2 57 228 
8:00 - 8:15 59 5 64 256 
8:15 - 8:30 67 4 71 284 
8:30 - 8:45 54 0 54 216 
8:45 - 9:00 45 0 45 180 
9:00 - 9:15 43 3 46 184 
9:15 - 9:30 41 2 43 172 
9:30 - 9:45 25 7 32 128 
9:45 - 10:00 43 1 44 176 
10:00 - 10:15 39 2 41 164 
10:15 - 10:30 39 1 40 160 
 




4*V15 Ligeiros Pesados Total de 
veículos 
7:30 - 7:45 27 0 27 108 
7:45 - 8:00 51 6 57 228 
8:00 - 8:15 37 0 37 148 
8:15 - 8:30 37 2 39 156 
8:30 - 8:45 46 2 48 192 
8:45 - 9:00 38 0 38 152 
9:00 - 9:15 38 3 41 164 
9:15 - 9:30 34 1 35 140 
9:30 - 9:45 31 1 32 128 
9:45 - 10:00 40 0 40 160 
10:00 - 10:15 19 1 20 80 
10:15 - 10:30 33 1 34 136 
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4*V15 Ligeiros Pesados Total de 
veículos 
7:30 - 7:45 68 6 74 296 
7:45 - 8:00 58 1 59 236 
8:00 - 8:15 55 4 59 236 
8:15 - 8:30 76 1 77 308 
8:30 - 8:45 49 1 50 200 
8:45 - 9:00 69 3 72 288 
9:00 - 9:15 44 0 44 176 
9:15 - 9:30 47 1 48 192 
9:30 - 9:45 41 0 41 164 
9:45 - 10:00 52 0 52 208 
10:00 - 10:15 40 1 41 164 
10:15 - 10:30 34 1 35 140 
 




4*V15 Ligeiros Pesados Total de 
veículos 
7:30 - 7:45 30 1 31 124 
7:45 - 8:00 28 2 30 120 
8:00 - 8:15 33 1 34 136 
8:15 - 8:30 41 3 44 176 
8:30 - 8:45 49 2 51 204 
8:45 - 9:00 48 1 49 196 
9:00 - 9:15 33 1 34 136 
9:15 - 9:30 37 3 40 160 
9:30 - 9:45 29 0 29 116 
9:45 - 10:00 37 2 39 156 
10:00 - 10:15 31 0 31 124 
10:15 - 10:30 35 0 35 140 
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Uma vez que a caraterização de serviço da estrada será realizada para o sentido com via adicional, 
interessa conhecer o débito máximo para os períodos de 15 minutos medidos. É também necessário 
conhecer o débito no sentido oposto nos períodos considerado. Dado a recolha de dados ter sido 
realizada para dois pontos distintos do troço da estrada em estudo, a caraterização do serviço será feita, 
mais à frente neste trabelho, também tendo em conta esse facto. No quadro 4.6 são apresentados 
débitos máximos para cada posição de medição, o respetivo débito oposto e as proporções de veículos 
ligeiros (PL) e pesados (PP) respetivos. 
 




vi - Débito 
(veic/h) 
vo - Débito no 
sentido oposto 
(veic/h) 
PL (%) PP (%) 
Posição 1 7:30 - 7:45 380 108 91% 9% 
Posição 2 8:15 - 8:30 308 176 99% 1% 
 
Para estes intervalos mais “carregados”, falta ainda encontrar a velocidade média no espaço, variável 
indispensável na definição da velocidade média de percurso. Tendo em conta as relações entre as três 
variáveis fundamentais de tráfego (débito - q, concentração – k e velocidade – u), a velocidade média 
no espaço (uS em km/h) é calculada segundo a expressão (4.4). 
 
 





n – número total de veículos medidos no intervalo de tempo considerado 
ui – velocidade instantânea do veículo i (km/h) 
 
Tendo em conta esta relação, são apresentadas no quadro 4.7 as velocidades médias no espaço nas 
duas posições de medição, dos veículos ligeiros, dos veículos pesados e do conjunto de todos os 
veículos, para o sentido de circulação ascendente (sentido em análise). 
 
Quadro 4.7 – Velocidades médias no espaço 
  
Us (km/h) 
Ligeiros Pesados Conjunto 
Posição 1 81,48 74,85 80,81 
Posição 2 77,00 57,00 76,65 
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A partir das velocidades obtidas nos pontos de medição pode-se desde já efetuar uma análise das 
características operacionais dos veículos em rampa através da comparação com a evolução expectável 
da velocidade do veículo com rácio peso/potência de 120 kg/kW considerado como tipo. Pelos dados 
de velocidade apresentados no quadro 4.7 para os veículos pesados verifica-se que entre os pontos de 
medição 1 e 2 a velocidade média decresceu dos 77 km/h para 57 km/h, correspondendo a uma 
redução de 20 km/h na extensão da rampa compreendida entre os dois pontos de medição. Uma vez 
que o ponto de registo 2 se situava a cerca de 50 m do ponto inicial do bisel de eliminação da via, 
correspondendo a 170 m do final da via adicional, a extensão e declives da rampa entre os dois pontos 
pode ser esquematizada pela figura 4.9. 
 
 
Figura 4.9 – Esquema do perfil longitudinal entre os dos pontos de registo 
 
Estabelecendo o procedimento de determinação da rampa equivalente explanado no capítulo dois do 
presente trabalho, a velocidade do veículo tipo no ponto alto para uma velocidade de entrada de 74.85 
km/h (valor medido no ponto 1 correspondente ao início do trainel de 7,6 %) seria de 34 km/h para 
uma rampa com declive equivalente de 7,9 %. Entre o valor de velocidade obtido pelas curvas de 
desaceleração do veículo tipo e a velocidade registada em campo, a diferença situa-se em 23 km/h. 
Verifica-se, deste modo, a consideração de curvas conservativas no que diz respeito ao veículo tomado 
como característico. Contudo, deve ser salientado o baixo volume de veículos pesados considerados na 
obtenção das velocidades acima apresentadas, o que poderá invalidar esta comparação. No entanto 
considerando esta análise apenas como um indicador da exatidão das curvas em relação ao parque de 
pesados, conclui-se que os veículos registados apresentavam claramente melhores características de 
operação bem como rácios peso/potência mais baixos. Por outro lado deve ser tido em atenção que 
uma das principais funções das curvas é a determinação da extensão crítica em rampa e 
consequentemente a necessidade de implantação de via adicional.   
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4.2.3. CARATERIZAÇÃO DO TROÇO SEGUNDO O HCM 2010 
Devido à disponibilidade de dados de dois pontos distintos do troço, a caraterização das condições de 
operação neste podem ser feitas em ambos os casos. Por outro lado, e visto que a metodologia do 
HCM prevê a estimação dos parâmetros de caraterização, a análise pode ser dividida em mais duas 
hipóteses: uma com os dados das velocidades medidas, e outra estimando a velocidade em regime 
livre. Esta previsão de estimação das variáveis é fundamental no caso da avaliação do serviço na 
projeção de novas estradas onde apenas se pode estimar o volume de tráfego a partir de dados de 
procura e origem/destino. Por último, e tendo em conta o principal objetivo do trabalho, serão 
realizadas as caraterizações para o caso de existência de apenas uma via de circulação por sentido e no 
caso de via adicional adjacente à via de circulação corrente. Denote-se que no caso de se considerar 
apenas uma via, ambos os parâmetros de avaliação do serviço em estradas de duas vias da classe I 
terão de ser estimados dado que os dados disponíveis correspondem ao caso real da estrada com via 
adicional em rampa. Em suma tem-se, para cada posição, 3 avaliações do nível de serviço: 
• Duas vias com velocidade medida no local e tempo de percurso com atraso estimado; 
• Duas vias com estimação da velocidade em regime livre e tempo de percurso com atraso; 
• Uma via com ambos os parâmetros estimados. 
Nas avaliações considerando via adicional (duas vias), estão previstas no HCM as devidas correções 
no que diz respeito a estimação da velocidade média de percurso e o tempo de percurso com atraso. 
Estas correções são feitas aos mesmos parâmetros, mas considerando alguns fatores de ajuste devido à 
presença de via adicional em rampa (climbing lane). 
A avaliação de segmentos de estrada, segundo o HCM, pode ser feita considerando um troço extenso 
ou um troço específico. Um troço extenso terá um comprimento de estrada tal que as características de 
operação, devido à sua extensão, são semelhantes às da estrada em toda a sua totalidade. Uma vez que 
as velocidades de circulação registadas na posição 1 de medição aproximam-se da velocidade normal 
da estrada, a caraterização do nível de serviço neste ponto será realizada tendo em conta a existência 
de um troço extenso. Por outro lado, as velocidades na posição de medição 2 estão de acordo com as 
características geométricas da estrada neste ponto, ou seja, dado a segunda posição de registo se 
apresentar num ponto “avançado” da rampa, a velocidade dos veículos já denotará a influência do 
declive existente. Deste modo, as velocidades medidas neste ponto são características especificamente 
para a posição em questão, logo a caraterização do serviço deverá ser feita tendo em conta as 
características do trainel específico. 
De seguida são apresentados os passos necessários para a determinação do nível de serviço de cada 
caso considerado, com as respetivas expressões e parâmetros de correção segundo os quadros do 
capítulo 15 do HCM 2010 [16] para os seguintes casos de análise: 
I – posição 1, com via adicional, velocidade média medida (quadro 4.7); 
II – posição 1, com via adicional, velocidade média estimada; 
III – posição 1, sem via adicional; 
IV – posição 2, com via adicional; velocidade média medida (quadro 4.7); 
V – posição 2, com via adicional, velocidade média estimada; 
VI – posição 2, sem via adicional. 
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1 - Determinação das condições de entrada (Input Data): 
• Classe da estrada de duas vias: classe I; 
• Volumes de tráfego: quadro 4.6; 
• Velocidades medidas no local: quadro 4.7, ou velocidade em regime livre base; 
• Características geométricas: extensão, declive e largura da via: 
o Largura das vias: 3,3 m (obtida por medição no local); 
o Rampa equivalente com 8,1 % obtida pelo mesmo processo descrito no capítulo 2 
com recurso às curvas de aceleração e desaceleração do veículo tipo de rácio 120 
kg/kW para a análise do troço específico (Figura 4.10). 
 
 
Figura 4.10 – Esquema de determinação do declive equivalente para as condições da posição de medição 2 
(velocidade de entrada em rampa de 80,8 km/h) 
 
2 - Estimação da velocidade em regime livre (FFS):  
2.1 – Ajustes à velocidade medida em local: casos I e IV 
 
 






FFS – velocidade em regime livre (km/h); 
SFM – velocidade média da amostra (km/h); 
 – débito total do troço (ambas os sentidos) durante o período de medição das velocidades (veic/h); 
, – fator de ajustamento para a velocidade média de percurso, devido à presença de veículos 
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2.2 – Ajustes à velocidade em regime livre base: casos II, III, V e VI 
 
 FFS = BFFS − 1.609344 ∗ (f	
 + f) (4.6) 
 
Em que: 
FFS – velocidade em regime livre (km/h); 
BFFS – velocidade em regime livre base (km/h); 
f	
 – fator de ajustamento devido à largura da berma (mi/h) – Quadro 15-7 do HCM 2010 
f – fator de ajustamento devido à densidade de pontos de acesso (mi/h) - Quadro 15-8 do HCM 2010 
 
3 – Ajustamentos à velocidade média de percurso devido ao débito: 
 
 
, = 11 +  ∗ ( − 1) (4.7) 
 
Em que: 
, – fator de ajustamento para a velocidade média de percurso, devido à presença de veículos 
pesados; 
 – proporção de veículos pesados; 
 – coeficiente de equivalência dos veículos pesados: 
• Quadro 15-11 do HCM 2010 para troços extensos (cálculo do vd nos casos I, II e III) e traineis 
descendentes (cálculo do débito no sentido oposto – vo - em todos os casos); 
• Quadro 15-12 do HCM 2010 para traineis específicos (cálculo do vd nos casos IV, V e VI). 
 
 
, = , ∗ , (4.8) 
Em que: 
i - “d” sentido em análise, “o” sentido oposto; 
, – débito da direção i para estimação da ATS (uvl/h); 
 – débito para a direção i (quadro 4.6) (veic/h); 
, – fator de ajustamento devido ao declive: 
• Quadro 15-9 do HCM 2010 para troços extensos (cálculo do vd nos casos I, II e III) e traineis 
descendentes (cálculo do débito no sentido oposto – vo - em todos os casos); 
• Quadro 15-10 do HCM 2010 para traineis específicos (cálculo do vd nos casos IV, V e VI). 
, – fator de ajustamento para a velocidade média de percurso, devido à presença de veículos 
pesados. 
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4 – Estimação da velocidade média de percurso - ATS 
 
 
 = FFS − 0.0125 ∗ f, + g,h − 1.609344 ∗ , (4.9) 
Em que: 
 – velocidade média de percurso no sentido em análise (km/h); 
FFS – velocidade em regime livre (km/h); 
, – débito no sentido em análise (uvl/h); 
g, – débito no sentido oposto (uvl/h); 
, – fator de ajustamento da velocidade média de percurso devido à percentagem de zonas de não 
ultrapassagem (mi/h) – Quadro 15-15 da HCM 2010. 
 
Nos casos I, II, IV e V deve ser prevista a disposição de via adicional em rampa. Assim nestes casos a 
velocidade média de percurso no sentido em análise deve ser corrigida segundo a equação simplificada 
(4.10), baseada na equação 15-17 descrita no HCM 2010. 
 
 




 – velocidade média de percurso no sentido em análise com efeito da via adicional (km/h); 
 – velocidade média de percurso no sentido em análise (km/h); 
J – comprimento total da via adicional (km); 
, – fator de ajustamento devido ao efeito da via adicional – Quadro 15-29 do HCM 2010. 
 
5 – Ajustamentos ao tempo de percurso com atraso (PTSF) 
Os ajustamentos a realizar ao tempo de percurso com atraso são em tudo idênticos aos da velocidade 




, = 11 +  ∗ ( − 1) (4.11) 
 
 
, = , ∗ , (4.12) 
 




, – fator de ajustamento devido ao volume de veículos pesados para o tempo de percurso com 
atraso; 
 – coeficiente de equivalência dos veículos pesados: 
• Quadro 15-18 do HCM 2010 para troços extensos (cálculo do vd nos casos I, II e III) e traineis 
descendentes (cálculo do débito no sentido oposto – vo - em todos os casos); 
• Quadro 15-19 do HCM 2010 para traineis específicos (cálculo do vd nos casos IV, V e VI). 
 – proporção de veículos pesados; 
i - “d” sentido em análise, “o” sentido oposto; 
, – débito da direção i para estimação do PTSF (uvl/h); 
 – débito na direção i; 
, – fator de ajustamento devido ao declive: 
• Quadro 15-16 do HCM 2010 para troços extensos (cálculo do vd nos casos I, II e III) e traineis 
descendentes (cálculo do débito no sentido oposto – vo - em todos os casos); 
• Quadro 15-17 do HCM 2010 para traineis específicos (cálculo do vd nos casos IV, V e VI). 
 
6 – Estimação do tempo de percurso com atraso – PTSF 
 
  = 100 ∗ (1 − ea∗vdm ) (4.12) 
 
 
 =  + , ∗ n ,, + g,o (4.13) 
Em que: 
 – tempo de percurso com atraso base no sentido em análise; 
a, b – constantes previstas no Quadro 15-20 do HCM 2010; 
 – tempo de percurso com atraso no sentido em análise (%); 
, – fator de ajustamento do PTSF devido à percentagem de zonas de não ultrapassagem – 
Quadro 15-21do HCM 2010. 
 
Mais uma vez, nos casos I, II, IV e V deve ser prevista a disposição de via adicional em rampa. Deste 
modo o tempo de percurso com atraso no sentido em análise deve ser corrigido através da equação 
simplificada (4.14), baseada na equação 15-15 do HCM. 
 
 
 =  ∗ , (4.14) 
 
 




 – tempo de percurso com atraso do troço afeto da presença de via adicional (%); 
, – fator de ajustamento do tempo de percurso com atraso devido à disposição de via adicional 
– Quadro 15-29 do HCM 2010. 
 
7 – Determinação do nível de serviço 
A determinação do nível de serviço de estradas de duas vias da classe I é feita segundo os valores 
limite presentes no quadro 4.8. 
 
Quadro 4.8 – Níveis de serviço para estradas de duas vias da classe I (Fonte: adaptado de [27]) 
Nível de serviço 
Classe I 
ATS (mi/h) PTSF (%) 
A >55 ≤35 
B >50 - 55 >35 - 50 
C >45 - 50 >50 - 65 
D >40 - 45 >65 - 80 
E ≤40 >80 
 
Tendo em conta a metodologia referente à determinação do nível de serviço de um determinado 
segmento de estrada, são apresentados nos quadros 4.9, 4.10 e 4.11 todos os valores necessários para o 
cálculo da velocidade média de percurso. 
 
Quadro 4.9 – Valores de entrada para a caraterização do nível de serviço do troço 
  
Casos 
Sentido em análise Sentido oposto 
uS i   qd Pl Pp qo Pl Pp 
  (veic/h) (%) (%) (veic/h) (%) (%) (km/h) (%) 
Posição 1 I, II e III 380 90,5 9,5 108 100,0 0,0 80,8 8,00 
Posição 2 IV, V e VI 308 98,7 1,3 176 93,2 6,8 76,7 8,10 
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Quadro 4.10 – Fatores de ajustamento do cálculo da velocidade média de percurso 
  
Caso ET fHV fLS fA BFFS FFS 
Sentido em análise 
  
fg ET fHV 
vd 






1 I 2,0 0,91 - - - 87,5 
0,89 2,0 0,91 468 II - - 5,3 0 90 81,5 






2 IV 6,9 0,93 - - - 83,2 
0,62 6,9 0,93 535 V - - 5,3 0 90 81,5 
VI - - 5,3 0 90 81,5 
 




fnp ATSd L fpl ATSpl   
fg ET fHV 
vd 











II 2,6 70,1 75,0 











V 3,7 66,6 71,2 
VI 3,7 66,6 - - - 
 
Analisando os valores das velocidades médias de percurso para os diferentes casos considerados, 
denota-se, em primeiro lugar, que na posição 1 estas são superiores às obtidas na posição 2, quer a 
velocidade em regime livre seja estimada ou obtida a partir de dados de campo. Este ponto era 
facilmente previsto inicialmente uma vez que no primeiro ponto de medição as velocidades 
aproximam-se da média de circulação na estrada, enquanto na segunda posição as velocidades dos 
veículos são afetadas pela extensão em rampa percorrida. Frise-se que as velocidades médias 
correspondem às do conjunto dos veículos que circulam no troço em estudo. Se o estudo fosse 
realizado tendo apenas em consideração os veículos pesados, a diferença entre as velocidades médias 
de percurso seria consideravelmente superior. 
Tendo em conta a análise comparativa entre a presença de via adicional e a hipótese de presença de 
apenas uma via por sentido de trânsito, a velocidade média de percurso é superior nos casos de 
presença de via adicional. Na posição 1 essa diferença é maior, sobretudo devido ao facto de a 
diferença entre a velocidade em regime livre obtida por medição e a por estimação ser também 
superior. Uma vez que no primeiro ponto de medida as velocidades observadas são, em muitos casos, 
superiores à velocidade máxima de circulação na estrada, é natural que a velocidade em regime livre 
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adquirida por medição seja superior à obtida por estimação, dado que esta última tem como velocidade 
base a máxima da estrada. Por outro lado, este mesmo facto justifica a menor diferença entre os 
mesmos valores na posição de medição 2, já que as velocidades medidas são consideravelmente 
inferiores.  
Tendo em conta a metodologia definida pelo HCM para a estimação da velocidade média de percurso 
na presença de via adicional em rampa, considerando apenas o troço de análise como sendo a extensão 
da via, é tomado um aumento de 7 % (fpl=1.07) em relação à velocidade média de percurso no sentido 
em análise. Poder-se-á questionar a magnitude deste valor, contudo deve ser tido em conta que mesmo 
para veículos ligeiros a aceleração é dificultada pela presença de declive. Por outro lado, apenas uma 
parte dos veículos (veículos que ultrapassam) aumenta a velocidade devido à disposição de via 
adicional em rampa. 
Nos quadros 4.12 e 4.13 são apresentados, respetivamente, os fatores de ajustamento ao tempo de 
percurso com atraso por posição de medição do tráfego, e os próprios tempos de percurso com atraso 
de acordo com os casos considerados. 
 
Quadro 4.12 – Fatores de ajustamento para o cálculo do tempo de percurso com atraso 
  Posição 1 Posição 2 
fg 0,89 1 
ET 1,6 1 
fHV 0,95 1 
vd (uvl/h) 452 308 
fg 1 1 
ET 1,1 1,1 
fHV 1 0,99 
vo (uvl/h) 108 177 
a -0,0014 -0,0014 
b 0,973 0,973 
BPTSFd 
(%) 41,5 30,9 
 
Tal como foi descrito nos passos de cálculo dos parâmetros de definição do nível de serviço de 
estradas de duas vias de classe I, os fatores de ajustamento são diferentes uma vez que a sua influência 
no cálculo diverge. Tomando os coeficientes de equivalência como exemplo de comparação entre os 
processos de cálculo, constate-se que para a estimação do tempo de percurso com atraso, estes fatores 
são muito menores que os apresentados para o cálculo da velocidade média de percurso. De facto, 
traduzindo o coeficiente de equivalência o número de veículos ligeiros equivalentes a um veículo 
pesado, este terá maior influência sobre a velocidade de circulação do que o atraso, já que este 
aumenta sobretudo com um maior volume total de tráfego. 
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Quadro 4.13 – Tempo de percurso com atraso de acordo com os casos considerados 
  












II 74,5 0,21 14,6 











V 64,5 0,21 13,5 
VI 64,5 - - - 
 
Tal como a velocidade média de percurso, o tempo de percurso é menor no caso de duas vias num 
sentido do que apenas uma. Com efeito a implementação de uma via adicional aumenta as 
oportunidades de ultrapassagem em condições de segurança e comodidade, e sendo a estrada em 
estudo uma estrada de duas vias, retira a influência do tráfego em sentido oposto na provisão de 
oportunidade de efetuar manobras de ultrapassagem. Em ambas as posições de medição, os tempos de 
percurso com atraso nos casos de disponibilidade de via adicional em rampa, tem uma redução 
superior a 50 %. A diferença entre os tempos das duas posições de medição, para além da diferença 
referenciada anteriormente de consideração de troço extenso e troço específico, está sobretudo ligada 
com a disparidade entre os valores de tráfego, já que as medições foram realizadas em dias diferentes 
para o mesmo período horário.  
Tendo em conta os valores dos parâmetros de caraterização do serviço para estradas de duas vias de 
classe I apresentados, de acordo com os casos considerados, nos quadros 4.11e 4.13, os níveis de 
serviço para cada hipótese são os constantes no quadro 4.14. 
 
Quadro 4.14 – Níveis de serviço  






1 I 81,1 14,6 B 
II 75,0 14,6 C 






2 IV 72,9 13,5 C 
V 71,2 13,5 D 
VI 66,6 64,5 D 
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Tal como era expectável denota-se uma depreciação do nível de serviço entre os casos que consideram 
a disposição de via adicional em rampa e os que apenas admitem apenas uma via por sentido de 
trânsito. Contudo, verifica-se também diferença níveis de serviço entre casos com via adicional. Esta 
divergência deve-se à estimação da velocidade média de percurso, que, tal como foi referido 
anteriormente, nos casos em que se considerou a velocidade registada em campo, é consideravelmente 
maior. Nos casos em que se considera via adicional, é a velocidade média de percurso o parâmetro que 
rege o nível de serviço, ou seja, apesar de o tempo de percurso com atraso ter valores baixos, os quais 
corresponderiam ao nível de serviço ideal de A, as velocidades de percurso baixas determinam o 
menor serviço garantido no troço em análise. Este ponto é evidente nos casos V e VI, que apesar de o 
tempo médio de percurso divergir bastante, o nível de serviço é o mesmo.  
Nas condições de serviço apresentadas tem-se que no caso I correspondente às medições na posição 1 
das velocidades dos veículos e presença de via adicional o nível de serviço B define condições de 
circulação no troço com formação esporádica de pequenos pelotões e uma ligeira redução da 
velocidade. O nível de serviço C presente nos casos II e IV é definido por velocidades 
consideravelmente menores à média do tráfego e circulação dos veículos maioritariamente em 
pelotões. Apesar de no caso II a velocidade em regime livre ser estimada, a consideração de troço 
extenso garante fatores corretivos menores quando comparando com os admitidos nos casos de 
consideração de trainel específico, uma vez que segmentos extensos garantem uma homogeneidade 
nos valores de velocidade. Troços extensos subentendem secções de velocidade baixa compensadas 
com secções de velocidade superior. Nos restantes casos apresentados o nível de serviço afeto é o D, 
ou seja, a formação de pelotões aumenta em relação ao nível antecedente, bem como a redução da 
velocidade de circulação. De facto é este mesmo o parâmetro predominante na definição do serviço no 
troço em análise. Contudo deve ser salientado que o nível de serviço ideal (A) apenas é atingido para 
velocidades a 88 km/h (55 mi/h). Uma vez que a velocidade máxima na estrada em análise é de 90 
km/h, apenas numa hipótese de velocidade média de circulação próxima da máxima se garantiria 
níveis de serviço máximos.  
No entanto, analisando os parâmetros de caraterização, e não só o nível de serviço individualmente, 
denota-se uma clara melhoria das condições de operação ao dispor o troço de via adicional em rampa, 
uma vez que as oportunidades de ultrapassagem em condições de segurança aumentam, sem que haja 
necessidade de “invasão” da via de sentido contrário. Ainda que a velocidade de percurso seja também 
influenciada por esta opção, o seu valor está sobretudo ligada com as características de manutenção de 
velocidade dos veículos em declive. Por outro lado o fator de correção da velocidade em regime livre, 
função da largura da via e da berma, apresenta valores elevado devido ao tamanho praticamente nulo 
da berma da estrada no sentido ascendente. Esta não existência de berma pressupõe a construção da 
via adicional algum tempo após a construção da estrada. Este alargamento da faixa poderá ter sido 
provocado por uma constatação de condições de operação deficitárias inicialmente, ou por aumento do 
tráfego em relação ao considerado em projeto. 
Um ponto “fraco” da análise é a escala de volumes de tráfego considerada. De facto, os valores da 
procura na estrada em análise, nomeadamente de veículos pesados, podem ser considerados baixos 
tendo em conta os limites propostos nas Normas de Traçado [2]. Tal como foi referenciado no 
segundo capítulo da presente dissertação, a implantação de vias adicionais é justificada, para além de 
existência de extensão de trainel superior à crítica, para volumes de tráfego horário superior a 200 
veículos dos quais o volume de pesados deve ser superior a 20 veículos por hora. Salienta-se 
essencialmente o aspeto de os volumes analisados terem proporções de veículos pesados muito baixas. 
No caso do volume de pesados da posição 2 no sentido em análise esse valor corresponde a apenas um 
veículo pesado no intervalo de 15 minutos, o que numa hora conduziria a 4 veículos, obtendo-se a 
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proporção de pesados apresentada de 1 %. Neste sentido é de especial interesse a análise de uma 
hipótese com volume de veículos pesados superior, sobretudo para os pressupostos da posição 2 onde 
o grau de influência no tráfego é superior. 
Considerando o trainel em estudo com volume de tráfego no sentido ascendente de 600 veic/h e 400 
veic/h no sentido descendente, correspondendo, deste modo, a uma repartição de 60/40. Do volume 
considerado tome-se 10 % como sendo de veículos pesados para cada sentido de circulação. Assim os 
valores de entrada no cálculo do nível de serviço do troço específico da estrada são: 
• Volume no sentido em análise: vd=600 veic/h (10 % pesados); 
• Volume no sentido oposto: vo=400 veic/h (10 % pesados) 
• Extensão e inclinação equivalente do trainel: 636 m a 8,1 %; 
• Velocidade em regime livre base de 100 km/h. 
Tendo em conta o fator redutivo de tamanho de via e bermas (fLS) para o trainel de 5,3 milhas/h, a 
velocidade em regime livre estimada é de 91,5 km/h. Aplicando a mesma metodologia descrita no 
HCM para estradas de duas vias de classe I, considerando a análise de um troço específico obtêm-se os 
parâmetros de caraterização do serviço da estrada constantes no quadro 4.15. 
 
Quadro 4.15 – Parâmetros de caraterização do nível de serviço 
ATSd (km/h) ATSpl (km/h) PTSFd (%) PTSFpl (%) 
65,6 74,7 81,9 17,2 
 
Mais uma vez se constata um melhoramento do serviço da estrada devido à presença da via adicional, 
principalmente no tempo de percurso com atraso que sofre uma redução superior a 60 %. Com os 
valores de velocidade média de percurso e tempo de percurso com atraso acima indicados o nível de 
serviço da estrada para o tráfego e condições enunciadas seria de E para a hipótese de estrada de uma 
via por sentido e de C para a estrada com a via adicional em rampa. Na hipótese de a disposição da via 
adicional compreender um alargamento da estrada, condições de operação inicias que se aproximavam 
da capacidade (nível E), passariam a um serviço definido por circulação dos veículos muito menos 
influenciada pelo seguimento de veículos mais lentos, ainda que a velocidade não muito elevada. Mais 
uma vez se salienta o facto do nível de serviço correspondente ao caso de disposição de via adicional 
ser regido pela velocidade de circulação, a qual é limitada pela velocidade máxima considerada 
inicialmente (100 km/h).  
Da análise dos diferentes casos expostos conclui-se o efeito benéfico da implantação de via adicional 
em rampas de declive elevado, sobretudo pela redução da formação de pelotões atrás de um veículo 
lento. Esta beneficiação da estrada não se restringe a efeitos locais de um trainel específico mas na 
melhoria do serviço em toda a extensão da estrada de duas vias. O facto de neste tipo de estrada as 
manobras de ultrassagem necessitarem da via de circulação oposta apresenta claros perigos 
potenciando a ocorrência de acidentes graves. A implantação de vias adicionais em declives 
acentuados garante oportunidades de ultrapassagem para os veículos mais rápidos em condições de 
segurança e comodidade, assegurando ao mesmo tempo a melhoria das condições de operação da 
estrada, particularmente nos pontos críticos do seu traçado. 
  















A presente dissertação teve como objetivo principal a revisão bibliográfica das normas nacionais que 
estabelecem os critérios para implantação de vias adicionais em rampa e das diretivas adotadas para a 
sua construção, de modo a ser realizada uma análise comparativa com normas internacionais que 
podem ser consideradas de referência. Evidentemente que esta análise comparativa foi feita tendo em 
conta o contexto de cada país e a respetiva especificidade. Por outro lado, pretendia-se ainda analisar 
as vantagens decorrentes da implantação de vias adicionais em rampa e o seu impacto sobretudo na 
qualidade do serviço oferecido por uma estrada.  
Tendo em conta os critérios para o estabelecimento de vias adicionais em rampa em estradas de duas 
vias denotou-se uma clara semelhança entre as relações de tráfego justificativas da adoção desta 
solução entre os casos dos países analisados. Esta ligação deve-se ao seguimento, nos vários casos 
escolhidos, da metodologia estabelecida pela AASTHO em duas das suas obras de referência no 
estudo de tráfego e das diretivas de traçado de estradas. Deste modo, os critérios adotados nos casos de 
Portugal, Espanha e dos EUA são praticamente iguais, apenas identificando-se ligeiras alterações no 
caso espanhol devidamente justificados no Capítulo 2, que, contudo, não apresentam grande influência 
no resultado final. Nestes três países, os critérios de justificação baseiam-se, fundamentalmente, em 
limitações de tráfego e das condições de operação oferecida pela estrada. Por outro lado, no caso 
britânico existe uma clara adoção de critérios relacionados com fatores económicos. A justificação da 
construção de vias adicionais é baseada num estudo económico, isto é, são comparados os custos de 
construção com os proveitos a nível monetário que esta acarreta. Ainda que o objetivo das duas 
análises esteja ligado com a adoção de medidas de melhoramento da qualidade do serviço, existe uma 
clara distinção entre o “caminho” seguido em países como Portugal, Espanha e EUA e o seguido no 
Reino Unido. 
Inserida na questão dos critérios para o estabelecimento de vias adicionais em rampas está o estudo da 
relação entre a redução de velocidade verificada pelos veículos, particularmente os pesados, quando 
circulam numa estrada dotada de um declive considerável e a taxa de envolvência em acidentes 
rodoviários. Tal como foi referido ao longo do presente trabalho, as relações foram estabelecidas com 
base em dados recolhidos em estradas norte-americanas nas décadas de 60 e 70. O uso destas relações 
na concepção dos critérios adotados em Portugal demonstram alguma descontextualização da 
realidade nacional, uma vez que os resultados, tendo em conta o parque automóvel, a rede de estradas, 
o próprio condutor português, seriam claramente diferentes. Por outro lado, a adoção das curvas de 
aceleração e desaceleração do veículo tipo de rácio 120 kg/kW para a determinação da extensão crítica 
em rampa revela-se desadequada uma vez que os veículos atuais apresentam razões peso/potência 
claramente inferiores, revelando, assim, a desatualização destas curvas. Contudo, deve ser tido em 
conta que o seu uso deverá ser apenas para casos gerais de concepção de vias adicionais, sendo que 
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um estudo de caso do tráfego prevalecente e uso das curvas características particulares para a análise 
deverão, sempre que possível, ser realizadas. 
Ainda que as normas estabeleçam limites para a justificação da implantação de vias adicionais em 
rampa, é em todos os casos, responsabilidade do projetista a fundamentação da solução adotada, a qual 
deverá ter em conta o maior número de parâmetros característicos do caso em análise de modo a 
garantir a adoção da melhor solução. 
Em termos de implantação, especialmente no que concerne a aspetos construtivos, mais uma vez, as 
diferenças entre as disposições no caso português e nos internacionais analisados não são 
significativas em termos geométricos. As ligeiras diferenças entre extensões e concepção de zonas de 
transição, comprimento da via adicional ou largura de via não comprometem a disposição da via num 
país em relação a outro. A comparação, neste caso, deveria ser realizada tendo em conta a segurança e 
comodidade oferecida aos condutores. Contudo, esta avaliação seria muito difícil de realizar uma vez 
que apenas uma comparação direta entre os diferentes casos e para as mesmas condições de tráfego 
originariam conclusões que poderiam validar a confrontação, e, assim, obter as melhores condições de 
implantação. Contudo, e mais uma vez, o caso britânico destaca-se. Neste é considerada uma extensão 
adicional, superior às apresentadas nas restantes normas, para além do ponto alto do trainel que 
garante melhores condições de visibilidade. 
Existe no entanto um ponto em que a construção de vias adicionais em rampa em Portugal diverge 
significativamente da dos restantes países analisados. Apenas apresentada na mais recente revisão das 
Normas de Traçado [2], em Portugal, as vias adicionais são sempre dispostas à esquerda da via do 
sentido em análise, ou seja, a meio da faixa da estrada de duas vias. Esta regra garante melhores 
condições de circulação para os veículos pesados, os quais, na anterior disposição de vias de lentos 
(também analisado no decurso deste trabalho) tinham dificuldade de inserção na corrente da circulação 
normal aquando da supressão da via adicional. Ainda que esta solução possa ser adotada na 
implantação de vias adicionais em rampa nos outros casos analisados, o mais comum é a disposição da 
via à direita da faixa com prioridade, na zona de eliminação da via, para os veículos na via da 
esquerda. Esta condição garante uma homogeneidade no que diz respeito ao alargamento da faixa de 
estradas de duas vias com o propósito de garantir uma zona de ultrapassagem segura e sem 
necessidade de utilização da via no sentido contrário.  
Em termos de sinalização denota-se grande semelhança nos países europeus, uma vez que respeitam o 
instituído na Convenção de Viena. As boas práticas adotadas em relação a distâncias e locais de 
implantação dos dispositivos de sinalização garantem uma boa cobertura e boas condições de 
compreensão das regras de trânsito por parte dos condutores. Salienta-se a sinalização presente em 
Portugal que apresenta boas condições para a compreensão das situações de trânsito por parte dos 
condutores, através do recurso a sinais de afetação e número de vias em ambos os sentidos de 
circulação da estrada. Neste tema poder-se-á discutir a qualidade dos sinais verticais dos EUA, onde o 
recurso a texto corrido é preferido em relação à simbologia. Ainda que sejam de mais fácil 
compreensão por parte de um condutor não habituado à simbologia adotado por um certo país, a 
velocidades elevadas, esta solução torna-se mais difícil de interpretar. 
Sendo um dos objetivos principais desta dissertação a análise final de avaliação das condições de 
circulação no caso em que são adotadas vias adicionais em rampa, pode-se afirmar que há um claro 
benefício resultante da sua adoção. De facto, quando comparando os resultados para os casos em que 
se considerou apenas uma via por sentido, a implantação de via adicional conduz a melhorias 
significativas na qualidade do serviço oferecida por uma estrada de duas vias, particularmente em 
situações de volumes de tráfego elevados e/ou com grande proporção de veículos pesados. Em termos 
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dos parâmetros avaliados, o tempo de percurso com atraso é claramente o fator mais influenciado, ou 
seja, a construção de via adicional garante maior número de oportunidades para efetuar manobras de 
ultrapassagem em condições de segurança e comodidade, concorrendo para uma menor proporção do 
tempo de percurso com atraso. Ainda que afetada em menor escala, também a velocidade média dos 
veículos aumenta com adoção desta solução de melhoria das condições de operação de uma estrada de 
duas vias. Para traineis específicos em que o declive é bastante acentuado, a disposição de via 
adicional poderá garantir a alteração de contextos instáveis de tráfego para condições estáveis, 
traduzidas por uma melhoria do nível de serviço significativo. A implantação de vias adicionais em 
rampa destaca-se como uma boa solução para a melhoria da qualidade de serviço oferecida aos utentes 
por uma estrada de duas vias 
Constatou-se ainda, tal como foi previsto, através do estudo de caso realizado, a desatualização do 
veículo apresentado como característico. Comparando a evolução das velocidades entre dois pontos da 
rampa a diferença entre as velocidades registadas e as estimadas pelas curvas de desaceleração para a 
combinação de traineis apresentadas foi de 20 km/h. Apesar do número de veículos registados ser 
muito baixo, não permitindo uma validação dos dados, esta diferença de velocidades apresenta um 
valor muito elevado. Neste sentido, de modo a garantir a adoção de soluções próximas com as ideais, 
deveria ser realizado um estudo com vista a determinar um novo rácio peso/potência característico. 
Por outro lado, seria também benéfico a realização de estudos de relação da diferença de velocidade 
dos veículos e a sua taxa de envolvência em acidentes de modo a atualizar as extensões criticas em 
rampa, as quais, por sua vez, determinariam alterações nos critérios de implantação de vias adicionais. 
Assim, pode-se concluir que em desenvolvimentos futuros se deveria aprofundar o estudo das 
características operacionais dos veículos pesados em declives bem como a relação entre a diferença 
entre as velocidades de circulação e taxa de envolvência em acidentes, nomeadamente, nos casos 
particular de declives. 
Por último, é de destacar que as normas portuguesas estão em linha com as melhores práticas adotadas 
nos países analisados e que a adoção de via adicional em rampa pode ser considerada como medida 
eficaz de melhoria das condições de operação em estradas de duas vias, sem grandes custos quando 
comparada com a duplicação da faixa de rodagem. 
Frise-se ainda que a elaboração da presente dissertação, permitiu a integração de conhecimentos 
distintos e a aquisição de outros, nos domínios da geometria do traçado, do tráfego e ainda da 
sinalização rodoviária, concorrendo para um desenvolvimento das competências na área de vias de 
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Azimutal Zenital M P 
E1 1 273,108 94,778 
1,8 
293,488 -267,689 -120,323 23,962 123,96 37,222 
(1,505 m) 2 273,421 94,796 256,291 -234,277 -103,920 20,834 120,83 35,908 
  3 (FBF) 273,846 94,827 220,418 -202,077 -88,029 17,784 117,78 54,845 
  4 275,049 94,895 165,692 -153,128 -63,290 13,147 113,15 36,752 
  5 276,322 94,896 129,057 -120,233 -46,902 10,134 110,13 29,629 
  6 (IBF) 276,932 94,907 99,448 -92,990 -35,252 7,705 107,71 32,857 
  7 277,329 94,913 66,595 -62,417 -23,217 5,038 105,04 19,114 
  8 281,617 94,968 47,863 -45,881 -13,630 3,497 103,50 18,842 
  9 291,291 95,182 29,918 -29,638 -4,080 1,974 101,97 19,172 
  10 326,516 96,845 14,482 -13,244 5,859 0,423 100,42 19,460 
  11 12,456 103,464 16,553 3,218 16,237 -1,197 98,80 20,365 
  12 39,795 104,688 34,213 20,021 27,744 -2,819 97,18 19,919 
  13 47,252 104,945 53,492 36,157 39,422 -4,458 95,54 21,029 
  14 50,030 104,991 74,340 52,591 52,542 -6,134 93,87 20,533 
  15 50,863 104,990 94,844 67,967 66,150 -7,742 92,26 20,983 
  16 51,015 104,982 115,825 83,196 80,584 -9,374 90,63 20,533 
  17 51,622 104,923 136,323 98,820 93,907 -10,981 89,02 20,574 
  E2 55,743 104,821 136,376 104,727 87,354 -10,642 89,36   
E2 E1 75,830 94,986 136,371 0,000 0,000 10,630 100,00   
(1,628 m) 18 166,861 100,569 11,866 110,629 77,059 -0,278 89,08 19,975 
  19 232,035 104,700 23,386 93,449 66,867 -1,902 87,46 28,493 
  20 247,080 105,034 50,698 70,560 49,899 -3,491 85,87 31,348 
  21 255,811 105,076 80,794 42,628 35,669 -6,627 82,73 38,464 
  22 258,769 105,130 118,987 9,835 15,566 -9,779 79,58 40,946 
  23 (FBI) 260,390 105,101 159,782 -25,112 -5,770 -13,000 76,36 21,305 
  24 261,071 105,077 181,009 -43,481 -16,563 -14,636 74,72 21,954 
  25 261,675 105,031 202,888 -62,492 -27,543 -16,234 73,12 21,815 
  26 262,218 104,991 224,627 -81,488 -38,270 -17,812 71,55 22,625 
  27 262,669 104,956 247,190 -101,167 -49,433 -19,449 69,91 14,517 
  28 (IBI) 262,913 104,932 261,674 -113,785 -56,610 -20,481 68,88 38,497 
  29 263,263 104,645 300,140 -146,810 -76,394 -22,097 67,26   
 

